
Governo do Estado 
prorroga a onda roxa

Lucro da Cooxupé cresce 102% em 2020 Consumo de gasolina e 
diesel caem em Minas

Faturamento do setor 
farmacêutico aumenta

Vendas do comércio da 
Capital diminuem 5,48% 

EDITORIAL

O faturamento da Cooperativa 
Regional de Cafeicultores em Gua-
xupé (Cooxupé) bateu recorde em 
2020, ao atingir R$ 5,03 bilhões, 
um crescimento de 19,7% sobre o 
resultado de 2019. Os cooperados 

receberão R$ 107 milhões, montante 
85,1% superior ao distribuído no 
ano anterior. O lucro da Cooxupé 
deu um saldo de 102%, somando 
R$ 325 milhões. O volume de café 
recebido foi o maior da história, 

com 8,1 milhões de sacas, uma 
expansão de 52,8% frente a 2019. 
Entretanto, a safra da cooperativa 
m 2021 está estimada 7,49 milhões 
de sacas, uma queda de 32% ante 
a de 2020. Pág. 10

As vendas de combustíveis derivados do petróleo caíram 
2,6% em fevereiro frente ao mesmo mês de 2020 em Minas 
Gerais. O volume comercializado pelas distribuidoras no 
Estado foi de 1,118 milhão de metros cúbicos. O Minaspetro 
atribui a queda ao agravamento da pandemia da Covid-19 
e as medidas mais restritivas adotadas, que reduziram a 
circulação de veículos. Os sucessivos aumentos nos preços 
nas refinarias, praticados pela Petrobras, também contri-
buíram para a retração no consumo de combustiveis  em 
Minas. Pág. 6

O faturamento do mercado farmacêutico no Brasil cresceu 
13,6% de janeiro a outubro de 2020. Segundo dados da IQVIA, 
o valor chegou a R$ 113,02 bilhões. As vendas de suplementos, 
vitaminas, relaxantes e antidepressivos tiveram destaque nos 
primeiros dez meses do ano passado, impulsionadas pela 
instabilidade emocional da população diante do avanço da 
pandemia da Covid-19. Por outro lado, a indústria farmacêutica 
nacional, impactada pela escassez de insumos, a pressão da 
sociedade por soluções , logística em xeque, problemas com 
embalagens, imbróglios diplomáticos e investimentos nem 
sempre bem direcionados, caminhou na tênue linha entre 
as promissoras oportunidades de vendas e o caos. Pág. 11

Sob impacto da instabilidade no cenário econômico e 
do agravamento da pandemia de Covid-19, as vendas do 
comércio caíram 5,48% em janeiro frente ao mesmo mês 
do ano de 2020 em Belo Horizonte, aponta pesquisa da 
CDL/BH. De acordo com a entidade, foi a maior queda 
para o período desde 2015, ano em que o Brasil estava em 
recessão econômica. A maior retração (-9,73%) em janeiro 
ocorreu no segmento de vestuário e calçados, seguido pelo 
setor de papelaria e livrarias (- 9,1%). Pág. 4

As medidas restritivas da onda 
roxa do Programa Minas Consciente 
foram prorrogadas pelo governo do 
Estado do dia 4 para 11 de abril. A 
manutenção das regras mais rígidas, 
na maior parte de Minas, visa deter 
o avanço da Covid-19, que vem ba-
tendo recordes diários de ocupação 
de leitos, além do aumento de casos 
e do número de óbitos no Estado. O 

Executivo argumentou que Minas 
vive o pior momento da pandemia, 
o que exige medidas severas e a 
contribuição de toda a sociedade.

Das 14 macrorregiões de saúde, 
apenas a do Triângulo do Norte, 
que é composta por 27 municípios, 
progrediu para a onda vermelha, na 
qual as restrições são mais brandas 
que as da onda roxa. A microrregião 

de Patos de Minas, que faz parte da 
macrorregião Noroeste, também 
avançou de fase. A decisão foi to-
mada pelo Comitê Extraordinário 
Covid-19 e vale a partir do dia 5 de 
abril. Na próxima semana, haverá 
nova reunião, onde será avaliada 
a possibilidade de novas regiões 
progredirem para as ondas menos 
restritivas. Pág. 3

Não parece que a carta-manifesto de alguns dos pesos-
-pesados da economia brasileira ou as manifestações duras 
e incisivas dos presidentes da Câmara dos Deputados e do 
Congresso Nacional cairão no vazio. O entendimento geral 
é que não é mais possível tolerar erros e omissões que ajuda-
ram a agravar as consequências da pandemia e, ao mesmo 
tempo, fazer a economia caminhar no que parece ser um 
beco sem saída. Nenhum desses movimentos abraça a ideia 
do impeachment, que consideram um processo demorado e 
paralisante, o que parece fora de cogitação nas condições 
que se apresentam. “Construção urgentíssima”, pág. 2

 LUCIANA MONTES

REUTERS/JOSÉ ROBERTO GOMES

A previsão da safra de café da Cooxupé deste ano está estimada em 7,49 milhões de sacas, com retração de 32% 
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“implorei do senhor perdão e re-
conciliação”. 

(Papa Francisco, na visita ao Iraque)

A espessa camada de nuvens car-
rancudas que paira no ar impediu 
que a maioria das pessoas percebesse 
o alentador sinal. Mesmo assim, o 
clarão refulgente da histórica inicia-
tiva, impregnada de amor ecumênico, 
pôde ser avistado no horizonte, com 
olhar esperançoso, por uma maioria 
de corações fervorosos espalhada por 
todas as latitudes.

Francisco, o Papa providencial, 
da mão estendida e das ações trans-
formadoras, fez a história avançar 
extraordinariamente com a visita ao 
Iraque. Rompeu barreiras que muitos 
supunham inamovíveis. Quebrou 
paradigmas engessados no tempo 
pela acumulação de estéreis e cruéis 
conflitos, nascidos de interpretações 
farisaicas e fanáticas da história. Coisas 
que, à luz do bom-senso, visão huma-
nista e espiritualizada, destoam do 
real significado da vida. O pontífice 
associou sua condição de dirigente 
supremo de uma poderosa corrente 
religiosa à missão de estadista, pro-
vavelmente o mais bem preparado 
estadista da presente conjuntura in-
ternacional. Um cidadão do mundo, 
provido de singulares dons, que sabe 
colocar adequadamente o carisma, a 
inteligência e a sensibilidade a serviço 
da edificação de uma ordem mundial 
harmoniosa e solidária receptiva aos 

clamores sociais. Numa frase emble-
mática, Francisco explicou o sentido 
de sua visita a um país que guarda 
vestígios preciosos dos primórdios da 
civilização, de predominância islâmica, 
dilacerado, desde muito tempo, por 
conflitos apavorantes de motivações 
econômicas, tribais e religiosas. “Os 
homens são irmãos por religião e iguais 
por criação”: foi o que disse. A frase, 
de conotação ecumênica, resume as 
falas e atos do Papa na enriquecedora 
jornada empreendida. Das andanças 
do timoneiro da Igreja Católica pelo 
maltratado território iraquiano ficou, 
como registro duradouro, uma sequên-
cia de fortes emoções. Francisco visitou 
lugares sagrados na devoção religiosa 
maometana. Manteve conversações 
com integrantes da cúpula islamita. 
Esteve na região em que o patriar-
ca Abraão, venerado pelas diversas 
crenças monoteístas, nasceu e viveu. 
Celebrou atos litúrgicos. Reuniu-se 
com grupos de várias religiões, dedi-
cando atenção especial, naturalmente, 
a membros da comunidade cristã, alvo 
de violenta perseguição em passado 
recente, episódio doloroso que pro-
vocou a debandada de milhares de 
pessoas. Uma porção significativa de 
cristãos permanece ainda hoje no exílio. 
Francisco caminhou por logradouros 
onde são visíveis os escombros das 
conflagrações bélicas, de diversificados 
momentos, ainda próximos dos dias 
de hoje. Viu, bem de perto, o rastro 
apavorante deixado pela beligerância 

insana. Em Mossul, cidade que por 
algum tempo centralizou o comando 
do sinistro Isis - o Estado Islâmico, 
manteve contatos com moradores 
que sobreviveram à mortandade. Em 
todos os lugares por onde caminhou 
transmitiu mensagens de consolo, de 
esperança, de fraternidade ardente. 
Deixou explícito que “a fraternidade 
é mais poderosa que o fratricídio, a 
esperança é mais possante que o ódio, 
a paz é mais poderosa que a guerra”. 
Classificou de imensamente cruel o fato 
de que “este país, berço da civilização, 
tenha sido atingido por um golpe tão 
bárbaro, como a destruição de locais 
de devoção ancestrais.” Falou da dor 
produzida pelo massacre de mulheres, 
homens, crianças, muçulmanos, cris-
tãos e yazidis, lembrando que muitos 
foram forçados a deixar seus lares 
para não serem aniquilados. 

Em suas manifestações, proclamou-
-se “peregrino da paz, mendigo da 
fraternidade, para implorar do Senhor 
perdão e reconciliação depois destes 
anos de guerra e terrorismo, pedindo 
a Deus a consolação dos corações e a 
cura das feridas”.

Encurtando razões: o que fez Fran-
cisco no Iraque foi esclarecer que a 
fraternidade não é uma exclamação 
retórica, oca, vazia de conteúdo. É, 
sim, uma proclamação solene de fi-
delidade aos valores que recobrem de 
dignidade a vida.

* Jornalista (cantonius1@yahoo.com.br)

A crise provocada pela pandemia do coronavírus 
gerou dificuldades financeiras para os mais diversos 
tipos de negócio, havendo muitas pessoas, em espe-
cial, empresários e comerciantes com bom senso para 
contornar a situação, talvez por saberem o custo de 
um processo. Por outro lado, há casos de conflitos que 
têm surgido por falta de diálogo ou em decorrência 
de uma reflexão de longo prazo, pois a pressa em re-
solver a questão ou a falta de paciência em se colocar 
no lugar do outro tem levado a desgastes desnecessá-
rios.  Para provar que isso acontece basta vermos as 
centenas de processos judiciais que se arrastam por 
anos, que após consumirem despesas com advogados, 
custas processuais e perícias, as partes, cansadas pela 
energia dispendida no caso, acabam chegando num 
acordo numa audiência.

Várias são as situações de embate em que, com 
o passar do tempo, amadurecemos, mudamos de 
posição, passando a prevalecer o entendimento. Isso 
ocorre rotineiramente nas relações de locação e com-
pra de imóveis, nos problemas entres os vizinhos nos 
edifícios (eleição síndico, rateio de despesas, vagas de 
garagem, inadimplência, prestação de contas, etc), nas 
questões de vizinhança (barulho, infiltrações, animais 
domésticos), enfim, são as mais variadas situações que 
acarretam choques de posicionamento. 

Entretanto, a sabedoria indica que antes de impor 
um ponto de vista, do orgulho ou do interesse em obter 
vantagem devemos usar a empatia, a boa-fé, a serenidade 
e a lógica matemática. Vale a pena financeiramente e 
emocionalmente insistir ou impor minha pretensão? É 
viável ceder ou deixar de trocar de ideias em busca de 
uma solução negociada, que evite um rompimento ou 
perda de uma boa relação comercial ou de vizinhança? 
Será que eu aceitaria minha proposta se estivesse do 

outro lado? O outro lado tem razão? É honesta, justa 
e digna a minha pretensão ou posição? Fiz os cálculos 
para ver os possíveis cenários, alternativas e conse-
quências para optar pela melhor solução, que possa 
preservar a relação e evitar o conflito?

O grande problema é que a cada dia as pessoas 
estão mais aflitas ou fechadas dentro do seu mundo, 
focadas nos seus pensamentos. Deixam de ouvir os 
argumentos dos outros com espírito desarmado, com 
o desejo de contornar o problema. Pecam ao tratar 
assuntos complexos por meio de e-mails enigmáticos, 
mensagens superficiais e utilizam o WhatsApp de 
forma infeliz, dando margem a mal entendimentos 
e dúvidas, por escrevem menos que o necessário. A 
situação se torna mais complicada diante da ausência 
de cálculos, pois a matemática tem sido ignorada em 
diversas negociações, o que impede o esclarecimento 
dos valores envolvidos, a defasagem ao protelar ou a 
lucratividade em obter uma solução rápida. 

Em uma negociação, vários tipos de conhecimento 
são exigidos, sendo comum uma pessoa talentosa e 
inteligente numa determinada área ou profissão tomar 
atitudes que a prejudique por não busca entender os 
custos de uma demanda judicial. Não basta entender a 
lei, pois há os reflexos processuais, despesas e decisões 
judiciais que podem surpreender. Nesse cenário con-
fuso de IGP e IGP-M superando cinco vezes a inflação 
oficial medida pelo IPCA, percebe-se que alguns que 
têm ignorado a lógica e a matemática criam os próxi-
mos conflitos que poderiam ser evitados.

* Presidente da Comissão de Direito Imobiliário da 
OAB-MG, Vice-presidente da Comissão Especial de 
Direito Imobiliário da OAB Federal keniopereira@
caixaimobiliaria.com.br		
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O peregrino da paz

Como evitar litígios 
e perdas de tempo

CESAR VANUCCI *

KÊNIO DE SOUZA PEREIRA *

BELO HORIZONTE, QUINTA-FEIRA, 1º DE ABRIL DE 2021

Construção
urgentíssima

Ao contrário do ocorrido em outras ocasiões, não 
parece que a carta-manifesto de alguns dos pesos-
pesados da economia brasileira ou as manifestações 
duras e incisivas dos presidentes da Câmara dos 
Deputados e do Congresso Nacional, como tantas 
outras no passado, cairão no vazio. É o que nos 
contam os bastidores de Brasília e de São Paulo, 
onde a movimentação tem sido grande nas últimas 
semanas e a impaciência com o governo central, com 
o comportamento intempestivo do presidente da 
República, não é mais disfarçada. O entendimento geral, 
conforme o que tem sido dito, é que não é mais possível 
tolerar erros e omissões que ajudaram a agravar as 
consequências da pandemia e, ao mesmo tempo, fazer 
a economia caminhar no que parece ser um beco sem 
saída.

Políticos, representados por suas lideranças, 
entendem que não podem mais ficar indiferentes ao 
que se passa, não aceitavam mais conviver com as 
impertinências do então chanceler Ernesto Araújo 

e do ministro 
Ricardo Salles, 
sentimento partilhado 
por lideranças 
empresariais de alto 
quilate, um deles 
afirmando que a 
paciência se esgotou. 
Daí as conversas em 
andamento, jantares 
que se sucedem 
principalmente em 
Brasília e São Paulo, 
com a ideia central 
de que é preciso, 
e rapidamente, 
recuperar o prumo 
e o rumo, impondo 
uma agenda de 
transformações. Tudo 
isso, para completar, 
com discreta adesão 
de alguns dos mais 

graduados militares da ativa, para os quais as Forças 
Armadas estariam sendo usadas impropriamente.

Interessante assinalar, deixando bem registrado, 
que nenhum desses movimentos abraça a ideia do 
impeachment, que consideram um processo demorado 
e para completar paralisante, o que parece fora 
de cogitação nas condições que se apresentam. O 
entendimento é que de uma forma ou de outra é preciso 
pôr de pé as metas econômicas definidas pelo ministro 
Paulo Guedes, ampliar e acelerar as medidas sanitárias 
reclamadas, devolver pragmatismo à diplomacia e 
tratar a questão ambiental com mais seriedade, passos 
elementares para que o Brasil reocupe seu espaço 
natural no cenário internacional e tenha melhores 
chances de conversar com potenciais investidores.

Tratadas as emergências, o que de alguma forma 
significa também recuperar a governabilidade e a gestão 
pública, os atores do processo descrito avançariam na 
direção da construção de alternativas para a eleição do 
próximo ano, com o ambicioso propósito de escapar das 
polarizações para que, afinal, o tão necessário equilíbrio 
seja reencontrado, calcado num projeto para o Brasil e 
seu futuro.
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movimentos abraça a 
ideia do impeachment, 
que consideram um 
processo demorado 
e para completar 
paralisante, o 
que parece fora 
de cogitação nas 
condições que se 
apresentam
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ECONOMIA

atividade”, disse.
Em nota, a Prefeitura de 

Belo Horizonte esclareceu 
que os restaurantes foram 
impedidos de trabalhar com 
a modalidade pegue e leve 
porque muitos estabelecimen-
tos estavam desrespeitando 
a determinação e atendendo 
clientes para consumo no 
local, favorecendo, assim, a 
disseminação do vírus da 
Covid-19. Sobre a determina-
ção do Corpo de Bombeiros, 
que proíbe restaurantes de 
trabalhar de portas fechadas, 
a PBH informou que não foi 
notificada pela corporação a 
respeito da regra.

Já o Corpo de Bombeiros 
informou que uma regra não 
inviabiliza a outra e que cada 
tipo de estabelecimento terá 

no supermercado, por que 
ele não pode chegar até a 
porta do restaurante e pe-
gar um marmitex? Por que 
é mais seguro entrar em um 
supermercado?”, questiona 
o presidente da Associação 
Brasileira de Bares e Res-
taurantes em Minas Gerais 
(Abrasel), Matheus Daniel.

Ele argumenta que a maior 
parte dos serviços de entrega 
hoje é feita via aplicativos, 
que praticam taxas entre 27% 
e 30%. “Oitenta por cento 
dos restaurantes de BH são 
empresas familiares, com 
faturamento até R$ 20 mil. 
Imagina o que é para um 
restaurante que fatura até R$ 
20 mil entregar R$ 6 mil de 
comissão para um aplicati-
vo?”, afirmou. Segundo ele, 
são 8.500 estabelecimentos na 
Capital, sendo a maior parte 
formada por restaurantes 
pequenos, de bairro.

O presidente da Abrasel-
-MG também frisou que há 
um número grande de pes-
soas, em regiões mais pobres 
da capital mineira, que não 
têm acesso a aplicativos. “Há 
restaurantes que não têm 
sequer um computador do 
mesmo jeito em que há mui-
tos consumidores que não 
têm celular. A gente não está 
pedindo para vender bebida 
alcoólica. Estamos pedindo só, 
nesse momento, para liberar 
a retirada no balcão”. 

Matheus Daniel acrescen-
tou que trabalhar de portas 
fechadas também significa 
risco de vida. “É uma deter-
minação do Corpo de Bom-
beiros que haja ventilação 
dentro dos restaurantes, em 
função dos riscos inerentes à 

Maior parte de MG permanece na onda roxa 

Abrasel quer isonomia nas regras de takeaway
SANDRA CARVALHO

Proprietários de restau-
rantes da Capital acusam a 
Prefeitura de Belo Horizonte 
(PBH) de falta de isonomia na 
aplicação de determinações 
relacionadas ao fechamento 
dos estabelecimentos em fun-
ção da pandemia de Covid-19. 
Os empresários questionam a 
proibição da modalidade de 
venda takeaway (retirada no 
balcão). Isso porque o decreto 
municipal que determinou o 
fechamento do comércio diz 
que os estabelecimentos que 
vendem comida devem traba-
lhar de portas fechadas, aten-
dendo somente no esquema 
de delivery. No entanto, alguns 
supermercados e açougues da 
cidade, considerados comér-
cios essenciais, têm vendido 
comidas prontas diretamente 
para os clientes.

“Se o cliente sai de casa 
e compra a comida pronta 

diferentes exigências, confor-
me a área, riscos de incêndio 
e especificações técnicas. 

“Em estabelecimentos onde 
é exigida a unidade de saída 
desobstruída, o que não quer 
dizer que a porta principal 
tenha que estar aberta, pode-
-se manter, por exemplo, só 
uma unidade de passagem 
de 80 centímetros para os 
funcionários. Isso vai variar 
de projeto para projeto. Essa 
questão da manutenção da 
saída é para permitir fluxo 
de funcionários em uma eva-
cuação de emergência e não 
permite, de forma alguma, 
o atendimento na porta”, 
esclareceu o tenente Pedro 
Aihara, porta-voz do Corpo 
de Bombeiros Militar de Mi-
nas Gerais. 

MICHELLE VALVERDE

O governo de Minas Gerais 
prolongou até 11 de abril as 
medidas restritivas da onda 
roxa do Programa Minas 
Consciente. Antes, a medida 
valia até a próxima segunda-
-feira (4). A manutenção das 

regras mais rígidas, na maior 
parte do Estado, tem o obje-
tivo de controlar o avanço 
da pandemia de Covid-19, 
que vem batendo recordes 
diários na ocupação de leitos, 
na confirmação de novos 
casos e no número de óbitos 
no Estado. 

Das 14 macrorregiões de 
saúde de Minas, apenas a 
do Triângulo do Norte, que 
é composta por 27 municí-
pios, progrediu para a onda 
vermelha, onde as restrições 
ainda são severas, porém 
mais brandas que a onda 
roxa. A microrregião de Pa-
tos de Minas, que pertence 
à macrorregião Noroeste, 
também progrediu de fase. 
A decisão foi tomada pelo 
Comitê Extraordinário Co-
vid-19 e vale a partir do dia 
5 de abril. 

A região do Triângulo do 
Norte foi a primeira a entrar 
na onda roxa, há cerca de 
30 dias. Com as restrições 
severas em relação ao fun-
cionamento das atividades 
econômicas e a imposição de 
toque de recolher, as medidas 
foram consideradas impor-
tantes para conter o avanço 
da doença em Minas Gerais.

“Avaliando os resultados, 
tivemos sucesso com as medi-
das da onda roxa no Estado, 
que foi determinada há cerca 
de 30 dias na região do Triân-
gulo do Norte. Os dados nos 
deixam muito certos que o 
caminho que estamos traçan-
do é promissor em relação ao 

controle da pandemia. Com 
a implementação da onda 
roxa, foi percebido grande 
impacto positivo no controle 
da pandemia nesta primeira 
região, o que permitiu o avan-
ço para a onda vermelha”, 
disse o secretário de Estado 
de Saúde (SES-MG), o médico 
Fábio Baccheretti. 

Na próxima semana, ha-
verá nova reunião do comitê, 
onde será avaliada a possi-
bilidade de novas regiões 
progredirem para as ondas 
menos restritivas.

De acordo com Baccheretti, 
nas demais regiões, onde as 
medidas foram implantadas 
há menos tempo - a partir de 
17 de março - os indicadores 
ainda não permitiram a mu-
dança de onda e as regiões 
seguirão até 11 de abril com 
as medidas mais restritivas.

Na macrorregião Noroeste, 
que entrou na onda roxa junto 
com a Triângulo do Norte, 
apenas a microrregião de 
Patos de Minas, composta 
por 11 municípios, respondeu 
positivamente às medidas 
restritivas, podendo evoluir, 

agora, para a onda vermelha. 
“Com os resultados vistos 

na região do Triângulo do 
Norte, ficamos confiantes em 
relação ao sucesso da onda 
roxa. Em relação à maior 
parte das regiões, espera-
mos progredir para as ondas 
menos severas em breve. 
As medidas precisam ser 
acatadas por todos, desde as 
prefeituras até a população. 
Na macrorregião Noroeste, 
por exemplo, os índices não 
permitiram o avanço para a 

onda vermelha, liberamos 
apenas a microrregião de 
Patos de Minas, que obte-
ve resultados favoráveis”, 
explicou. 

O governo de Minas res-
saltou que o Estado vive o 
pior momento da pandemia, 
por isso, as medidas severas 
são necessárias, assim como 
a contribuição de toda a 
sociedade.  O Estado vem 
registrando recordes de 
novos casos de Covid-19 e 
de mortes decorrentes da 

doença. Na avaliação do 
governo estadual, um dos 
motivos que explicam o 
aumento da disseminação 
da Covid-19 é a circulação 
de novas cepas.

“É um cenário nunca an-
tes vivido pelo Estado. É o 
pior momento da pandemia, 
muito vinculado às novas 
cepas que vêm circulando. 
Diante disso, é determinante 
a manutenção da onda roxa”.

Dentre os gargalos enfren-
tados no combate à pande-

mia, Baccheretti explicou que 
Minas Gerais enfrenta baixa 
oferta de medicamentos para 
pacientes intubados e que 
espera entregas do Ministério 
da Saúde. O governo do Es-
tado também está investindo 
na abertura de UTIs, que 
são o maior problema atual. 
Em março, foram abertos 33 
novos leitos de UTI nos hos-
pitais da Fundação Hospitalar 
do Estado de Minas Gerais 
(Fhemig), e outros 40 estão 
em processo de abertura.  

RESTRIÇÕES 
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“Com os resultados vistos 
no Triângulo do Norte, 
ficamos confiantes em 
relação ao sucesso da 
onda roxa. Esperamos 
progredir para as ondas 
menos severas (nas 
outras regiões) em breve” 

Demonstração das  Ajuste de  Total do
 Mutações do Capital  avaliação Prejuízos patrimônio
Patrimônio Líquido Social patrimonial acumulados líquido
Saldos em 31/12/2017 15.175 (971) (4.980) 9.224
Antecipação de dividendos - - (1.918) (1.918)
Lucro líquido do exercício - - 2.434 2.434
Saldos em 31/12/2018 15.175 (971) (4.464) 9.740
Integralização de capital 3.324 - - 3.324
Antecipação de dividendos - - (1.869) (1.869)
Lucro líquido do exercício - - 3.358 3.358
Saldos em 31/12/2019 18.499 (971) (2.975) 14.553

CARIRI PARTICIPAÇÕES LTDA.
CNPJ 13.800.436/0001-07

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de reais - R$)

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, apresentamos a VSas. as Demonstrações 
Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018. As Notas Explicativas e o Relatório de auditoria estão à disposição 
na sede da Tenco Shopping Center S.A. (Controladora). Permanecemos a disposição para eventuais esclarecimentos.

Balanço Patrimonial   Ativo 31/12/19 31/12/18
Circulante 2.640 1.582
Caixa e equivalentes de caixa 298 182
Contas a receber 598 1.109
Impostos a recuperar 330 101
Adiantamentos 26 22
Créditos com partes relacionadas 1.381 160
Outros ativos 7 8
Não Circulante 22.243 22.188
Aplicações financeiras vinculadas 727 727
Contas a receber  84 76
Propriedade para investimentos 20.862 21.082
Imobilizado 4 6
Intangível 566 297
Total do Ativo 24.883 23.770
Balanço Patrimonial  Passivo e PL 31/12/19 31/12/18
Circulante 3.829 5.669
Fornecedores 170 133
Empréstimos e financiamentos 1.633 1.620
Impostos, taxas e contribuições 788 451
Receitas diferidas 173 189
Adiantamentos recebidos de clientes 94 94
Débitos com partes relacionadas 971 3.173
Outros passivos - 9
Não Circulantes 6.501 8.361
Empréstimos e financiamentos 6.017 7.433
Receitas diferidas  428 603
Impostos, taxas e contribuições  - 187
Provisão para riscos - 7
Provisão para perda com controladas 56 87
Débitos com partes relacionadas  - 44
Total do passivo 10.330 14.030
Patrimônio Líquido 14.553 9.740
Capital social 18.499 15.175
Ajuste de avaliação patrimonial (971) (971)
Prejuízos acumulados (2.975) (4.464)
Patrimônio líquido atribuível aos controladores 14.553 9.740
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 24.883 23.770

Demonstração do Resultado Abrangente 31/12/19 31/12/18
 Lucro líquido do exercício 3.358 2.434
 Resultado abrangente total do exercício 3.358 2.434

Demonstração do Resultado (Em MR$, exceto 
quando indicado de outra forma) 31/12/19 31/12/18
Receita Líquida 4.505 3.990
Custo dos Aluguéis (876) (846)
Lucro Bruto 3.629 3.144
Despesas Operacionais
Despesas comerciais, gerais e administrativas (447) (238)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 245 (265)
Resultado em participação societária 758 670
Lucro Operacional Antes do Resultado Financeiro 4.185 3.311
Resultado Financeiro (253) (222)
Lucro Operacional Antes da Tributação 3.932 3.089
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes (574) (655)
Lucro Líquido do Exercício 3.358 2.434

Eduardo Ramos Canônico
Gonzalo Javier Morales

Paula Andrea Paulino Belisario - CRC MG-100.967/O-2

Demonstração dos Fluxos de Caixa 31/12/19 31/12/18
Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro operacional antes da tributação 3.932 3.089
Ajustes de:
Depreciações 431 431
Amortização de intangível 37 -
Constituição de provisão para créditos de
 liquidação duvidosa 146 65
Constituição (reversão) de provisão para riscos (7) -
Resultado da equivalência patrimonial (758) (670)
Juros e encargos financeiros de empréstimos,
 financiamentos e impostos 208 243
Realização de receitas diferidas (205) (115)
 3.784 3.043
 Variação no capital circulante:
Contas a receber 371 (155)
Impostos a recuperar (229) (1)
Adiantamentos (4) (22)
Outros ativos 1 14
Fornecedores 37 (77)
Salários e encargos sociais - (1)
Impostos, taxas e contribuições 49 69
Adiantamentos recebidos de clientes - 94
Outros passivos (9) 9
 216 (70)
 Caixa (aplicado) pelas atividades operacionais 4.000 2.973
 Juros e encargos financeiros pagos (208) (245)
 Pagamento de IR e contribuição social (473) (330)
 Caixa (aplicado) pelas atividades operacionais 3.319 2.398
 Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aplicações financeiras vinculadas - 226
Créditos concedidos a partes relacionadas (1.221) (1.229)
Créditos recebidos partes relacionadas 1.078 1.269
 Recebimento de dividendos 727 757
Aquisição de propriedades para investimentos (209) (3)
Aquisição de ativo imobilizado - (2)
Adições ao ativo intangível (306) (27)
Caixa (aplicado) gerado nas atividades de investimento 69 991
 Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos (1.403) (1.373)
Aumento de capital social e transações com acionistas - -
Antecipação de dividendos (1.869) (1.918)
Adiantamento para futuro aumento de capital
 - AFAC - de acionistas - (8)
 Caixa líquido gerado pelas atividades
 de financiamento (3.272) (3.299)
 Aumento (redução) líquido de caixa
 e equivalentes de caixa 116 90
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 182 92
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 298 182
 116 90

LACUS ENERGIA S.A.
CNPJ:  22.277.346/0001-74

Rua Alvarenga Peixoto, 1408 Sala 706 
Santo Agostinho, Belo Horizonte MG - Cep: 30180121

BALANÇO PATRIMONIAL 
ENCERRADO EM 31/12/2020

ATIVO
CIRCULANTE ...........................................  404.334,22
Caixa ............................................................  1.493,86
Bancos Conta Movimento............................  1,00
Aplicações Financeiras ................................  300.806,63
Clientes ........................................................  62.894,85
Arrendamentos a Receber ............................  33.770,00
Impostos a Recuperar ...................................  5.367,88
NÃO CIRCULANTE .................................  18.827.551,63
Imobilização em Andamento .......................  3.555.962,65
Outros Recebíveis ........................................  116.958,63
Adiantamento a Terceiros ............................  2.695.042,77
Equipamentos de Informática ......................  9.602,16
Móveis e Utensílios......................................  4.193,22
Central Geradora Hidrelétrica Chapéu Duvas 2.981.858,75
Central Geradora Hidrelétrica 
Antônio M. Rosa ..........................................  4.352.038,53
Central Geradora Hidrelética Carmo ...........  2.365.401,55
UFV Eldorado ..............................................  2.542.717,89
UFV Cassia ..................................................  41.248,99
(-) Depreciação Acumulada .........................  (400.479,03)
Marcas, Patentes e Concessões ....................  1.115,00
Despesas Pré-Operacionais ..........................  614.871,62
(-) Amortização Acumulada .........................  (52.981,10)
TOTAL DO ATIVO ....................................  19.231.885,85

PASSIVO 
CIRCULANTE ...........................................  998.736,34
Fornecedores ................................................  42.890,60
Obrigações Sociais .......................................  13.550,21
Obrigacoes Fiscais .......................................  21.175,27
Titulos a Pagar .............................................  918.707,09
Reembolso Despesas de Terceiros ...............  2.413,17
NAO CIRCULANTE .................................  800.000,00
Empréstimos de Acionistas ..........................  600.000,00
Empréstimos de Terceiros ............................  200.000,00
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ........................  17.433.149,51
Capital Social Subscrito ...............................  19.905.000,00
(-) Capital a Realizar ....................................  (875.000,00)
Lucros ou Prej. Acumulados ........................  (1.596.850,49)
TOTAL DO PASSIVO ...............................  19.231.885,85
Sob as penas da lei, declaramos que as informações aqui 
contidas são verdadeiras e nos responsabilizamos por 
todas elas. 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO 
EXERCÍCIO EM 31/12/2020

RECEITA BRUTA .....................................  1.214.813,41
(-) Impostos Incidentes ................................  (86.507,85)
Receita Líquida ............................................  1.128.305,56
Custo dos Servicos Vendidos .......................  (707.398,17)
Lucro Bruto ................................................  420.907,39
Despesas Administrativas ............................  (584.715,20)
Resultado Financeiro Liquido ......................  15.592,68
Lucro Líquido Operacional ..........................  (148.215,13)
Lucro Antes da Contribuição Social ............  (148.215,13)
(-) Provisão Contribuição Social ..................  (36.833,87)
Lucro Antes do Imposto de Renda ...........  (185.049,00)
(-) Provisão Imposto de Renda ....................  (78.316,35)
Lucro Líquido do Exercíio ...........................  (263.365,35)
Reconhecemos a exatidão do presente Demonstrativo, 
realizado em 31 de dezembro de 2020.

Belo Horizonte, 31 de dezembro de 2020
Luiz Henrique de Castro Carvalho - Presidente

Carlos Eduardo Teixeira Pinheiro - Diretor Financeiro 
Amato Serviços Contabeis 

CRC: 5183 / MG - CNPJ: 26.271.916/0001-70 
Marcilio Amato Vaz de Melo 
Contador CRC 41.893/MG

TS-21 PARTICIPAÇÕES LTDA. - CNPJ 15.535.328/0001-80
Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2020 e de 2019 (Em milhares de reais - R$)

Balanços Patrimoniais 2020 2019
Circulante 280.223.542 294.227.879
 Caixa e equivalentes de caixa 7.097.577 529.119
 Aluguel a receber 13.586.831 5.199.911
 Estoques 259.159.674 287.888.355
 Adiantamento a fornecedores 16.731 23.620
 Impostos a recuperar 47.836 351.212
 Despesas antecipadas 296.547 217.316
 Outros ativos 18.346 18.346
Não circulante 5.694.955 4.565.406
 Realizável a longo prazo 2.986.921 4.565.406
 Caixa restrito 884.928 2.705.805
 Despesas antecipadas 2.101.993 1.859.601
 Investimento 930 –
 Imobilizado líquido 2.707.104 –
Total do ativo 285.918.497 298.793.285

Balanços Patrimoniais 2020 2019
Circulante 2.911.275 57.487.232
 Financiamento 124.345 26.200.829
 Fornecedores 282.252 684.496
 Fornecedores - Partes relacionadas 50.761 –
 Obrigações tributárias 510.919 32.263
 Depósitos de garantia 74.270 –
 Unidades imobiliárias
  entrega futura – 28.728.681
 Custos contratados a realizar 1.516.957 1.840.963
 Outros passivos 351.771 –
Não circulante 165.449.030 127.822.931
 Financiamentos 163.852.448 117.903.730
 Impostos diferidos 1.571.727 353.108
 Adiantamento para futuro
  aumento de capital – 9.566.093
 Depósitos de garantia 24.855 –
Patrimônio líquido 117.558.192 113.483.122
 Capital social 144.977.248 135.411.155
 Prejuízos acumulados (27.419.056) (21.928.033)
Total do passivo e patrimônio líquido 285.918.497 298.793.285

Demonstração do Resultado 2020 2019
Receita operacional 14.871.379 9.317.243
 Custo na incorporação, aluguel
  e vendas de imóveis (264.418) (1.368.260)
Lucro bruto operacional 14.606.961 7.948.983
(Despesas) receitas operacionais (5.902.151) (5.187.781)
 Despesas administrativas (3.896.194) (4.598.338)
 Despesas comerciais (179.985) (564.379)
 Resultado tributário (8.951) (17.622)
 Depreciações (67.600) –
 Outras receitas e despesas operacionais (762) (7.442)

Demonstração do Resultado 2020 2019
 Resultado equivalência patrimonial (1.748.659) –
Lucro operacional antes do resultado
 financeiro e tributos sobre o lucro 8.704.810 2.761.202
Resultado Financeiro (12.454.646) (17.607.086)
 Receitas financeiras 252.607 566.281
 Despesas financeiras (12.707.253) (18.173.367)
Prejuízo operacional antes do IR e CS (3.749.836) (14.845.884)
 IR e CS corrente (828.690) (197.085)
 IR e CS diferidos (912.497) (622.103)
Prejuízo do exercício (5.491.023) (15.665.072)

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido Capital social Prejuízos
Subscrito A integralizar Integralizado acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 118.000.000 (7.908.845) 110.091.155 (6.262.961) 103.828.194
Integralização de capital 17.411.155 7.908.845 25.320.000 – 25.320.000
Prejuízo do exercício – – – (15.665.072) (15.665.072)
Saldos em 31 de dezembro de 2019 135.411.155 – 135.411.155 (21.928.033) 113.483.122
Integralização de capital 9.566.093 – 9.566.093 – 9.566.093
Prejuízo do exercício – – – (5.491.023) (5.491.023)
Saldos em 31 de dezembro de 2020 144.977.248 – 144.977.248 (27.419.056) 117.558.192

A Diretoria
Contador: Leonardo Fonseca de Campos - CRC 1SP303190/O-9

As notas explicativas completas, acompanhadas do Parecer dos  
Auditores Independentes, encontram-se na sede da Companhia.

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2020 2019
Das atividades operacionais
 Prejuízo operacional antes do IR e CS (3.749.836) (14.845.884)
Ajustes para conciliar o resultado às disponibi-
 lidades geradas pelas atividades operacionais
 Depreciações 67.600 –
 Tributos diferidos 306.123 250.846
 Resultado de equivalência patrimonial 1.748.659 –
 Apropriação de encargos com
  atividade de financiamento 12.683.933 17.909.863
Prejuízo do exercício ajustado 11.056.479 3.314.825
(Aumento) diminuição no ativo
 circulante e realizável a longo prazo 22.151.282 (1.038.623)
 Contas a receber (8.386.919) (5.199.911)
 Estoques 28.728.681 331.938
 Impostos a recuperar 303.377 6.598
 Despesas antecipadas (321.623) (2.041.230)
 Outros ativos 1.827.766 5.863.982
Aumento (diminuição) no passivo 
 circulante e exigível a longo prazo (38.656.924) 2.988.598
 Fornecedores (351.486) (652.169)
 Obrigações trabalhistas e tributárias (137.554) (181.511)
 Unidades imobiliárias entrega futura (28.728.681) 1.000.000
 Outros passivos 351.771 –
 Adiantamento de clientes – (2.935.037)
 Depósitos de garantia 99.125 –
 Custos contratados a realizar (324.006) (3.808.778)
 Adiantamento para futuro
  aumento de capital (9.566.093) 9.566.093
Resultado antes do IR e CS (5.449.163) 5.264.800

Demonstração dos Fluxos de Caixa 2020 2019
 IR e CS pagos (212.481) (124.958)
Fluxo de caixa líquido (aplicado nas) 
 gerado pelas atividades operacionais (5.661.644) 5.139.842
Das atividades de financiamento
 Captação de empréstimos
  e financiamentos 170.000.000 –
 Liquidação de empréstimos (150.941.366) (15.666.672)
 Pagamentos de juros de empréstimos 
  e financiamentos (9.695.847) (17.176.677)
 Pagamentos de encargos
  sobre financiamento (2.174.485) (11.000)
 Aumento (diminuição) de capital 9.566.093 25.320.000
Fluxo de caixa líquido gerado pelas 
 (aplicados nas) atividades de financiamento 16.754.395 (7.534.349)
Das atividades de investimento
 Imobilizado líquido (2.774.704) –
 Investimento (1.749.589) –
Fluxo de caixa líquido (aplicados 
 nas) atividades de investimento (4.524.293) –
Aumento (diminuição) de caixa
 e equivalentes de caixa 6.568.458 (2.394.507)
Demonstração do aumento (diminuição)
 de caixa e Equivalentes de Caixa
 Caixa e equivalentes de caixa
  no início do exercício 529.119 2.923.626
 Caixa e equivalentes de caixa
  no fim do exercício 7.097.577 529.119
Aumento (diminuição) de caixa
 e equivalentes de caixa 6.568.458 (2.394.507)

Demonstração dos Resultados Abrangentes
2020 2019

Prejuízo do exercício (5.491.023) (15.665.072)
Outros resultados abrangentes – –
Resultado abrangente do exercício (5.491.023) (15.665.072)



ECONOMIA

Vendas do comércio 
da Capital têm a maior 

queda desde 2015
MICHELLE VALVERDE

A instabilidade do cenário 
econômico e o agravamento 
da pandemia de Covid-19 es-
tão interferindo fortemente no 
comércio de Belo Horizonte. 
Segundo a pesquisa “Ter-
mômetro de Vendas” feita 
pela Câmara de Dirigentes 
Lojistas de Belo Horizonte 
(CDL/BH), em janeiro, as 
vendas do comércio recuaram 
5,48% frente ao mesmo mês 
do ano de 2020. Segundo a 
entidade, essa foi a maior 
retração para o período desde 
2015, quando o País estava 
em recessão econômica. Em 
janeiro, o setor de vestuário e 
calçados foi o que mais sofreu 
os impactos negativos, regis-
trando um recuo de 9,73% na 
comercialização.

De acordo com o presidente 
da CDL/BH, Marcelo Souza 

e Silva, a queda nas vendas 
do comércio é resultado da 
piora do cenário econômico, 
das medidas que impuseram o 
fechamento do comércio para 
frear o avanço do Covid-19 e 
do fim do auxílio emergencial.

Tudo isso, fez com que 
aumentasse o desemprego e 
reduzisse a renda das famílias, 
deixando os consumidores 
mais cautelosos e priorizando 
apenas as compras de bens 
indispensáveis.

“Ao longo de 2020, o comér-

cio da Capital ficou por cinco 
meses de portas fechadas. 
Isso impactou diretamente 
nas vendas. O reflexo desse 
fechamento, o desemprego, o 
fim do auxílio emergencial e a 
pressão inflacionária levaram 

a uma mudança no compor-
tamento do consumidor. As 
pessoas estão fazendo uma 
reserva financeira, evitando 
comprar bens que não sejam 
de primeira necessidade e pro-
curando não contrair dívidas 
por um longo período. Além 

disso, o início do ano é mar-
cado pelas maiores despesas 
com matrículas escolares e 
pagamento de impostos”, ex-
plicou o presidente da CDL/
BH, Marcelo de Souza e Silva. 

De acordo com o levanta-
mento da CDL, a queda de 
5,48% vista em janeiro, frente 

a igual mês do ano passado, 
teve como principal influência 
a queda da demanda no setor 
de vestuário e calçados, que 
chegou a 9,73%. 

A demanda enfraquecida 
e os consumidores mais cau-
telosos, também fizeram com 
que o resultado das vendas no 

setor de papelaria e livrarias 
fosse negativo, com queda 
de 9,1%.

Em veículos e peças a di-
minuição nas vendas ficou 
em 8,57%. No setor de ele-
trodomésticos e móveis foi 
verificada retração de 8,56% 
e em informática de 8,23%.

Ao longo de janeiro de 
2021, os segmentos que re-
gistraram crescimento foram 
artigos diversos, com alta de 
4,85%, material elétrico e de 
construção (3,32%), super-
mercados (2,56%) e drogarias 
e cosméticos (0,35%).

“Mesmo com tantas difi-
culdades, os comerciantes 
e prestadores de serviços 
estão buscando caminhos 
para sobreviver, com ven-
das on-line e delivery. Além 
disso,  as entidades do setor 
estão trabalhando unidas e 
buscando orientar da melhor 
forma possível os empresá-
rios. Alguns setores, como 
farmácias e supermercados, 
estão conseguindo manter as 
vendas em crescimento, mas 
não é o que vem acontecendo 
com a maioria dos setores”.

Dezembro - Comparando o 
desempenho de vendas de 
janeiro de 2021 com dezembro 
de 2020, o indicador de vendas 
na capital mineira apresentou 
uma queda de 0,77% frente ao 
mês imediatamente anterior. 
De acordo com a CDL/BH, 
dezembro é considerado uma 
base de comparação aquecida 
devido ao Natal, o que resulta 
nesta queda, além dos fatores 
macroeconômicos.

No período, o setor de vestu-
ário e calçados foi, novamente, 
o que registrou a maior queda, 
7,84%. Em papelarias e livra-
rias a retração chegou a 3,79%.

Já os setores de drogarias 
e cosméticos conseguiram 
obter resultados positivos, 
com aumento de 2,36% nas 
vendas, seguido pelo setor 
de artigos diversos (1,49%), 
supermercados (1,02%) e ma-
terial elétrico e de construção 
(0,71%).

Em relação aos próximos 
meses também é esperada 
interferência negativa da pan-
demia nos resultados das 
vendas, já que novas restri-
ções de funcionamento foram 
aplicadas. 

“Para que essa crise seja 
solucionada, precisamos da 
vacina e da volta das ativida-
des. O controle da pandemia 
é essencial porque, hoje, esta-
mos trabalhando sem previ-
sibilidade e os empresários, 
para atender a demanda dos 
consumidores, precisam se 
preparar e formar estoques. 
Sem previsibilidade, isso se 
torna muito difícil”, explicou 
Souza e Silva.

VAREJO

Retração em janeiro atingiu 5,48%, segundo a CDL/BH

Souza e Silva destaca a mudança no comportamento do consumidor por conta da pandemia
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“As pessoas estão fazendo uma reserva 
financeira, evitando comprar bens que 
não sejam de primeira necessidade e 
procurando não contrair dívidas por um 
longo período”

  Composição em 31/12/2020  Serv. Faturado   Serv. Medido 
Clientes 3.079.358  4.220.485 
DEER  261.663  1.906.714 
Pref. Munic. Montes Claros 518.520  749.378 
JLX Mineração 387.489  - 
Eco 135 Concessionaria Rod. 3.893  - 
Terras Alphaville Montes Claros 327.297  728.038 
Eurofarma Laboratórios S.A. 1.188.134  545.113 
OECI S.A. 392.362  166.206 
Assoc. Residencial Gran Royalle -  44.500 
Pref. Munic. Ibiracatu -  36.987 
Pref. Munic. Bonito de Minas -  43.549

CROS CONSTRUÇÕES S/A
CNPJ/MF: 22.010.581/0001-85

Relatório da Administração: Cumprindo às 
disposições legais, vimos submeter aos Srs. 
Acionistas, as demonstrações financeiras relativas aos 
exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019.

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Reais)
  Passivo  2020 2019
Exigível
Fornecedores   1.557.607 624.507
Empréstimos e financiamentos (nota 11) 628.137 500.000
Obrigações trabalhistas e sociais (nota 12) 1.381.361 755.778
Obrigações tributárias a recolher (nota 12) 124.430 101.389
Adiantamentos  - 987
Outras obrigações  2.209 2.468
   3.693.744 1.985.129
Não circulante 
Empréstimos e financiamentos (nota 11) 471.103 875.000
Obrigações fiscais e tributárias (nota 12) 266.831 270.378
Tributos diferidos (nota 12) 290.480 137.250
   1.028.414 1.282.628
Patrimônio líquido
Capital social (nota 13) 12.000.000 12.000.000
Reservas  4.376.125 5.116.073
Lucros acumulados  216.473 (330.531)
   16.592.598 16.785.542
Total do passivo e patrimônio liquido 21.314.756 20.053.299

  Ativo  2020 2019
Circulante
Caixa e bancos (nota 4) 53.800 273.305
Aplicações financeiras (nota 4) 2.346.550 1.820.334
Contas a receber clientes (nota 5) 7.299.843 5.406.830
Impostos a recuperar (nota 6) 90.857 405.325
Adiantamentos (nota 7) 115.495 64.433
Aporte de capital de SPE/SCP (nota 8) 146.590 -
Outras contas  3.469 4.157
   10.056.604 7.974.384
Não circulante 
Créditos partes relacionadas (nota 8) 1.665.516 1.008.891
Depósitos judiciais (nota 9) 399.198 563.670
Participações societárias (nota 8) 75.410 75.410
Outros investimentos 46.893 46.893
Imobilizado líquido (nota 10) 9.067.298 10.380.045
Intangível  3.837 4.006
   11.258.152 12.078.915

Total do ativo  21.314.756 20.053.299

Demonstração do fluxo de caixa
em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Reais)

Demonstração do resultado em 31 de dezembro de 2020 e 2019 
(Valores expressos em Reais)

    2020 2019
Das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício (74.280) (577.849)
Ajustes para conciliar o resultado às disp.
 geradas pelas atividades operacionais:
 Depreciações e amortizações 1.389.045 1.579.989
 Ganho na Venda de Imobilizado (123.799) (144.086)
 Resultado de Equivalência Patrimonial (59.800) (190.000)
   1.131.166 668.054
Decréscimo (acréscimo) em ativos
 Contas a receber de clientes (1.893.013) 1.992.235
 Impostos a recuperar 314.468 (326.935)
 Adiantamentos  (51.062) 1.430
 Outros créditos  688 80.568
   (1.628.919) 1.747.298
(Decréscimo) acréscimo em passivos
 Fornecedores  933.100 (125.029)
 Obrigações trabalhistas e sociais 625.583 (112.604)
 Obrigações tributárias 172.724 (39.467)
 Adiantamentos  (987) (1.050.000)
 Outras contas  (259) (426)
   1.730.161 (1.327.526)
Disponibilidades líquidas aplicadas pelas
 atividades operacionais 1.232.408 1.087.826
Das atividades de investimento
 Recebimento da Venda de Imobilizado 153.600 534.000
 Aquisição de Ativo Imobilizado (224.594) (196.324)
 Investimento em SCP/SPE (86.790) 190.000
 Operações com Partes Relacionadas (656.625) (750.891)
 Depósito Judicial  164.472 (63.980)
Caixa líquido gerado (utilizado) pelas
 atividades de investimento (649.937) (287.195)
Das atividades de financiamento com
 acionistas
 Amortização de Empréstimos (275.760) (742.021)
 Operações com Partes Relacionadas - (700.000) 
Caixa líquido (gerado) utilizado pelas ati-
 vidades de financiamento com acionistas (275.760) (1.442.021)
Redução líquida de caixa e equivalentes 306.711 (641.390)
Caixa e equivalentes de caixa
 No início do exercício 2.093.639 2.735.029
 No final do exercício 2.400.350 2.093.639
Redução líquida de caixa e equivalentes 306.711 (641.390)

    2020 2019
Receita bruta de serviços (nota 14) 33.065.657 17.713.256
Impostos sobre serviços (nota 14) (2.038.009) (828.243)
Receita líquida  31.027.648 16.885.013
Custo serviços prestados (nota 15) (26.163.823) (12.241.133)
Lucro bruto  4.863.825 4.643.880
Resultado operacional
Despesas administrativas (nota 15) (4.341.804) (5.185.906)
Despesas tributárias (nota 15) (107.422) (153.059)
Resultado de equivalência
 patrimonial (nota 8) 59.800 190.000
   (4.389.426) (5.148.965)
Resultado antes do resultado financeiro 474.399 (505.085)
Resultado financeiro
Receita financeira  84.232 231.549
Despesa financeira (nota 15) (163.706) (382.585)
   (79.474) (151.036)
Resultado antes dos tributos 394.925 (656.121)
Provisão para contribuição social e
 imposto de renda (nota 15) (596.267) -
Resultado líquido das operações
 continuadas   (201.342) (656.121)
Operações descontinuadas líquidas de
 tributos (nota 15)  127.062 78.272

Lucro (prejuízo) líquido do exercício (74.280) (577.849)Demonstração das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Reais)
   Capital social Reserva de capital Reserva de reavaliação Lucros acumulados Total
Saldo em 31 de dezembro de 2018 12.000.000 136.453 5.848.574 (473.023) 17.512.004
Resultado exercício 2019     (577.849) (577.849)
Ajuste valor presente    (868.954) 720.341 (148.613)
Saldo em 31 de dezembro de 2019 12.000.000 136.453 4.979.620 (330.531) 16.785.542
Resultado exercício 2020     (74.280) (74.280)
Ajuste valor presente    (739.947) 621.283 (118.664)
Saldo em 31 de dezembro de 2020 12.000.000 136.453 4.239.673 216.472 16.592.598

Dinorah Calado Silva Lima
Contadora CRC/MG 077755/O-5

Notas explicativas às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Valores expressos em Reais)
1. Contexto Operacional
A CROS Construções S/A foi constituída em 07 de maio de 1986, 
com sede à Rua Ouro Fino, nº 395, conjunto 101, Bairro Cruzeiro, 
Belo Horizonte/MG. 
A Companhia tem por objeto específico a construção de rodovias 
e ferrovias, prestação de serviço de terraplenagem, pavimentação, 
drenagem, conservação e sinalização rodoviária, obras de arte 
especiais e correntes, urbanização, saneamento, obras habitacionais e 
edificações, serviços de engenharia em todos os seus ramos, locação 
de máquinas e equipamentos para essas atividades. A companhia tem 
duas filiais, que possuem como objeto social atividade de escritório, 
pátio de máquinas, usina de asfalto e fabrica de pré-moldados e estão 
localizadas em Montes Claros/MG. 
O prazo de duração da companhia é indeterminado, podendo ainda 
participar de outras sociedades e negócios congêneres ou alheios ao 
ramo principal de atividade. A companhia possui 12.000.000 (doze 
milhões) de ações ordinárias nominativas, distribuídas em partes 
iguais aos seus acionistas Marco Antônio Rocha Sousa, Ricardo 
Rocha Sousa e Marco Aurélio Rocha Sousa.
A Administração monitora permanentemente as necessidades de recursos 
de curto prazo da companhia visando avaliar riscos à continuidade 
normal dos negócios e ações a serem tomadas neste contexto. 
2. Apresentação das Demonstrações Contábeis
Declaração de conformidade
As demonstrações contábeis foram elaboradas e apresentadas de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis 
as companhias fechadas, que compreendem os pronunciamentos, 
interpretações e orientações do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC).
As práticas contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas 
incluídas na legislação societária brasileira e os Pronunciamentos, 
as Orientações e as Interpretações emitidas pelo CPC e aprovados 
pela CVM e CFC.
Base de preparação das demonstrações contábeis
As demonstrações contábeis foram preparadas utilizando o custo 
histórico como base de valor, exceto quando indicado de outra forma.
Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações contábeis são mensuradas e está apresentada em 
Reais (R$), moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
apresentadas em Real foram arredondadas para milhar mais próximo, 
exceto quando indicado de outra forma.
Principais julgamentos, critérios e estimativas contábeis
A preparação das demonstrações contábeis requer que a 
administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas, 
no seu melhor julgamento, que afetam os montantes apresentados 
de ativos e passivos, assim como os valores de receitas, custos e 
despesas. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas 
incluem a vida útil do ativo imobilizado, a provisão para crédito 
de liquidação duvidosa, provisão para perda sobre impostos a 
recuperar, provisões fiscais, trabalhistas e cíveis, e investimentos 
controlados em conjunto. A liquidação das transações envolvendo 
essas estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a 
imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A companhia 
revisa as estimativas e premissas anualmente.
3. Principais Práticas Contábeis
3.1 Regime de competência
É utilizado o regime de competência de exercícios no reconhecimento 
dos itens dos elementos das demonstrações contábeis. 
A receita proveniente da prestação de serviços é reconhecida de 
acordo com o período da efetiva realização dos serviços.
Os custos e despesas são apurados e reconhecidos em conformidade 
com o regime contábil de competência dos exercícios, ou seja, 
quando mensuráveis e incorridos.
3.2 Caixa e equivalentes de caixa
São considerados como caixa e equivalentes de caixa os valores 
mantidos como caixa, contas-correntes bancárias e aplicações 
financeiras de curto prazo e alta liquidez, resgatáveis imediatamente 
e com baixo risco de variação no valor justo.
3.3 Contas a receber de clientes
A companhia detém créditos com clientes dos setores públicos e 
privados, e estão apresentados a valor de realização e com o registro 
das faturas emitidas e dos serviços contratados e executados até 
31/12/2020, baseados em medições não faturadas.
3.4 Imobilizado e Intangível
Terrenos, edificações, máquinas e equipamentos, veículos, móveis 
e utensílios estão demonstrados ao valor de custo, deduzidos de 
depreciação e perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. 
A depreciação desses ativos inicia-se quando eles estão prontos para 
o uso pretendido na mesma base dos outros ativos imobilizados. Os 
terrenos não sofrem depreciação. A depreciação é reconhecida com 
base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear. 
Em 2014 alguns bens foram acrescidos de reavaliação espontânea 
com base em Laudos Técnico de Avaliação, e a companhia optou 
por manter registrada até sua efetiva liquidação ou baixa. Esta 
reavaliação tem reflexo no Patrimônio Líquido.
3.5 Demais ativos e passivos circulantes e não circulantes
Um ativo é reconhecido no balanço quando se trata de recurso 
controlado pela companhia decorrente de eventos passados e do qual 
se espera que resulte em benefícios econômicos futuros. 
Um passivo é reconhecido no balanço quando a companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento 
passado, sendo provável que um recurso econômico seja requerido 
para liquidá-lo.
3.6 Tributação
Impostos sobre a receita
As receitas estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições:
Receitas de Obras
•	 PIS cumulativo – 0,65% 
•	 COFINS cumulativo – 3%
•	 ISSQN – alíquota conforme município onde o serviço é prestado.
Outras Receitas de Serviços
•	 PIS não cumulativo – 1,65%
•	 COFINS não cumulativo – 7,65% 
Correntes
A tributação sobre o lucro compreende o imposto de renda e a 
contribuição social. A despesa de imposto de renda e contribuição 
social corrente é calculada de acordo com legislação tributária 
vigente. O imposto de renda é computado sobre o lucro tributável 
pela alíquota de 15%, acrescido do adicional federal de 10% para 
a parcela do lucro que exceder R$240.000,00 no período base 
para apuração do imposto, enquanto que a contribuição social é 

computada pela alíquota de 9% sobre o lucro tributável. O imposto 
de renda e a contribuição social são reconhecidos pelo regime de 
competência, o lucro é apurado conforme balancete de redução e 
suspensão, sendo ajustado de acordo com a legislação fiscal e os 
impostos são recolhidos pelo regime de estimativa.
Diferidos
Os impostos são diferidos conforme o serviço é executado, sendo 
reconhecido à medida que a receita é recebida e/ou faturada.
4. Caixa e Equivalentes de caixa
   2020 2019
Caixa 27.718 264.376
Bancos 26.082 8.929
Aplicações financeiras 2.346.550 1.820.334
Total 2.400.350 2.093.639
Os depósitos em bancos e aplicações financeiras estão classificados 
como baixo risco para curto prazo.
5. Contas a receber de clientes
   2020 2019
Circulante
Clientes 3.079.358 3.963.811
Medições 4.220.485 1.443.019
Total 7.299.843 5.406.830

Os valores do Contas a Receber representam as notas fiscais emitidas 
e os serviços executado (Medições), com prazo médio de recebimento 
de 45 dias após faturamento. As medições são serviços executados 
não faturados, com previsão de faturamento de 30 dias. Os contratos 
com órgãos públicos têm prazo de duração superior a um ano e os 
contratos particulares tem prazo de duração diversificado.

8. Transações com Partes Relacionadas
A Companhia mantém operações com partes relacionadas que podem 
ser assim demonstradas:
a) Créditos com Acionistas:
   2020 2019
Marco Aurélio Rocha Sousa 651.366 426.491
Ricardo Rocha Sousa 534.575 318.700
Marco Antônio Rocha Sousa 479.575 263.700
Total 1.665.516 1.008.891

A Companhia participa de um empreendimento denominado Serra 
do Mel SPE Ltda EPP, tendo como objeto social a venda de lotes. A 
Companhia aportou valores em 2020 para custear despesas referente 
distrato de vendas ocorridas em 2019. Houve distribuição de lucro 
acumulados de anos anteriores.

10. Imobilizado
O Imobilizado pode ser assim demonstrado:
   Taxa Dep.  2020  Depreciação 2020 2019
  Imobilizado % Adições Baixas Saldo Baixas Saldo Líquido Líquido
Terrenos    547.269   547.269 547.269 
Edificações 4   443.139  (237.834) 205.305 215.573
Instalações 10   12.858  (12.858) - -
Ferramentas e Aparelhos 10 14.500  312.549  (251.828) 60.721 64.200
Máquinas e Equipamentos 10 94.445 (341.980) 11.557.307 (319.534) (7.983.203) 3.574.104 3.998.505
Veículos 20 48.750 (340.726) 6.130.875 (333.371) (5.776.135) 354.740 540.230
Móveis e Utensílios 10 28.128  155.210  (115.602) 39.608 18.631 
Equipamentos de Informática 20 38.771  179.691  (138.093) 41.598 9.803
Materiais de Comunicação 20   48.557  (44.276) 4.281 6.213
Total  224.594 (682.706) 19.387.455 (652.905) (14.559.829) 4.827.626 5.400.424
   Taxa Dep.  2020  Depreciação AVP 2020 2019
  Bens Avaliados AVP % Adições Baixas Saldo Baixas Saldo Líquido Líquido
Edificações 4   320.855  (41.258) 279.597 286.473
Instalações 10   365.456  (46.469) 318.986 326.731
Máquinas e Equipamentos 10  (121.001) 3.614.635 (114.101) (2.249.857) 1.364.778 1.689.740
Veículos 20  (201.530) 4.182.015 (89.766) (1.905.704) 2.276.311 2.676.677
Total  - (322.531) 8.482.961 (203.867) (4.243.288) 4.239.672 4.979.621
As taxas de depreciação são medidas considerando a vida útil estimada de cada bem. No grupo de Veículos, considera-se o percentual de 
depreciação de 20% para veículos leves e de 25% para veículos pesados.
11. Empréstimos
   2020 2019
Empréstimo BDMG 1.320.978 1.758.239
Encargos do Empréstimo (221.738) (383.239)
Total 1.099.240 1.375.000
Circulante 628.137 500.000
Não Circulante 471.103 875.000
Em 30/08/2017, a Companhia celebrou contrato de capital de giro 
com o Banco BDMG, sendo liberado R$1.500.000,00 (Um milhão 
e quinhentos mil reais), com uma carência de 12 meses, com taxa 
de juros de 8% a.a. e encargos financeiros atrelados à taxa Selic, o 
montante disponibilizado foi dividido em 48 parcelas, a primeira 
com vencimento para 15/10/2018 e a última com vencimento para 
15/09/2022. A Companhia obteve uma carência intermediaria entre 
16/03/2020 à 15/09/2020, conforme Segundo Aditivo Contratual, 
onde a garantia do negócio é amparada por avalistas, sendo esses os 
acionistas da Companhia. 

14. Receita operacional líquida
   2020 2019
Receita Bruta 33.065.657 17.713.256
Receita de Obras 33.030.254 10.248.935
Receita de Obras (REIDI) 35.403 7.457.012
Outras receitas - 7.309
( - ) Impostos incidentes sobre vendas
ISSQN (832.404) (453.480)
PIS (214.697) (66.739)
COFINS (990.908) (308.024)
Receita Operacional Liquida 31.027.648 16.885.013

Conforme contrato de mútuo, fica pactuado o prazo de três anos para 
pagamento.

16. Gestão de riscos e instrumentos financeiros
a) Considerações gerais e políticas
A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos 
financeiros, todos registrados em contas patrimoniais, que se 
destinam a atender às suas necessidades operacionais e financeiras.
A gestão desses instrumentos financeiros é realizada por meio de 
políticas, definição de estratégias e estabelecimento de sistemas de 
controle, sendo monitorada pela Administração da Companhia.
Aplicações financeiras
De acordo com a política de aplicações financeiras estabelecida, a 
Administração da Companhia elege as instituições financeiras com 
as quais os contratos podem ser celebrados segundo avaliação do 
rating de crédito da contraparte em questão, percentual máximo 
de exposição por instituição de acordo com o rating e percentual 
máximo do patrimônio líquido do banco.
b) Gestão de risco financeiro
b.1) Risco de mercado
A Companhia está exposta a riscos de mercado decorrentes das 
atividades de seu negócio. Esses riscos de mercado envolvem 
principalmente a possibilidade de mudanças econômicas do país.
b.2) Risco de liquidez
A gestão prudente do risco de liquidez implica manter caixa, títulos e 
valores mobiliários suficientes, disponibilidades de captação por meio 
de linhas de crédito e capacidade de liquidar posições de mercado.
A Administração monitora o nível de liquidez da Companhia, 
considerando o fluxo de caixa esperado em contrapartida às linhas de 
crédito não utilizadas, a caixa e equivalentes de caixa.
c) Gestão de capital
Os objetivos da Companhia, ao administrar seu capital, são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade da Companhia 
para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes 
interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para 
reduzir esse custo.
A posição financeira líquida corresponde ao total do caixa, 
equivalentes de caixa e aplicações financeiras, subtraído do montante 
de empréstimos e financiamentos de curto e longo prazos.
Os saldos contábeis dos instrumentos financeiros em 31 de dezembro 
de 2020 e 2019 equivalem a seus valores justos.

TERMOS DE ABERTURA E ENCERRAMENTO
Entidade: CROS CONSTRUÇÕES S/A. Período da Escrituração: 
01/01/2020 a 31/12/2020. CNPJ: 22.010.581/0001-85. Número 
de Ordem do Livro: 76. NIRE: 31300123430. Município: 
Belo Horizonte. Data do arquivamento dos atos constitutivos: 
07/05/1986. Este documento é parte integrante de escrituração cuja 
autenticação se comprova pelo recibo de número 17.28.B8.1E.
D8.13.D4.6A.7C.8C.56.46.90.63.C2.77.64.53.D6.3D-9, nos termos 
do Decreto nº 8.683/2016. Este relatório foi gerado pelo Sistema 
Público de Escrituração Digital - Sped.

JUCEMG: 8448482 - 26/03/2021 - PROTOCOLO: 213168405

6. Impostos a recuperar
   2020 2019
IRRF sobre Aplicação Financeira 11.031 98.474
IRPJ a recuperar 7.054 200.743
CSLL a recuperar 71.943 105.279
Outros Impostos a Recuperar 829 829
Total 90.857 405.325
A Companhia utilizou do saldo dos impostos a recuperar de 2019 
para pagamento de impostos federais apurados dentro do exercício 
de 2020.
A Companhia obteve lucro no segundo e terceiro trimestre do ano 
de 2020, recolhendo imposto de renda e contribuição social sobre 
o lucro pelo regime de estimativa, conforme descrito no item 3.6. 
Na apuração do resultado do exercício de 2020, a companhia 
apresentou um lucro fiscal de R$1.824.314,14 (Um milhão, oitocentos 
e vinte quatro mil, trezentos e quatorze reais e quatorze centavos), 
onde parte do imposto recolhido por estimativa foi absorvido, 
permanecendo valor residual para ser recuperado no ano de 2021.

A Companhia firmou contrato de prestação de serviço com a 
empresa ECO135 Concessionária de Rodovias S.A., habilitada ao 
REIDI (Regime Especial de Incentivos para o Desenvolvimento da 

15. Despesas por Natureza
Os Custos e Despesas incorridos na Companhia estão assim 
distribuidos:
    2020 2019
Despesas com pessoal 9.405.711 6.146.202
Serviços prestados PF 283.111 663.385
Serviços prestados PJ 1.174.232 1.156.658
Água / luz / telefone / internet 116.262 100.452
Aluguéis e condomínios 187.567 176.442
Aluguel máquinas/equipamentos/veículos 1.427.835 277.861
Gastos máquinas e equipamentos 7.224.042 5.381.119
Bens de uso e consumo 110.322 38.921
Materiais aplicados em obras 8.625.199 1.450.350
Fretes e carretos 390.074 97.522
Despesas com viagens 122.010 187.131
Outras despesas 50.216 171.007
Despesa tributária 703.689 153.059
Despesa financeira 163.706 382.585
Depreciação 1.389.046 1.579.989
Despesas operações descontinuadas 30.970 395.085
Despesas não dedutíveis 102.221 102.261
  31.506.213  18.460.030
Custos de obra 26.163.823 12.241.133
Despesa administrativa 4.341.804 5.185.907
Despesa tributária 107.422 153.059
Despesa financeira 163.706 382.585
CSLL e IRPJ 596.267 -
Despesas operações descontinuadas 133.191 497.346
  31.506.213 18.460.030

As Obrigações Trabalhistas e Tributárias são apurações do ano de 
2020 vincendas em 2021. As Obrigações Tributárias Depositadas 
são os impostos apurados na época de sua realização porem estão 
sendo questionados na justiça a sua obrigatoriedade. Os Impostos 
Diferidos são as apurações tributárias sobre os serviços executados 
porem ainda não faturados.
13. Patrimônio líquido
O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2020 é de 
R$12.000.000,00 (doze milhões de reais) representado por 12.000.000 
(doze milhões) de ações ordinárias nominativas e sem valor nominal.
Aos acionistas é assegurado dividendo mínimo correspondente a 
25% do lucro liquido do exercício, ajustado em conformidade com a 
Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto Social da Companhia. No 
exercício 2020 não foram distribuídos dividendos.

Marco Antônio Rocha Sousa
Diretor

A conta adiantamentos representa valores adiantados para funcionários 
e fornecedores que ainda não estão caracterizados como despesa.

7. Adiantamentos
   2020 2019
Fornecedores 103.282 61.696
Funcionários 12.213 2.737
Total 115.495 64.433

b) Participações Societárias SPE
   2020 2019
Serra do Mel SPE LTDA
Aporte de Capital 146.590 - 
Participação Societária 74.410  74.410 
Equivalência Patrimonial 59.800  190.000 
Total 280.800  264.410

9. Depósitos Judiciais
   2020 2019
Tributário  
COFINS Sub-empreitada 214.689  214.689 
PIS Sub-empreitada 48.998  48.998 
CSLL 93.051  93.051 
INCRA/INSS 3.144  3.144 
Total 359.882  359.882
Trabalhista  
Justiça Trabalhista 38.410  202.882 
Total 38.410  202.882
Civil  
Justiça Civil 906  906 
Total 906  906

9. Depósitos Judiciais (continuação)

12. Obrigações Trabalhistas e Tributárias
   2020 2019
Obrigações Trabalhistas  
Salários e Ordenados 402.834  271.609 
INSS 138.605  67.601 
FGTS 52.176  33.536 
Obrigações Sociais 1.461  - 
Provisão de Férias 786.285  383.032 
Total 1.381.361  755.778 
Obrigações Tributárias Depositadas  
COFINS Sub-empreitada 214.689  214.689 
PIS Sub-empreitada 48.998  48.998 
INCRA/INSS 3.144  3.144 
Total 266.831  266.831
Obrigações Tributárias  
PIS 15.388  9.288 
COFINS 71.059  42.918 
IRRF 21.935  20.598 
ISSQN 12.869  31.512 
Retenções Federais 3.179  620 
Total 124.430  104.936 
Impostos Diferidos  
PIS 32.635  17.597 
COFINS 150.626  81.220 
ISSQN 107.219  38.433 
Total 290.480  137.250
Circulante 1.505.791  857.167 
Não Circulante 557.311  407.628

A Companhia tem processos trabalhistas e tributários junto aos órgãos 
competentes. Para se resguardar das decisões jurídicas, a Companhia 
optou por depositar em juízo os valores pleiteados. Os Depósitos 
Tributários são impostos apurados na época de sua realização porem 

estão sendo questionados na justiça a sua obrigatoriedade. Os Depósitos Trabalhistas e Civil são depósitos recursais dos processos em andamento.

Infraestrutura), conforme Portaria nº 2726 de 29/08/2018, permitindo 
que a Companhia se beneficie do incentivo por prestar serviços de 
execução por empreitada de obras de construção civil. O REIDI 
suspende a exigibilidade do PIS e COFINS sobre as Receitas de 
obras de infraestrutura destinado ao seu ativo imobilizado. As demais 
receitas têm apuração dos impostos conforme a regra descrita no item 
3.6.

14. Receita operacional líquida (continuação)
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Taxa de desemprego recua e atinge 14,2%
Rio e São Paulo - O nú-

mero de pessoas ocupadas 
no Brasil registrou a maior 
expansão para um trimestre 
encerrado em janeiro ainda 
como resultado da força vista 
no fim do ano e mantendo 
o caráter de informalidade 
na recuperação do mercado 
de trabalho sob impactos da 
pandemia, mas com a taxa de 
desemprego no maior nível 
para o período.

O Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) 
informou ontem que a taxa de 
desemprego ficou em 14,2% 
nos três meses até janeiro, de 
14,3% de agosto a outubro 
de 2020. O quarto trimestre 
fechou com desemprego em 
13,9%.

O País havia encerrado 
2020 com taxa média de de-
socupação de 13,5%, a maior 
desde 2012, de acordo com 
os dados da Pnad Contínua.

Esse resultado foi consequ-
ência das medidas de restrição 
à pandemia da Covid-19, 
sendo que o mercado de tra-
balho costuma ser o último 
a se recuperar em tempos 
de crise.

O foco agora gira em torno 
de nova concessão de auxí-
lio emergencial às famílias, 
bem como nas consequências 
de restrições mais rigorosas 
adotadas em muitas partes 
do país diante do recrudes-
cimento da pandemia neste 
início de ano.

Nos três meses até janei-
ro, eram 14,272 milhões de 
pessoas desempregadas no 
Brasil, maior nível da série 
histórica, contra 14,061 no 
trimestre anterior e 11,913 
milhões no mesmo período 
do ano anterior.

Já o total de pessoas ocupa-
das apresentou alta de 2,0% 
no período sobre agosto a 
outubro, alcançando 86,025 
milhões, na maior expansão 
para um trimestre encerrado 
em janeiro, segundo o IBGE. 
Mas em relação ao mesmo 
período do ano anterior, o 
contingente despencou 8,6%.

“Baseado nos dados de 
janeiro, a gente percebe a 
manutenção de um processo 
de recuperação impulsionado 
por comércio, alguns servi-
ços e por meio do trabalho 
informal. Mas com a ressal-
va de que temos dois terços 
do fim de 2020”, explicou a 
analista da pesquisa, Adriana 
Beringuy. .

“O cancelamento do Car-
naval pode influenciar o 
mercado e ainda tem pela 
frente o mês de março, com 
novas medidas de restrição 
e isolamento. Não tem como 
dizer ainda que o pior ficar 
para trás”, destacou.

Informais - Mas a melhora no 
número de ocupados ainda 
se deveu à informalidade 
no mercado de trabalho. Os 
empregados no setor priva-
do com carteira de trabalho 
assinada tiveram ganho de 
apenas 0,1% no trimestre até 
janeiro sobre agosto a outubro, 
alcançando 29,792 milhões, 
enquanto o contingente da-
queles que não tinham car-
teira assinada chegou a 9,809 
milhões, um avanço de 3,6%.

“A perda de força no cres-
cimento da ocupação vem 
principalmente da menor 
expansão na Indústria, no 
Comércio e na Construção”, 
disse Beringuy.

Entre os dez grupos de 
atividades pesquisados pela 
Pnad Contínua, apenas três 

mostraram crescimento da 
ocupação no trimestre até 
janeiro.

Houve aumento de 4,8% no 
número de ocupados dos Ser-

viços domésticos, enquanto 
o aumento do setor da Agri-
cultura foi de 2,7%. O setor 
de Informação, Comunica-
ção e Atividades Financeiras, 

Imobiliárias, Profissionais e 
Administrativas registrou 
aumento de 3,1%.

Entre novembro e janeiro, 
o rendimento médio real dos 

trabalhadores foi de 2.521 reais 
e de 2.597 reais entre agosto 
e outubro apontou o IBGE.

Segundo dados do Mi-
nistério da Economia, o 

Brasil abriu 401.639 vagas 
formais de trabalho em 
fevereiro, em desempenho 
puxado pelo setor de ser-
viços. (Reuters)

MERCADO DE TRABALHO

No trimestre encerrado em janeiro, o Brasil contava com 14,272 milhões de pessoas desocupadas, aponta o IBGE 
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TERMO DECLARATÓRIO E RELATÓRIO
DA ADMINISTRAÇÃO

Atendendo às disposições legais e estatutárias, a administração da 
Solução Finanças Sociedade de Crédito Direto S/A, inscrita no CNPJ 

aquisição dos títulos públicos para integralização do capital social da 
Companhia e seus respectivos rendimentos. Apesar da Assembleia 
Geral de Constituição da Companhia ter sido realizada em 28 de 
junho de 2019, o Banco Central do Brasil concedeu autorização 
para funcionamento da Companhia somente em 06 de abril de 
2020, conforme Ofício 6658/2020 - BCB/Deorf/GTBHO, expedido 
pelo Banco Central do Brasil e publicado no Diário Oficial em 06 
de abril de 2020. Dessa forma, a Companhia não operou durante 
o exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2019, tendo 

Solução Finanças Sociedade
de Crédito Direto S/A

CNPJ 37.134.759/0001-77

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - (Em reais)

sob o no 37.134.759/0001-77, registrada na Junta Comercial do 
Estado de Minas Gerais – JUCEMG sob o NIRE 31300131211, com 
sede na Avenida Dom Pedro II, no 2654, sala 401, bairro Caiçaras, 
em Belo Horizonte/MG, CEP 30770-162 (“Companhia”), se declara 
responsável pelo conteúdo dos documentos contidos no arquivo, 
submetendo as demonstrações financeiras relativas ao período findo 
em 31 de dezembro de 2020, e destaca que:
I) Desempenho Operacional: a Companhia iniciou suas atividades 
até o fechamento das demonstrações financeiras relativas ao período 
findo em 31 de dezembro de 2020, as quais foram demonstradas pela 

1 Contexto operacional
A Solução Finanças Sociedade de Crédito Direto S/A (“Companhia” 
ou “GB Financeira”) é uma sociedade anônima fechada, com sede 
na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais - Brasil.  A 
GB Financeira opera no mercado nacional, que tem como objetivo: 
(i) a realização de operações de empréstimo, de financiamento e 
de aquisição de direitos creditórios exclusivamente por meio de 
plataforma eletrônica, com utilização de recursos financeiros que 
tenham como única origem capital próprio; (ii) a análise de crédito 
para terceiros; (iii) a cobrança de crédito, inclusive para terceiros; (iv) 
a atuação como representante de seguros na distribuição de seguro 
relacionado com as operações mencionadas no item (i), nos termos da 
regulamentação do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP); 
(v) a participação no capital de outras sociedades, como sócia ou 
acionista, exceto instituições financeiras; (vi) a venda ou cessão de 
créditos a fundos de investimento, securitizadoras e demais hipóteses 
previstas na regulamentação em vigor e (vii) a emissão de moeda 
eletrônica. 
A Companhia foi constituída em 28 de junho de 2019, conforme 
Assembleia Geral de Constituição. A concessão para autorização para 
funcionamento da Companhia foi concedida pelo Banco Central do 
Brasil - BACEN em 06 de abril de 2020, conforme Ofício 6658/2020 
- BCB/Deorf/GTBHO, expedido pelo BACEN e publicado no Diário 
Oficial nessa data. As operações da Sociedade foram iniciadas em 13 
de maio de 2020, conforme Ata de Assembleia Geral de Constituição 
da Companhia arquivada na JUCEMG sob o no 31300131211.   
A emissão dessas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Diretoria da Companhia, em 30 de março de 2021.
2 Resumo das principais políticas contábeis
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas 
foram aplicadas de modo consistente no exercício apresentado, salvo 
disposição em contrário.
2.1 Base de preparação
As demonstrações financeiras individuais foram preparadas conforme 
as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos 
emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) 
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes 
com as utilizadas pela administração na sua gestão, bem como os 
normativos do Banco Central do Brasil.
As demonstrações financeiras foram preparadas considerando o 
custo histórico como base de valor, que, no caso ativos e passivos 
financeiros é ajustado para refletir a mensuração ao valor justo.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas 
estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento 
por parte da administração da Companhia no processo de aplicação 
das políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de 
julgamento e têm maior complexidade, bem como as áreas nas quais 
premissas e estimativas são significativas para as demonstrações 
financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
Mudanças nas políticas contábeis e divulgações 
Não há novos pronunciamentos e/ou de interpretações de CPC’s 
em vigor para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2020 que 
poderiam ter um impacto significativo nas demonstrações financeiras 
da Companhia.
2.2 Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados 
usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a 
Companhia atua (a “moeda funcional”). 
As demonstrações financeiras estão apresentadas em R$, que é a 
moeda funcional da Companhia e, também, a moeda de apresentação.
2.3 Caixa e equivalentes de caixa
 Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos 
bancários e outros investimentos de curto prazo de alta liquidez, com 
vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de 
mudança de valor.
2.4 Provisões
As provisões são reconhecidas quando: (i) a Companhia tem uma 
obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos já 
ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária 
para liquidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com 
segurança. As provisões não incluem as perdas operacionais futuras.
Quando houver uma série de obrigações similares, a probabilidade 
de liquidá-las é determinada levando-se em consideração a classe de 
obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a 
probabilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual 
incluído na mesma classe de obrigações seja pequena.
As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa 
antes dos efeitos tributários, a qual reflita as avaliações atuais de 
mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos específicos da 
obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do 
tempo é reconhecido como despesa financeira
2.5 Imposto de renda e contribuição social corrente
As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício 
compreendem os impostos corrente. O imposto de renda e a 
contribuição social são reconhecidos na demonstração do resultado.
O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados 
líquidos no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo 
quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido 
na data do relatório.
2.6 Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a 
receber pela prestação de serviços no curso normal das atividades da 
Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos.

Ativo Notas 
explicativas 2020 2019

Circulante
Disponibilidades 5 262 - 
Títulos e Valores Mobiliários 6 505.864 - 
Carteira Própria 505.864 - 
Operações de Créditos 7 4.976.310 - 
Setor Privado 5.001.317 - 
(-) Provisão de Crédito (25.007) - 
Outros Créditos 19.753 - 
    Diversos 19.753 - 
Total do ativo circulante 5.502.189 - 
Não circulante
Imobilizado Líquido 8 29.110 - 
Intangível Líquido 8 71.500 - 
Total do ativo não circulante 100.610 - 
Total do ativo 5.602.799 - 

Passivo Notas 
explicativas 2020 2019

Circulante
Outras Obrigações - 
Cobrança e Arrec. de Trib. e 
Assemelhados 479 - 
Sociais e Estatutárias 11.112 - 
Fiscais e Previdenciárias 9 14.480 - 
Diversas 9 2.518.552 - 
Total do passivo circulante 2.544.623 - 
Patrimônio líquido - 
Capital social 10 3.022.500 - 
Reservas de lucros 35.676 - 
Total do patrimonio líquido 3.058.176 - 
Total do passivo e patrimônio 
líquido 5.602.799 - 

Notas ex-
plicativas 2020 2019

2º 
semestre Exercício Exer-

cício
Receita da Intermediação 
Financeira 264.703 313.680 -   
Operações de Créditos 11(a) 255.659 255.659 -   
Resultado de Oper. c/ 
Títulos e Vlrs. Mobiliários 9.044 58.021 -   
Despesas da Intermediação 
Financeira (25.090) (25.090) -   
Perdas c/ Títulos de Renda (83) (83) -   
Provisão para Créditos de 
Liquidação Duvidosa (25.007) (25.007) -   
Resultado da 
Intermediação Financeira 239.613 288.590 -   
Outras Receitas/Despesas 
Operacionais (224.499) (226.776) -   
 Despesas de Pessoal (33.109) (33.109) -   
 Outras Despesas 
Administrativas 11(b) (146.451) (146.451) -   
 Despesas Tributárias (23.097) (25.374) -   
 Outras Receitas Operac. 1.688 1.688 -   
 Outras Despesas Operac. (23.530) (23.530) -   
Resultado Antes da 
Tribut. s/Lucro e Particip. 15.114 61.814 -   
Resultado Não Operac. -   -   -   
Imposto de Renda e 
Contribuição Social (3.148) (15.026) -   
Provisão p/ Imp. de Renda (1.716) (9.391) -   
Provisão p/ Contrib. Social (1.432) (5.635) -   
Lucro líquido do semestre 
/ exercício 11.966 46.788 -   
Quantidade de ações 3.022.500 3.022.500 -   
Resultado por ação 0,004 0,015 0,000

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - (Em reais)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - (Em reais)
Reserva de Lucros

Capital 
Social 

Aumento 
de Capital 

Capital a 
Realizar 

Reserva 
Legal 

Reserva Especial 
de Lucro 

Lucros/Prejuízo 
Acumulados Total 

Saldo em 31 de Dezembro de 2019 - - - - - - - 
Subscrição de capital - 3.022.500 (3.022.500) - - - - 
Integralização de capital em espécie 3.022.500 (3.022.500) 3.022.500 - - - 3.022.500 
Lucro líquido do exercício - - - - - 46.788 46.788 
Destinações do lucro:
Reservas Legal - - - 2.339 - (2.339) - 
Dividendos - - - - - (11.112) (11.112)
Reserva Especial de Lucro - - - - 33.337 (33.337) - 
Saldos em 31 de Dezembro de 2020 3.022.500 - - 2.339 33.337 - 3.058.176 
Saldo em 30 de Junho de 2020 3.022.500 - - 1.741 24.811 - 3.049.052 
Lucro líquido do semestre - - - - - 11.966 11.966 
Destinações do lucro:
Reservas Legal - - - 598 - (598) - 
Dividendos - - - - - (2.842) (2.842)
Reserva Especial de Lucro - - - - 8.526 (8.526) - 
Saldos em 31 de dezembro de 2020 3.022.500 - - 2.339 33.337 - 3.058.176 

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 E 2019 - (Em reais)

2020 2019
2º 

semestre Exercício Exer-
cício

Fluxo de caixa das atividades 
operacionais
Lucro líq. do semestre/exercício 11.966 46.788 -   
Despesas (receitas) que não afetam 
o caixa
Depreciação e Amortizações 1.079 1.079 
Provisão para créditos de liquidação 
duvidosa 25.007 25.007 
Lucro líquido ajustado 38.052 72.874 -   
Variações nas contas do Ativo e 
do Passivo
(Aumento) / Redução de Operações 
de Crédito (5.001.317) (5.001.317)
(Aumento) / Redução em Outros 
Créditos (19.753) (19.753)
Aumento / (Redução) em Outras 
Obrigações 2.519.355 2.533.511 

(2.501.715) (2.487.559) -   
Caixa líquido aplicado pelas 
atividades operacionais (2.463.663) (2.414.685) -   
Fluxo de caixa das atividades de 
investimentos
Aquisição de Imobilizado de Uso (30.189) (30.189)
Aquisição de Intangível de Uso (71.500) (71.500)
Caixa líquido aplicado pelas 
atividades de investimentos (101.689) (101.689) -   
Fluxo de caixa das atividades de 
financiamentos
Integralização de Capital -   3.022.500 
Caixa líquido gerado pelas 
atividades de financiamentos -   3.022.500 -   
(Redução) Aumento líquido de 
caixa e equivalentes de caixa (2.565.352) 506.126 -   
Demonstração do aumento nas 
disponibilidades
Saldo de caixa e equivalentes-caixa 
no início do semestre/exercício 3.071.478 -   
Saldo de caixa e equivalentes-caixa 
no final do semestre/exercício 506.126 506.126 
Variação no saldo de caixa e 
equivalentes de caixa (2.565.352) 506.126 -   

A Companhia reconhece a receita quando o seu valor pode ser 
mensurado com segurança, é provável que benefícios econômicos 
futuros fluirão para a Companhia e quando critérios específicos 
tiverem sido atendidos, conforme descrição a seguir.
(a) Receita financeira
A receita financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo 
regime de competência, usando o método da taxa efetiva de juros.
3 Estimativas e julgamentos contábeis críticos
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente 
avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, 
incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias.
Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com relação ao 
futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes raramente 
serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimativas e 
premissas que apresentam um risco significativo, com probabilidade 
de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e 
passivos para o próximo exercício social, estão contempladas a seguir.
(a) Impostos de renda e contribuição social 
A Companhia está sujeita ao imposto de renda e a contribuição 
social e considera necessário um julgamento significativo para 
determinar a provisão para impostos sobre a renda, o que pode tornar 
a determinação final do imposto incerta. A Companhia também 
reconhece provisões por conta de situações em que é provável que 
valores adicionais de impostos sejam devidos. Quando o resultado 
final dessas questões é diferente dos valores inicialmente estimados e 
registrados, essas diferenças afetam os ativos e passivos fiscais atuais 
e diferidos no período em que o valor definitivo é determinado.
4 Gestão de risco financeiro
(a) Fatores de risco financeiro
A Companhia possui exposição para os seguintes riscos financeiros: 
risco de crédito e risco de liquidez. A administração da Companhia 
tem a responsabilidade para o estabelecimento e a supervisão da 
estrutura de gerenciamento de risco.
(i) Risco de crédito
Risco de crédito é o risco de a Companhia incorrer em perdas 
decorrentes de uma contraparte em um instrumento financeiro e da 
falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. 
No que se refere as instituições financeiras, a Companhia atua 
prioritariamente com bancos de primeira linha.  
(ii) Risco de liquidez 
Risco de liquidez é o risco de a Companhia não dispor de recursos 
líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, 
em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os 
recebimentos e pagamentos previstos. A Administração acompanha 
continuamente a previsão de fluxo de caixa da Companhia para 
assegurar que se tenha caixa suficiente para atender às necessidades 
operacionais. 
5 Caixa e equivalentes de caixa

2020
Caixa e bancos 262

262

6 Títulos e valores mobiliários
2020

Carteira própria 505.864
505.864

7 Operações de créditos
2020

Setor privado 5.001.317
(-) Provisão de crédito (25.007)

4.976.310

8 Imobilizado e intangível
2020

Imobilizado 30.189
(-) Depreciação (1.079)

29.110
Intangível 71.500
     Total 100.610

9 Outras obrigações
2020

IRRF a recolher - 1708 402
PIS/COFINS e CSLL a recolher - 5952 1.287
ISS a recolher 370
INSS a recolher 4.788
FGTS a recolher 1.331
IRRF a recolher s/salários 2.543
Pis e cofins a recolher 3.759

14.480
Maria Auxiliadora Bartolomeo 1.750.001
Regina Coeli Bartolomeu Neves 750.000
Outras contas a pagar 18.551

2.518.552
10 Patrimônio líquido
(a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2020, o capital social autorizado da Companhia 
encontra-se dividido em 3.022.500 (três milhões e vinte e duas mil e 
quinhentas) quotas, totalizando R$ 3.022.500 (três milhões, vinte e 
dois mil e quinhentos reais).

(b) Reserva Legal
É constituída à razão de 5% do lucro líquido apurado em cada 
semestre/exercício social, nos termos do art. 31 do estatuto social, até 
o limite de 20% do capital social.
(c) Distribuição de resultado
A distribuição de dividendos é realizada nos termos do art. 31 do 
estatuto social. 
A Empresa poderá levantar balanços intermediários para a distribuição 
de lucros.
Dividendos

2020
Saldo inicial 0
 Dividendos declarados 11.112
Saldo final 11.112
11 Demonstração do resultado
Em 31 de dezembro de 2020, estão representadas, principalmente, por:
(a) Operações de crédito

2020
Rendas de juros financiamento de veículos 253.874
Multa/mora sobre financiamento de veículos 1.785
Total 255.659
(b) Outras despesas administrativas

2020
Despesas de aluguéis 12.946
Despesas de comunicações 4.859
Despesas de processamento de dados 56.534
Despesas de serviços técnicos 64.617
Outras despesas administrativas 7.495
Total 146.451

ADMINISTRADORES
Leonardo Bartolomeu Neves

Kamila Oliveira Costa Recchioni
CONTADOR

Fabrício Lasmar De Melo
CRCMG 087526/O-6

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Aos 
Acionistas e Administradores da 
Solução Finanças Sociedade de Crédito Direto S/A
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da Solução Finanças 
Sociedade de Crédito Direto S/A (“Sociedade”), que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2020 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem 
como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis.  
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Solução Finanças Sociedade de 
Crédito Direto S/A em 31 de dezembro de 2020, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o semestre e exercício 
findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil - BACEN.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à 
Sociedade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 
emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outros assuntos
O Banco Central do Brasil - BACEN concedeu autorização para 
funcionamento da Solução Finanças Sociedade de Crédito Direto 
S/A em 06 de abril de 2020, conforme Ofício 6658/2020- BCB/Deorf/
GTBHO, razão pela qual a Sociedade não operou durante o exercício 
social de 2019, e, consequentemente, não apresenta demonstrações 
contábeis comparativas. As operações da Sociedade foram iniciadas 
em 13 de maio de 2020. 
Outras informações que acompanham as demonstrações 
contábeis e o relatório do auditor
A administração da Sociedade é responsável por essas outras 
informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa 
opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-
lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido 
na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

Responsabilidades da administração e da governança pelas 
demonstrações contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.
Os responsáveis pela governança da Sociedade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior 
do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Sociedade.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a 
eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. 
Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Sociedade a não mais se manter em continuidade 
operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as 
demonstrações contábeis representam as correspondentes transações 
e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração 
de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo 
os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos 
os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, 
as respectivas salvaguardas. 

Belo Horizonte, 30 de março de 2021.

Atenciosamente.
TJS – Auditoria & Consultoria Empresarial

CRCMG – 007153/O-0
José Miguel Barros de Rezende
Contador CRCMG 056269/O-1

iniciado suas operações apenas em 13 de maio de 2020, conforme 
Ata de Assembleia Geral de Constituição da Companhia arquivada na 
JUCEMG sob o no 31300131211. 
II) Títulos e Valores Mobiliários: em atenção ao disposto no artigo 
8° da Circular 3.068/01, do Banco Central do Brasil, o capital social da 
Companhia, totalmente subscrito e integralizado em 31 de dezembro 
de 2020 no valor de R$ 3.022.500,15 (três milhões, vinte e dois mil e 
quinhentos reais e quinze centavos).

Belo Horizonte/MG, 30 de março de 2021.

Notas Explicativas às demonstrações contábeis 31 de dezembro de 2020 - (Em reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração: Prezados senhores, submetemos a 
apreciação de V.Sas., acionistas e sociedade em geral, as demonstrações 
contábeis da TROPICAL INDÚSTRIA DE ALIMENTOS S.A., 
relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2020.

Balanço patrimonial - Em 31 dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de reais) Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

31/12/2020 31/12/2019
Receita líquida 103.071 98.513 
Custo das vendas e serviços (84.614) (75.901)
Lucro bruto 18.457 22.612 
Despesas de vendas (13.342) (12.300)
Despesas administrativas (3.332) (3.193)
Perda por redução ao valor recuperável em 
contas a receber (192) (28)
Outras receitas (despesas) operacionais 661 2.302 
Resultado antes das receitas (despesas) 
financeiras e impostos 2.252 9.393 
Receitas financeiras 1.171 5.068 
Despesas financeiras (1.066) (1.130)
Receitas (despesas) financeiras líquidas 105 3.938 
Resultado antes dos impostos 2.357 13.331 
Imposto de renda e contribuição social  -  269 
Resultado do exercício 2.357 13.600 
Resultado por ação básico e diluído – em R$ 0,07 0,40

31/12/2020 31/12/2019
Resultado do exercício 2.357 13.600 
Benefícios a empregados - ganhos e (perdas) 
atuariais (599) -  
Imposto de renda e contribuição social 
diferidos 152 -  
Outros resultados abrangentes, líquidos 
de impostos (447) -  
Resultado abrangente total 1.910 13.600 

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2020 31/12/2019
Variações em:
ꟷ Contas a receber e outros recebíveis (8.226) (4.991)
ꟷ Estoques (6.191) 6.027 
ꟷ Pagamentos antecipados (515) (474)
ꟷ Impostos 176 (5.000)
ꟷ Contas a pagar e outros 8.403 1.648 
ꟷ Obrigações tributárias (194) (940)
ꟷ Obrigações trabalhistas 49 367 
ꟷ Provisões (129) 341 
Caixa gerado pelas (utilizado nas) 
atividades operacionais (135) 10.458 
Juros pagos (291) (676)
Juros recebidos 159 91 
Caixa recebido por sinistro de ativo 97 66 
Pagamento de imposto sobre o lucro -  (360)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
(utilizado nas) atividades operacionais (170) 9.579 
Fluxo de caixa das atividades de 
investimento
Aporte em títulos e valores mobiliários -  (145)
Aquisição de imobilizado (1.967) (1.963)
Fluxo de caixa líquido proveniente das 
(utilizado nas) atividades de investimento (1.967) (2.108)
Pagamento do principal de empréstimos e 
financiamentos (1.768) (2.329)
Pagamento do principal de passivos de 
arrendamento (2.934) (2.203)
Dividendos pagos (2.124) -  
Aquisição de empréstimos e financiamentos 9.000 2.700 
Reembolso de empréstimos - partes 
relacionadas 898 -  
Fluxo de caixa líquido proveniente 
das (utilizado nas) atividades de 
financiamento 3.072 (1.832)
Aumento (redução) líquido em caixa e 
equivalentes de caixa 935 5.639 
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 6.973 1.334 
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 7.908 6.973 
Aumento (redução) líquido em caixa e 
equivalentes de caixa 935 5.639 

Diretoria Executiva
Luiz Carlos Mendes Costa - Diretor Presidente

Rafael Carvalho Silva Araújo - Diretor Operacional/Administrativo
Victor Wanderley - Diretor Executivo 

Phillip Teixeira de Lima - Contador CRC 105294/O-MG

As demonstrações completas encontram-se 
disponíveis na sede da empresa.

Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Continuação....      Demonstrações dos fluxos de caixa - Exercícios   
findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

Fluxo de caixa das atividades operacionais 31/12/2020 31/12/2019
Lucro líquido do exercício 2.357 13.600 
Ajustes para:
ꟷ Depreciação 1.303 1.141 
ꟷ Depreciação do direito de uso 2.867 2.203 
ꟷ Custo residual de ativo imobilizado 
baixado 2 279 
ꟷ Perda estimada por redução ao valor 
recuperável em contas a receber 192 28 
ꟷ Perda efetiva em contas a receber (124) -  
ꟷ Provisão (reversão) para perda em 
estoques -  (102)
ꟷ Despesas (receitas) financeiras líquidas (105) (3.938)
ꟷ Despesas de imposto de renda e 
contribuição social -  269 

4.135 (120)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2020 e 2019 (Em milhares de Reais)

TROPICAL INDÚSTRIA DE ALIMENTOS S.A.
CNPJ: 22.492.169/0001-49

Ativo 31/12/2020 31/12/2019
Caixa e equivalentes de caixa 7.908 6.973 
Contas a receber de clientes 30.553 22.210 
Estoques 20.181 13.990 
Adiantamentos 1.216 701 
Impostos a recuperar 6.079 4.884 
Imposto de renda e contribuição social 1.073 8.841 
Total do ativo circulante 67.010 57.599 
Impostos a recuperar 6.855 5.900 
Imposto de renda e contribuição social 6.021 -  
Títulos e valores mobiliários 147 145 
Empréstimos a partes relacionadas -  907 
Depósitos judiciais 171 171 
Total do realizável a longo prazo 13.194 7.123 
Imobilizado 16.233 16.150 
Direito de uso 8.087 10.124 

24.320 26.274 
Total do ativo não circulante 37.514 33.397 
Total do ativo 104.524 90.996 

Passivo 31/12/2020 31/12/2019
Fornecedores e outras contas a pagar 19.501 11.462 
Empréstimos e financiamentos 7.490 1.807 
Arrendamentos 2.241 2.603 
Salários e encargos sociais 1.555 1.506 
Obrigações tributárias 1.174 1.368 
Dividendos a pagar 573 3.242 
Provisões 283 412 
Total do passivo circulante 32.817 22.400 
Empréstimos e financiamentos 2.348 789 
Arrendamentos 6.196 7.546 
Provisões para contingências 4 4 
Benefícios a empregados 447 -  
Passivo fiscal diferido 1.009 1.027 
Total do passivo não circulante 10.004 9.366 
Total do passivo 42.821 31.766 
Patrimônio líquido
Capital social 33.706 33.706 
Ajuste de avaliação patrimonial 1.513 1.994 
Reservas de lucros 26.484 23.530 
Total do patrimônio líquido 61.703 59.230 
Total do passivo e patrimônio líquido 104.524 90.996 

Reservas de lucro
Capital 

social
Reserva 

legal
Retenção  
de lucros

Ajuste de avaliação 
patrimonial

Lucros (prejuízos) 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2018 33.706 693 10.798 2.027 -  47.224 
Resultado do exercício -  -  -  -  13.600 13.600 
Constituição de reserva legal -  680 -  -  (680) -  
Dividendos mínimos obrigatórios -  -  -  -  (3.242) (3.242)
Reversão de dividendos mínimos obrigatórios -  -  1.631 -  -  1.631 
Retenção de lucros -  -  9.728 -  (9.728) -  
Realização custo atribuído -  -  -  (50) 50 -  
IRPJ/CSLL sobre custo atribuído -  -  -  17 -  17 
Saldos em 31 de dezembro de 2019 33.706 1.373 22.157 1.994 -  59.230 
Resultado do exercício -  -  -  -  2.357 2.357 
Outros resultados abrangentes, líquido de 
impostos -  -  -  (447) -  (447)
Constituição de reserva legal -  118 -  -  (118) -  
Dividendos mínimos obrigatórios -  -  -  -  (573) (573)
Reversão de dividendos mínimos obrigatórios -  -  1.118 -  -  1.118 
Retenção de lucros -  -  1.718 -  (1.718) -  
Realização custo atribuído -  -  -  (52) 52 -  
IRPJ/CSLL sobre custo atribuído -  -  -  18 -  18 
Saldos em 31 de dezembro de 2020 33.706 1.491 24.993 1.513 -  61.703 



ECONOMIA

Vendas nas distribuidoras recuam em MG 
JULIANA SIQUEIRA

As vendas dos derivados 
combustíveis de petróleo e 
etanol pelas distribuidoras 
em Minas Gerais apresenta-
ram queda em fevereiro na 
comparação com o mesmo 
período do ano passado. No 
segundo mês deste ano, foi 
comercializado 1,118 milhão 
de metros cúbicos frente a 
1,149 milhão de metros cú-
bicos em igual período de 
2020, o que representa uma 
retração de 2,6%.

Presidente do Sindicato 
do Comércio Varejista de 
Derivados de Petróleo no 
Estado de Minas Gerais (Mi-
naspetro), Carlos Guimarães 
destaca que o agravamento 
da pandemia da Covid-19 
e as medidas restritivas têm 
impactado as comercializa-
ções de combustíveis. “As 
pessoas têm ficado mais em 
casa, não têm circulado com 
os seus veículos”, afirma ele.

Além disso, segundo 
Guimarães, os incrementos 
realizados nos preços dos 
combustíveis nas refinarias 
também têm produzido re-
flexos nesse cenário.

“Os sucessivos aumentos 
realizados pela Petrobras nos 
combustíveis nas refinarias e 
também os sucessivos aumen-

tos de impostos dos governos 
estaduais elevaram os preços 
dos combustíveis a patama-
res históricos, elevadíssimos, 
que têm ajudado também na 
retração do consumo”, avalia.

Apesar de todos os desa-
fios, os números ainda são 
positivos no acumulado do 
ano, quando são analisadas 
as vendas de combustíveis 
integralmente, embora por 
item, gasolina e etanol, por 
exemplo, tenham apresentado 

retração em todas as bases de 
comparação.

Diante desse quadro, as 
vendas de combustíveis em 
Minas Gerais nos meses de ja-
neiro e fevereiro de 2021 (2,351 
milhões de metros cúbicos) em 
relação ao primeiro bimestre 
do ano passado (2,332 milhões 
de metros cúbicos) tiveram 
um incremento de 0,8%.

Recorte - Os dados sobre 
as vendas de combustíveis 

em Minas Gerais também 
mostram que a queda na co-
mercialização da gasolina no 
Estado foi de 6,3% quando se 
compara fevereiro deste ano 
(251.144 metros cúbicos) com 
fevereiro de 2020 (268.271 
metros cúbicos).

No acumulado do ano, as 
vendas da gasolina também 
apresentaram retração, em-
bora menor. Enquanto no 
primeiro bimestre do ano 
passado foram comercializa-

dos 540.848 metros cúbicos, 
no primeiro bimestre deste 
ano foram 540.285 metros 
cúbicos, o que aponta para 
uma redução de 0,10%.

A comercialização do eta-
nol hidratado sofreu queda em 
todas as bases de comparação. 
Enquanto em fevereiro deste 
ano foram comercializados 
237.406 metros cúbicos, em fe-
vereiro de 2020 foram 237.695 
metros cúbicos, o que corres-
ponde a um recuo de 0,12%. 

Já no primeiro bimestre deste 
ano (486.641 metros cúbicos) 
em comparação a igual perí-
odo de 2020 (502.232 metros 
cúbicos), a retração é de 3,1%.

O óleo diesel, por sua vez, 
apresentou avanço de 0,2% nas 
vendas na comparação entre 
fevereiro deste ano (514.802 
metros cúbicos) com fevereiro 

de 2020 (513.360 metros cúbi-
cos). No primeiro bimestre de 
2021 (1,080 milhão de metros 
cúbicos) em comparação a 
igual período do ano passado 
(1,025 milhão de metros cúbi-
cos), o crescimento foi de 5,3%.

Por fim, as vendas do gás 
liquefeito de petróleo (GLP) 
apresentaram queda de 1,9% 

em fevereiro deste ano (97.664 
metros cúbicos) na compara-
ção com o mesmo período 
do ano passado (99.652 me-
tros cúbicos). No primeiro 
bimestre de 2021 (200.763 
metros cúbicos) em compa-
ração ao mesmo período de 
2020 (200.460 metros cúbicos) 
a alta foi de 0,15%.

Rio - As vendas de diesel 
e gasolina por distribuido-
ras no Brasil recuaram em 
fevereiro ante o mesmo 
período de 2020, rever-
tendo uma recuperação 
observada no primeiro mês 
do ano, apontaram dados 
da Agência Nacional do 
Petróleo, Gás Natural e 
Biocombustíveis (ANP) 
ontem.

As vendas de diesel, 
principal combustível 
comercializado no País, 
caíram 2,5% em fevereiro 
ante o mesmo mês do ano 
passado, para 4,4 bilhões de 
litros. Em janeiro, as distri-
buidoras haviam registrado 
um aumento de 0,9% nas 
vendas do combustível na 
comparação anual.

As vendas de gasoli-
na, por sua vez, caíram 
10,3% no segundo mês 
deste ano ante o mesmo 
período do ano passado, 
para 2,8 bilhões de litros. 
Em janeiro, as vendas de 
gasolina haviam registrado 
leve aumento de 0,2% na 
comparação anual.

Já o etanol hidratado, 
concorrente da gasolina nas 
bombas, registrou queda de 
6,8% nas vendas em feverei-
ro, na mesma comparação. 
Em janeiro, as vendas do 
biocombustível haviam 
recuado 10%.

As vendas de todos os 
combustíveis no Brasil em 
fevereiro caíram 6,8%, para 
10,33 bilhões de litros.

No primeiro bimestre 

do ano passado, o setor 
de combustíveis no Brasil 
ainda não sofria com os 
efeitos da pandemia do 
novo coronavírus.

No mês passado, a Pe-
trobras chegou a informar 
que as vendas de diesel e 
gasolina nas refinarias em 
janeiro haviam superado 
os níveis pré-pandemia.

Em contrapartida, o re-
fino de petróleo no Brasil 
cresceu 4% em fevereiro 
ante o mesmo mês do ano 
passado, para 53,2 milhões 
de barris. Em janeiro, o re-
fino havia caído 2,6%, para 
54,93 milhões de barris.

A Petrobras detém atu-
almente quase 100% da 
capacidade de refino do 
Brasil. (Reuters)

Demanda por diesel tem queda no País

COMBUSTÍVEIS

Dados da ANP apontam que a comercialização de derivados de petróleo e etanol caíram 2,6% em fevereiro

6BELO HORIZONTE, QUINTA-FEIRA, 1º DE ABRIL DE 2021

“Os sucessivos aumentos realizados pela 
Petrobras nos combustíveis nas refinarias e 
também os sucessivos aumentos de impostos 
dos governos estaduais elevaram os preços 
dos combustíveis a patamares históricos”

LAB REDE – LABORATÓRIO DE REFERENCIA EM DIAGNÓSTICOS ESPECIALIZADOS
CNPJ: 03.724.613/0001-60

E D I T A L  D E   C O N V O C A Ç Ã O
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA (AGO)

O Conselho de Administração da empresa LAB REDE - LABORATÓRIO DE REFERÊNCIA EM DIAG-
NÓSTICOS ESPECIALIZADOS S/A, inscrito no CNPJ sob o nº 03.724.613/0001-60, e registrada na JU-
CEMG sob o NIRE 31300018032, através de seu atual Presidente, Marcelo Galasini, convoca a todos os acio-
nistas da referida Companhia a participarem da Assembleia Geral Ordinária. A Assembleia Geral Ordinária 
ocorrerá de forma DIGITAL, nos termos da IN DREI nº 79/20, utilizando o aplicativo de vídeo conferência 
Zoom, disponível gratuitamente nas lojas virtuais Apple Store e Google Play, acessível a todos os acionistas. 
Será realizada na sede da companhia, localizada na Av. Raja Gabaglia, nº 182, bairro Gutierrez, Belo Horizonte 
/MG, de onde serão transmitidas as assembleias gerais, no dia 15 de Abril de 2021 às 16 h (dezesseis horas), 
em primeira convocação, para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: I. Em Assembleia Geral Ordinária: 
1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício 
findo em 31/12/2020, o parecer do Conselho de Administração e o Parecer do Conselho Fiscal; 2. Deliberar 
sobre a destinação do lucro líquido do exercício findo em 31/12/2020 e a distribuição de dividendos; e, 3. Eleger 
e fixar a remuneração dos membros do Conselho Fiscal para o mandato do ano de 2021/2022. Observações: 1) 
Prezado acionista mantenha seus dados cadastrais atualizados junto à companhia, através do (formas de contato 
– link, e-mail ou telefones). 2) Caso tenha problemas de acesso ao site do Lab Rede ou ao link da reunião, o 
e-mail de suporte para o acionista será vander@labrede.com.br. 3) Todas as demonstrações financeiras, econô-
micas, balanço patrimonial e de resultados do exercício findo em 31/12/2020, bem como o relatório de auditoria 
e parecer do Conselho Fiscal, estão disponíveis para consulta na sede da companhia, ou na área do acionista, do 
sítio eletrônico da rede mundial de computadores da companhia, a saber: https://www.labrede.com.br/portal/
pagina/eventos/assembleia. Se necessário, entrar em contato com a nossa TI para obter apoio no acesso ao link 
acima. 4) A representação e participação, por mandato, dos acionistas deverá atender aos requisitos legais (Art. 
126, §1º da Lei nº 6.404/76), especificados no sítio eletrônico https://www.labrede.com.br/portal/pagina/even-
tos/assembleia, em especial com a apresentação dos documentos necessários (contrato ou estatuto social, ata de 
eleição de administrador, carteira de identidade e CPF, instrumento de mandato, etc) até no máximo 30 (trinta) 
minutos antes do início da assembleia geral, nos termos do §2º, do art. 3º da IN DREI nº 79/20. 5) A participa-
ção dos acionistas se dará mediante a sua prévia identificação e comprovação da condição de acionistas, com 
a apresentação dos documentos correspondentes (contrato ou estatuto social, ata de eleição de administrador, 
carteira de identidade e CPF), no momento do registro de sua presença, com a assinatura da lista de presenças. 
6) As assembleias gerais terão suas deliberações e votações exclusivamente por meio eletrônico, em tempo real 
e ao vivo, durante as respectivas assembleias.

Belo Horizonte, 31 de Março de 2021. 
Marcelo Galasini - Presidente do Conselho de Administração

Central De Cumprimento De Sentença – Centrase Cível, Comarca De Belo Horizonte/Mg, Edital De Intimação, Com Prazo De 
Trinta Dias. O Dr. Daniel César Boaventura, Juiz de Direito da Centrase, Faz Saber a todos quantos o conhecimento do presente 
deva pertencer que, por este Juízo e Secretaria, tem andamento os autos de Cumprimento De Sentença, Processo Nº. 5110626-
28.2019.8.13.0024, requerida por Banco Safra S/A, CNPJ: 58.160.789/0001-28 contra Walter Wagner Rapalo Júnior, CPF: 
044.432.316-33. E estando A Parte Executada em lugar incerto e não sabido, expediu-se o presente Edital para Intimação DA 
Executada, para pagamento em 15 dias, do valor do débito de R$64.223,70 (sessenta e quatro mil, duzentos e vinte e três reais e 
setenta centavos), atualizados em 24/07/2019, ficando advertida quanto ao que dispõe o art. 538, § 3º c/c o art. 536, § 4º c/c art. 
525, CPC. Não havendo pagamento no prazo concedido, incidirá/multa/de 10% sobre o valor do débito, acrescido de honorários 
sucumbenciais de 10% nos termos do § 1º do art. 523 do CPC. Fica a parte executada, ainda, intimada do prazo de 15 dias, para 
interposição de impugnação, independentemente do pagamento, contado do decurso o prazo estabelecido no art. 523 do CPC. 
Será o presente publicado na forma da Lei e afixado em local de costume. Belo Horizonte, 08 de março de 2021 K-01e02/04

TSC JUAZEIRO SHOPPING CENTER S.A.
CNPJ 16.757.360/0001-72

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, apresentamos a VSas. as Demonstrações 
Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018. As Notas Explicativas e o Relatório de auditoria estão à dispo-
sição na sede da Tenco Shopping Center S.A. (Controladora). Permanecemos a disposição para eventuais esclarecimentos.

Eduardo Ramos Canônico André Aparecido da Silva - CRC MG-93.098/O-3

  

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31/12/2019 e 2018 (Valores expressos em MR$, exceto quando indicado)
Balanço Patrimonial  Ativos 31/12/19 31/12/18
Circulantes 10.376 4.134
Caixa e equivalentes de caixa 50 935
Contas a receber 2.249 2.153
Impostos a recuperar 1.189 337
Adiantamentos 487 452
Créditos com partes relacionadas 6.366 223
Outros ativos 35 34
Não Circulantes 95.176 133.885
Contas a receber 947 2.090
Créditos com partes relacionadas 65 -
Adiantamento para futuro aumento de capital - AFAC 2 1
Imposto de renda diferido - 14.285
Outros ativos 10 -
Propriedade para investimentos 89.166 111.851
Imobilizado 3.357 3.594
Intangível 1.629 2.064
Total dos Ativos 105.552 138.019
Balanço Patrimonial  Passivos e PL 31/12/19 31/12/18
Circulantes 6.370 7.287
Fornecedores 1.696 691
Empréstimos e financiamentos 3.663 4.061
Salários e encargos sociais 11 54
Impostos, taxas e contribuições 173 102
Receitas diferidas 315 327
Adiantamentos recebidos de clientes 121 257
Débitos com partes relacionadas 391 1.795
Não Circulantes 79.590 79.327
Empréstimos e financiamentos  76.502 69.438
Receitas diferidas 172 465
Adiantamentos recebidos de clientes - 121
Provisão para riscos 133 -
Provisão para perda com controladas 84 20
Débitos com partes relacionadas 153 -
Adiantamento p/futuro aumento de capital - AFAC 2.546 9.283
Total dos passivos 85.960 86.614
Patrimônio Líquido 19.592 51.405
Capital social 104.716 90.185
Reserva de capital 3.857 3.857
Prejuízos acumulados (88.981) (42.637)
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido 105.552 138.019

Demonstração das Mutações    Total do
 do Patrim. Líquido Capital Reserva Prejuízos patrimônio
 social de capital acumulados líquido
Saldos em 31/12/2017 35.870 3.857 (33.556) 6.171
Aumento de Capital 54.315 - - 54.315
Prejuízo do exercício - - (9.081) (9.081)
Saldos em 31/12/2018 90.185 3.857 (42.637) 51.405
Aumento de Capital 14.531 - - 14.531
Prejuízo do exercício - - (46.344) (46.344)
Saldos em 31/12/2019 104.716 3.857 (88.981) 19.592

Demonstração do Resultado (Em MR$,
exceto quando indicado de outra forma) 31/12/19 31/12/18
Receita Líquida 3.356 3.919
Custo dos Aluguéis (5.996) (6.655)
Prejuízo Bruto (2.640) (2.736)
Despesas Operacionais
Despesas comerciais, gerais e administrativas (23.014) (1.563)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 81 182
Resultado em participação societária (64) (1)
Prejuízo Operacional Antes do
 Resultado Financeiro (25.637) (4.118)
Resultado Financeiro (6.422) (4.963)
Prejuízo Operacional Antes da Tributação (32.059) (9.081)
Imposto de renda e contribuição social:
Diferidos (14.285) -
Prejuízo do Exercício (46.344) (9.081)
Demonstração do Resultado Abrangente 31/12/19 31/12/18
 Prejuízo do exercício (46.344) (9.081)
 Resultado abrangente total do exercício (46.344) (9.081)

Demonstração dos Fluxos de Caixa 31/12/19 31/12/18
 Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo operacional antes da tributação (32.059) (9.081)
Ajustes de:
Depreciações 2.256 2.175
Amortização de intangível 152 499
Ajuste de Impairment (14.285) -
Constituição de provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa 970 485
Resultado da equivalência patrimonial 64 1
Constituição (Reversão) de provisão para riscos 133 -
Juros e encargos financeiros de empréstimos, 
 financiamentos e impostos 4.294 4.892
Realização de adiantamento recebidos de clientes (257) -
Realização de receitas diferidas (387) (839)
 (39.119) (1.868)
Variação no capital circulante:
Contas a receber 159 (1.125)
Impostos a recuperar (852) (103)
Adiantamentos (35) (50)
Outros ativos (11) 61
Fornecedores 1.005 109
Salários e encargos sociais (43) -
Impostos, taxas e contribuições 14.745 462
Adiantamentos recebidos de clientes - 363
Outros passivos - (2)
 14.968 (285)
 Caixa (aplicado pelas) atividades operacionais (24.151) (2.153)
 Juros e encargos financeiros pagos (4.338) (3.621)
 Caixa (aplicado pelas) atividades operacionais (28.489) (5.774)
 Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Adiantamento para futuro aumento
 de capital - AFAC - em controladas (1) (1)
Aporte de capital em investidas (1) -
Créditos concedidos a partes relacionadas (7.458) -
Créditos recebidos partes relacionadas - 979
Aquisição de propriedades para investimentos 20.277 -
Aquisição de ativo imobilizado - (144)
Adições ao ativo intangível 283 (370)
Caixa gerado nas (aplicado pelas) atividades
 de investimento 13.100 464
 Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos,
 líquidos dos custos de capitação 9.900 -
Pagamento de empréstimos e financiamentos (3.190) (7.228)
Adiantamento para futuro aumento
 de capital - AFAC - de acionistas 7.794 13.457
 Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento 14.504 6.229
 Aumento (redução) líq. de caixa e equivalentes
  de caixa (885) 919
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 935 16
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 50 935
 (885) 919

CNPJ Nº 18.891.036/0001-78
CONVOCAÇÃO - ASSEMBLÉIA GERAL

Ficam convocados os senhores acionistas da Inonibrás Inoculantes e Ferro Ligas
Nipo-Brasileiros S.A., a se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária,
na sede social na Av.  Kenzo Miyawaki, 820 - Distrito Industrial de Pirapora/MG, no dia
26 de abril de 2021, às 09:00 horas, a fim de tratarem da seguinte ordem do dia:
Assembleia Geral Ordinária: a) Examinar, discutir e votar o Relatório da Diretoria e as
Demonstrações Financeiras do exercício de 2020; b) Deliberar sobre a destinação do
Lucro Líquido do Exercício e a Distribuição de Dividendo; c) Fixação da remuneração
da Administração; d) Outros assuntos de interesse social. Pirapora, 30 de março de
2021. Kazuo Hayashi - Conselho de Administração

INOCULANTES E FERRO LIGAS NIPO-BRASILEIROS S.A.

TSC RORAIMA SHOPPING S.A.
CNPJ 15.209.819/0001-30

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, apresentamos a VSas. as Demonstrações 
Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018. As Notas Explicativas e o Relatório de auditoria estão à dispo-
sição na sede da Tenco Shopping Center S.A. (Controladora). Permanecemos a disposição para eventuais esclarecimentos.

  

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31/12/2019 e 2018 (Valores expressos em MR$, exceto quando indicado)
Balanço Patrimonial  Ativos 31/12/19 31/12/18
Circulantes 7.655 7.184
Caixa e equivalentes de caixa 46 676
Contas a receber 1.008 2.350
Impostos a recuperar 1.413 495
Adiantamentos 2 2
Créditos com partes relacionadas 5.150 3.379
Outros ativos 36 282
Não Circulantes 167.690 173.250
Aplicações financeiras vinculadas 241 241
Contas a receber 506 1.594
Créditos com partes relacionadas  281 249
Adiantamento p/futuro aumento de capital - AFAC 398 261
Imposto de renda diferido 13.205 13.205
Outros ativos 1.925 2.110
Propriedade para investimentos 147.324 150.738
Imobilizado 1.868 2.303
Intangível 1.942 2.549
Total dos Ativos 175.345 180.434
Balanço Patrimonial  Passivos e PL 31/12/19 31/12/18
Circulantes 4.588 10.519
Fornecedores 1.361 1.190
Empréstimos e financiamentos 2.238 5.907
Salários e encargos sociais 27 40
Impostos, taxas e contribuições 147 430
Receitas diferidas 97 303
Adiantamentos recebidos de clientes 211 362
Débitos com partes relacionadas 507 2.287
Não Circulantes 69.305 65.738
Empréstimos e financiamentos 65.817 63.815
Receitas diferidas 95 313
Adiantamentos recebidos de clientes 1 116
Provisão para riscos 53 5
Provisão para perda com controladas 831 787
Débitos com partes relacionadas - 44
Adiantamento p/futuro aumento de capital - AFAC 2.508 658
Total dos passivos 73.893 76.257
Patrimônio Líquido 101.452 104.177
Capital social 161.187 158.460
Reserva de capital 750 750
Prejuízos acumulados (60.485) (55.033)
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido 175.345 180.434

Demonstração das  Reserva  
 Mutações do  de capital  Total do
Patrimônio Líquido Capital Ágio na emis- Prejuízos patrimônio
 social são de ações acumulados líquido
Saldos em 31/12/2017 158.460 750 (50.486) 108.724
Lucro líquido do exercício - - (4.547) (4.547)
Saldos em 31/12/2018 158.460 750 (55.033) 104.177
Integralização de capital 2.727 - - 2.727
Prejuízo do exercício - - (5.452) (5.452)
Saldos em 31/12/2019 161.187 750 (60.485) 101.452

Demonstração do Resultado (Em MR$, 
 exceto quando indicado de outra forma) 31/12/19 31/12/18
Receita Líquida 6.451 7.262
Custo dos Aluguéis (6.449) (7.239)
Lucro (Prejuízo) Bruto 2 23
Despesas Operacionais
Despesas comerciais, gerais e administrativas (2.921) (2.180)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (53) 319
Resultado em participação societária (44) (382)
Lucro Operacional Antes do Resultado Financeiro (3.016) (2.220)
Resultado Financeiro (2.436) (2.327)
Prejuízo Operacional Antes da Tributação (5.452) (4.547)
Prejuízo Liquido do Exercício (5.452) (4.547)
Demonstração do Resultado Abrangente 31/12/2019 31/12/2018
 (Prejuízo) lucro líquido do exercício (5.452) (4.547)
 Resultado abrangente total do exercício (5.452) (4.547)

Demonstração dos Fluxos de Caixa 31/12/19 31/12/18
 Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro operacional antes da tributação (5.452) (4.547)
Ajustes de:
Depreciação 3.349 3.330
Amortização de intangível 607 383
Constituição de provisão para créditos de
 liquidação duvidosa, líquida 1.654 1.403
Constituição (reversão) de provisão para riscos 48 -
Resultado da equivalência patrimonial 43 385
Juros e encargos financeiros de empréstimos,
 financiamentos e impostos 2.498 2.420
Realização de receitas diferidas (415) (575)
Realização de adiantamento recebidos de clientes (2.401) (1.125)
 (69) 1.674
 Variação no capital circulante:
Contas a receber 767 1.528
Impostos a recuperar (918) (88)
Outros ativos 431 (2.230)
Fornecedores 171 192
Salários e encargos sociais (13) (8)
Impostos, taxas e contribuições 288 13.944
Adiantamentos recebidos de clientes 2.135 1.529
 2.861 14.867
Caixa gerado nas (aplicado pelas)
 atividades operacionais 2.792 16.541
 Juros e encargos financeiros pagos (2.498) (2.430)
 Caixa gerado nas (aplicado pelas)
  atividades operacionais 294 14.111
 Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Aplicações financeiras vinculadas - 484
Adiantamento para futuro aumento de capital
 - AFAC - em controladas (137) (68)
Créditos concedidos a partes relacionadas (3.627) (1.746)
Créditos recebidos partes relacionadas - 912
Aquisição de propriedades para investimentos (70) (13.319)
Aquisição de ativo imobilizado - (90)
Adições ao ativo intangível - (408)
Caixa (aplicado pelas) gerado nas atividades
 de investimento (3.834) (14.235)
 Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos com terceiros
Captação de empréstimos e financiamentos,
 líquidos dos custos de capitação 750 827
Pagamento de empréstimos e financiamentos (2.417) (1.008)
Adiantamento para futuro aumento de capital
 - AFAC - de acionistas 4.577 658
 Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 2.910 477
 Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes
  de caixa (630) 353
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 676 323
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 46 676
 (630) 353

TIRAR O FUNDO
Eduardo Ramos Canônico
Gonzalo Javier Morales

Paula Andrea Paulino Belisario - CRC MG-100.967/O-2

TSC NOVE SHOPPING CENTER S.A.
CNPJ 17.263.548/0001-27

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, apresentamos a VSas. as Demonstrações 
Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018. As Notas Explicativas e o Relatório de auditoria estão à dispo-
sição na sede da Tenco Shopping Center S.A. (Controladora). Permanecemos a disposição para eventuais esclarecimentos.

Eduardo Ramos Canônico
Gonzalo Javier Morales

Paula Andrea Paulino Belisario - CRC MG-100.967/O-2

  

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31/12/2019 e 2018 (Valores expressos em MR$, exceto quando indicado)
Balanço Patrimonial    Ativos 31/12/19 31/12/18
Circulantes 4.699 5.121
Caixa e equivalentes de caixa - 14
Contas a receber 1.447 2.290
Impostos a recuperar 99 43
Adiantamentos 371 364
Créditos com partes relacionadas 2.782 2.410
Não Circulantes 148.365 150.105
Contas a receber 454 1.165
Créditos com partes relacionadas 889 -
Imposto de renda diferido 8.339 8.391
Outros ativos 10 -
Propriedade para investimentos 133.266 135.695
Adiantamento p/futuro aumento de capital - AFAC 155 80
Imobilizado 2.343 2.428
Intangível 2.909 2.346
Total dos Ativos 153.064 155.226
Balanço Patrimonial  Passivos e PL 31/12/19 31/12/18
Circulantes 17.875 17.820
Fornecedores 997 1.189
Empréstimos e financiamentos 12.223 13.055
Salários e encargos sociais 6 323
Impostos, taxas e contribuições 2.085 487
Receitas diferidas 316 349
Adiantamentos recebidos de clientes 311 535
Débitos com partes relacionadas 1.937 1.882
Não Circulantes 121.813 109.739
Empréstimos e financiamentos 119.578 107.343
Receitas diferidas 408 669
Adiantamentos recebidos de clientes - 258
Impostos, taxas e contribuições 334 384
Provisão para riscos 60 41
Provisão para perda com controladas 1.314 1.031
Débitos com partes relacionadas 119 -
Adiantamento p/futuro aumento de capital - AFAC - 13
Total dos passivos 139.688 127.559
Patrimônio Líquido 13.376 27.667
Capital social 58.711 58.344
Prejuízos acumulados (45.335) (30.677)
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido 153.064 155.226

Demonstração dos Fluxos de Caixa 31/12/19 31/12/18
 Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo operacional antes da tributação (14.658) (12.440)
Ajustes de:
Depreciações 2.586 2.573
Amortização de intangível 465 491
Constituição de provisão para créditos
 de liquidação duvidosa 94 595
Constituição (reversão) de provisão para riscos 19 -
Resultado da equivalência patrimonial 283 452
Juros e encargos financeiros de empréstimos,
 financiamentos e impostos 12.921 12.615
Realização de receitas diferidas (474) (1.349)
Realização de adiantamento recebidos de clientes (2.347) (1.419)
 (1.111) 1.518
Variação no capital circulante:
Contas a receber 1.640 (932)
Impostos a recuperar (56) -
Adiantamentos (6) (18)
Outros ativos (10) 337
Fornecedores (192) (942)
Salários e encargos sociais (317) (18)
Impostos, taxas e contribuições 1.998 159
Adiantamentos recebidos de clientes 1.865 2.120
 4.922 706
 Caixa gerado nas (aplicado pelas) atividades
 operacionais 3.811 2.224
 Juros e encargos financeiros pagos (869) (5.415)
 Caixa aplicado pelas atividades operacionais 2.942 (3.191)
 Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Adiantamento para futuro aumento de capital
 - AFAC - em controladas (75) (71)
Créditos concedidos a partes relacionadas (1.261) (932)
Créditos recebidos partes relacionadas 174 1.212
 Recebimento de dividendos - -
Aquisição de propriedades para investimentos (470) (748)
Aquisição de ativo imobilizado - (10)
Adições ao ativo intangível (1.028) -
Caixa (aplicado pelas) gerado nas atividades
 de investimento (2.660) (549)
 Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos,
 líquidos dos custos de capitação 5.117 3.948
Pagamento de empréstimos e financiamentos (5.767) (235)
Adiantamento para futuro aumento de capital
 - AFAC - de acionistas 354 13
 Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento (296) 3.726
 (Redução) aumento líquido de caixa
  e equivalentes de caixa (14) (14)
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 14 28
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício - 14
 (14) (14)

Demonstração das Mutações Capital Prejuízos Total do patri-
 do Patrimônio Líquido social acumulados mônio líquido
Saldos em 31/12/2017 58.344 (18.237) 40.107
Prejuízo do exercício - (12.440) (12.440)
Saldos em 31/12/2018 58.344 (30.677) 27.667
Aumento de capital 367 - 367
Prejuízo do exercício - (14.658) (14.658)
Saldos em 31/12/2019 58.711 (45.335) 13.376

Demonstração do Resultado (Em MR$, 
exceto quando indicado de outra forma) 31/12/19 31/12/18
Receita Líquida 7.504 8.934
Custo dos Aluguéis (5.525) (6.969)
Lucro Bruto 1.979 1.965
Despesas Operacionais
Despesas comerciais, gerais e administrativas (2.081) (1.697)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (387) 593
Resultado em participação societária (283) (452)
Lucro (Prejuízo) Operacional Antes
 do Resultado Financeiro (772) 409
Resultado Financeiro (13.886) (12.849)
Prejuízo Operacional Antes da Tributação (14.658) (12.440)
Prejuízo do Exercício (14.658) (12.440)
Demonstração do Resultado Abrangente 31/12/19 31/12/18
 Prejuízo do exercício (14.658) (12.440)
 Resultado abrangente total do exercício (14.658) (12.440)

UNIÃO ADMINISTRAÇÃO, PARTICIPAÇÕES E INVESTIMENTOS S.A. EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
Companhia Fechada

CNPJ/MF n. 21.669.288/0001-61 - NIRE 313.000051.51
EDITAL PARA SEGUNDA CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados os(as) Srs(as) Acionistas da União Administração, Participações e Investimentos S.A. – Em Recupe-
ração Judicial (“Companhia”) para comparecerem, em segunda convocação, a Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”) 
que acontecerá, de modo exclusivamente digital, no dia 12 de abril de 2021, às 15h, a fim de – em razão da necessidade de 
liquidação de ativos para pagamento dos credores concursais do Grupo Ical e em atendimento à deliberação da Assembleia 
Geral de Credores (“AGC”) realizada no dia 04 de dezembro de 2020 – deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: A) 
Autorização para a alienação (i) de quotas e/ou ações de emissão de sociedades controladas pela Companhia ou pela Ical 
Indústria de Calcinação Ltda. – Em Recuperação Judicial (“Ical”) e (ii) de ativos de titularidade da Ical ou de qualquer uma 
das sociedades controladas pela Companhia. As alienações deverão ocorrer, necessariamente, na forma prevista no Plano 
de Recuperação Judicial (“PRJ”) do Grupo Ical ou conforme modificativo devidamente aprovado em AGC, sempre no me-
lhor interesse da Companhia. Instruções Gerais: 1. Em razão das medidas restritivas impostas pelas autoridades durante 
a pandemia do COVID-19, bem como as recomendações dos governos federais e estaduais para que se evite reuniões e 
aglomerações de pessoas no intuito de combater a disseminação da doença – nos termos do p.ú. do art. 121 da Lei 6.404 
de 15 de dezembro de 1976 e da Instrução Normativa nº 81 expedida pelo Departamento Nacional de Registro Empresarial 
e Integração (DREI) – a AGE será realizada de modo exclusivamente digital. 2. Toda a documentação contendo as infor-
mações necessárias para melhor entendimento da ordem do dia, encontram-se à disposição de todos os acionistas no site 
oficial do Administrador Judicial mediante acesso do link https://inocenciodepaulaadvogados.com.br/ical-downloads/ e, 
também, através de requisição ao e-mail assembleia@ical.com.br. 3. Os acionistas poderão simplesmente enviar o boletim 
de voto à distância, hipótese em que sua presença será devidamente computada. Neste caso, o boletim de voto deverá ser 
enviado por meio eletrônico ou digitalizado, resguardados os requisitos necessários à verificação de sua validade. Os acio-
nistas poderão comparecer por si ou por procuradores, mediante a apresentação de documentos pessoais de identificação e, 
se for o caso, do mandato de representação, outorgado na forma do parágrafo 1º, do art. 126 da Lei 6.404/76. A represen-
tação do mandato de procuração poderá ser por meio de procuração eletrônica ou digitalizada, resguardados os requisitos 
necessários à verificação de sua validade. 4. Para os acionistas que pretenderem comparecer, os documentos pessoais e de 
representação, previstos no item 2 destas instruções, deverão ser apresentados por meio digital, até as 12h00min do dia 8 de 
abril de 2021, para o e-mail assembleia@ical.com.br. 5. Os acionistas que apresentarem a documentação de identificação 
e representação, ao tempo e modo previstos nos itens 2, 3 e 4 destas instruções, receberão – até as 12h00min do dia 9 de 
abril de 2021 – boletim de voto à distância que, por sua vez, deverá ser devolvido, preenchido, até as 18h00min do dia 9 
de abril de 2021, diretamente para o e-mail assembleia@ical.com.br. 6. O acionista que preferir não enviar o boletim de 
voto à distância, ou, que não respeitar o prazo para seu envio, ou, quiser, simplesmente, participar da AGE, deverá – para 
exercer seu direito de voto – apresentar solicitação de participação até as 15h00min de 9 de abril de 2021, diretamente 
no e-mail assembleia@ical.com.br. 7. A Companhia disponibilizará plataforma para participação da AGE à distância, por 
videoconferência, mediante a utilização da plataforma digital “Google Teams”, link https://teams.microsoft.com/l/me-
etup-join/19%3ameeting_MzM3ZWVlMTctNmUwYi00NzQyLTk1MjYtY2I1NTY0YjdlOGI3%40thread.v2/0?contex-
t=%7b%22Tid%22%3a%228486ab41-badb-47ba-8094-fbd2c90bf9a0%22%2c%22Oid%22%3a%22f6d184b6-7014-4f-
89-bc02-09cd4a079b24%22%7d. 8. Os convites individuais para admissão e participação na AGE serão remetidos – até as 
12h00min do dia 12 de abril de 2021 – aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os documentos 
na forma indicada nos itens 4 e 5 destas instruções. 9. As assinaturas dos membros da mesa e acionistas deverão ser feitas 
com certificado digital emitido por entidade credenciada pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil ou 
qualquer outro meio de comprovação da autoria e integridade de documentos em forma eletrônica. Caso o acionista não 
possua certificado digital, por força do Ofício Circular DREI nº 1.014/2020, o advogado ou contador, desde que munidos 
de procuração e declaração de autenticidade, poderão assinar o documento. 10. A Companhia não se responsabiliza pelo 
recebimento ou pela leitura das mensagens eletrônicas dos acionistas e/ou por seus procuradores e nem por problemas 
decorrentes dos equipamentos de informática ou da conexão à rede mundial de computadores dos acionistas e/ou seus 
procuradores, assim como por quaisquer outras situações que não estejam sob o seu controle. 11. A AGE realizada exclusi-
vamente de modo digital será considerada como realizada na sede da Companhia. 12. A presença do acionista à distância, 
bem como daqueles que remeterem boletim de voto escrito, será computada para todos os fins de direito. São José da Lapa, 
30 de março de 2021. IGNEZ DA GAMA GUIMARÃES RAMALHO - Presidente do Conselho de Administração.

TSC VIA CAFÉ SHOPPING S.A.
CNPJ 15.271.454/0001-74

Relatório da Administração: Senhores Acionistas, em cumprimento às determinações legais e estatutárias, apresentamos a VSas. as Demonstrações 
Financeiras relativas aos exercícios findos em 31 de dezembro de 2019 e de 2018. As Notas Explicativas e o Relatório de auditoria estão à dispo-
sição na sede da Tenco Shopping Center S.A. (Controladora). Permanecemos a disposição para eventuais esclarecimentos.

  

Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31/12/2019 e 2018 (Valores expressos em MR$, exceto quando indicado)
Balanço Patrimonial  Ativos 31/12/19 31/12/18
Circulantes 19.176 11.718
Caixa e equivalentes de caixa 70 142
Contas a receber 1.459 1.928
Impostos a recuperar 93 85
Adiantamentos 114 107
Créditos com partes relacionadas 17.440 9.456
Não Circulantes 143.498 144.798
Contas a receber 219 31
Imposto de renda diferido 10.243 10.243
Outros ativos 186 145
Propriedade para investimentos 124.617 127.305
Investimentos 1.234 1.509
Adiantamento p/futuro aumento de capital - AFAC 1.289 -
Imobilizado 2.982 3.231
Intangível 2.728 2.334
Total dos Ativos 162.674 156.516
Balanço Patrimonial  Passivos e PL 31/12/19 31/12/18
Circulantes 24.902 18.442
Fornecedores 877 477
Empréstimos e financiamentos 19.161 13.704
Salários e encargos sociais 137 137
Impostos, taxas e contribuições 1.265 498
Receitas diferidas 455 435
Adiantamentos recebidos de clientes 410 565
Débitos com partes relacionadas 2.597 2.626
Não Circulantes 126.894 131.046
Empréstimos e financiamentos 112.896 106.031
Impostos, taxas e contribuições 99 102
Receitas diferidas 527 852
Adiantamentos recebidos de clientes - 312
Provisão para riscos 601 29
Adiantamento p/futuro aumento de capital - AFAC 12.771 23.720
Total dos passivos 151.796 149.488
Patrimônio Líquido 10.878 7.028
Capital social 50.723 39.774
Prejuízos acumulados (39.845) (32.746)
Total dos Passivos e Patrimônio Líquido 162.674 156.516

Demonstração dos Fluxos de Caixa 31/12/19 31/12/18
 Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo operacional antes da tributação (7.099) (9.226)
Ajustes de:
Depreciações 2.541 2.539
Amortização de intangível 124 111
Constituição de provisão para créditos
 de liquidação duvidosa 528 296
Constituição (reversão) de provisão para riscos 572 -
Resultado da equivalência patrimonial 275 (1.982)
Juros e encargos financeiros de mútuos - -
Juros e encargos financeiros de empréstimos,
 financiamentos e impostos 12.496 11.988
Realização de receitas diferidas (485) (664)
Realização de adiantamento recebidos de clientes (2.909) (139)
 6.043 2.923
 Variação no capital circulante:
Contas a receber (67) 395
Impostos a recuperar (8) (1)
Adiantamentos (7) (22)
Outros ativos (41) (64)
Fornecedores 400 65
Salários e encargos sociais - 7
Impostos, taxas e contribuições 1.160 1.417
Adiantamentos recebidos de clientes 2.442 1.003
 3.879 2.800
 Caixa gerado nas atividades operacionais 9.922 5.723
 Juros e encargos financeiros pagos (1.115) (5.118)
 Caixa gerados nas (aplicado pelas) pelas
 atividades operacionais 8.807 605
 Fluxo de Caixa das Atividades de Investimentos
Adiantamento para futuro aumento de
 capital - AFAC - em controladas (1.289) -
Créditos concedidos a partes relacionadas (8.013) (5.434)
Créditos recebidos partes relacionadas - 122
Recebimento de dividendos - 655
Aquisição de propriedades para investimentos - (847)
Adições ao ativo intangível (518) -
Caixa (aplicado) gerado nas atividades
 de investimento (9.820) (5.504)
 Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Captação de empréstimos e financiamentos,
 líquidos dos custos de capitação 6.333 5.246
Pagamento de empréstimos e financiamentos (5.392) (249)
 Caixa líquido gerado pelas atividades de financiamento 941 4.997
 Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (72) 98
 Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 142 44
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 70 142
 (72) 98

Demonstração das Mutações  Ajustes de  Total do
do Patrim. Líquido Capital avaliação Prejuízos patrimônio
 social patrimonial acumulados líquido
Saldos em 31/12/2017 39.774 4.898 (23.520) 21.152
Transação com acionista - (4.898) - (4.898)
Lucro líquido do exercício - - (9.226) (9.226)
Saldos em 31/12/2018 39.774 - (32.746) 7.028
Aumento de capital 10.949 - - 10.949
(Prejuízo) do exercício - - (7.099) (7.099)
Saldos em 31/12/2019 50.723 - (39.845) 10.878

Demonstração do Resultado (Em MR$, 
exceto quando indicado de outra forma) 31/12/19 31/12/18
Receita Líquida 13.328 8.103
Custo dos Aluguéis (4.835) (5.936)
Lucro Bruto 8.493 2.167
Despesas Operacionais
Despesas comerciais, gerais e administrativas (2.181) (1.249)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (107) 187
Resultado em participação societária (275) 1.982
Lucro Operacional Antes do Resultado Financeiro 5.930 3.087
Resultado Financeiro (13.029) (12.313)
Prejuízo Operacional Antes da Tributação (7.099) (9.226)
(Prejuízo) Lucro Líquido do Exercício (7.099) (9.226)
Demonstração do Resultado Abrangente 31/12/19 31/12/18
 (Prejuízo) lucro líquido do exercício (7.099) (9.226)
 Resultado abrangente total do exercício (7.099) (9.226)

Eduardo Ramos Canônico
Gonzalo Javier Morales

Paula Andrea Paulino Belisario - CRC MG-100.967/O-2



ECONOMIA

Governo amplia o limite do consignado
Brasília - O presidente 

Jair Bolsonaro sancionou a 
lei que amplia de 35% para 
40% margem de empréstimo 
consignado para aposentados 
e pensionistas do Instituto 
Nacional do Seguro Social 
(INSS). O texto foi publicado 
ontem no Diário Oficial da 

União.
De acordo com a lei, 5% dos 

recursos consignáveis devem 
ser destinados exclusivamente 
para saque ou amortização de 
despesas do cartão de crédito, 
um percentual já previsto. A 
medida vale para operações 
contratadas até 31 de dezem-

bro de 2021. Após esse prazo, 
as dívidas de consignado vol-
tarão ao patamar anterior, de 
até 35% do salário.

A lei foi originada da Me-
dida Provisória nº 1.006, de 
2020, que aumentou tempo-
rariamente a margem do con-
signado até 31 de dezembro 

de 2020. Após modificações 
feitas pelo Congresso, o prazo 
foi reaberto e prorrogado para 
31 de dezembro de 2021.

 Outra modificação é que, 
agora, a ampliação do per-
centual também poderá ser 
aplicada para empréstimos 
tomados por militares das 

Forças Armadas, policiais 
militares dos estados e do 
Distrito Federal, militares e 
policiais reformados, servi-
dores públicos estaduais e 
municipais, servidores pú-
blicos inativos, empregados 
públicos da administração 
direta, autárquica e funda-

cional de qualquer ente da 
Federação e pensionistas de 
servidores e de militares.

Também foi aberta a possibi-
lidade de os bancos aplicarem 
carência de até 120 dias para 
novas operações de crédito 
consignado, mediante nego-
ciação. (ABr)

CRÉDITO

Lei sancionada pelo presidente Jair Bolsonaro aumenta margem do empréstimo para aposentados de 35% para 40%

7BELO HORIZONTE, QUINTA-FEIRA, 1º DE ABRIL DE 2021

HOSPITAL MATER DEI S.A.
CNPJ/ME nº 16.676.520/0001-59 - NIRE 31.300.039.315

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAODINÁRIA 
REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 2021

1. DATA, HORA E LOCAL: Realizada aos 19 dias do mês de março de 2021, às 8:00 
horas, na sede social do Hospital Mater Dei S.A., localizada na Cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro Santo 
Agostinho, CEP 30.190-081, em Belo Horizonte, Minas Gerais. 2. CONVOCAÇÃO: 
Dispensada a publicação de Editais de Convocação conforme o disposto no artigo. 124 
§4º da Lei nº 6.404/76 (“Lei das Sociedades Anônimas”). 3. PRESENÇA E 
INSTALAÇÃO: Assembleia instalada em primeira convocação, mediante a presença de 
acionistas representando 100% (cem por cento) do capital social votante da Companhia, 
conforme assinaturas constantes no Livro de Presença de Acionistas. 4. MESA: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. José Salvador Silva, tendo como Secretária a Sra. 
Márcia Salvador Géo. 5. ORDEM DO DIA: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (ii) deliberar sobre 
a proposta de destinação do lucro líquido e a distribuição de dividendos, relativos ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; e (iii) fixar o montante global da 
remuneração da Administração da Companhia para o exercício social iniciado em 01 de 
janeiro de 2021. Em Assembleia Geral Extraordinária: (i) Rerratificar a Ata de 
Assembleia Geral Extraordinária da Companhia, realizada em 10 de Fevereiro de 2021 
(“Ata de AGE”), para alterar a qualificação do Sr. Renato Moraes Salvador Silva, no 
âmbito de sua indicação ao cargo de Membro do Conselho de Administração, para não 
mais constar que este foi eleito como membro independente do Conselho de 
Administração e alterar a qualificação do Sr. Henrique Moraes Salvador Silva, de forma 
a sanar erro material verificado, ratificando-se as demais disposições da Ata da AGE; (ii) 
deliberar sobre o desdobramento das ações constitutivas do Capital Social da Companhia, 
na proporção de 2,5 ações para cada uma hoje existente, com a consequente alteração do 
artigo 5° do Estatuto Social da Companhia; e (iv) a modificação e consolidação do 
Estatuto Social  da Companhia, em atendimento a exigências formuladas pela Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) e pela B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”). 6. 
DELIBERAÇÕES: Instalada a Assembleia Geral, os acionistas presentes, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas ou restrições, deliberaram o quanto 
segue: Em Assembleia Geral Ordinária: 6.1. Aprovadas as contas dos administradores 
da Companhia, bem como as Demonstrações Financeiras e Relatório da Administração, 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020, publicadas no Diário 
Oficial do Estado de Minas Gerais, as folhas 2,3,4,5 e 6 do Caderno 2, Sábado, e no 
Jornal Diário do Comércio, as folhas 4,5 e 6 do caderno de economia, ambos sábado,  dia  
20 de fevereiro de 2021, em conformidade com o disposto nos Artigos 133 e 134 §1º da 
Lei das Sociedade Anônimas. 6.2. Aprovado, o lucro líquido do exercício, conforme 
demonstrações financeiras da Companhia e a destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2020, no montante de R$ 72.642.810,80 (Setenta e dois 
milhões, seiscentos e quarenta e dois mil, oitocentos e dez reais e oitenta centavos), 
conforme segue: a) 5% (cinco por cento) do lucro líquido, no montante de R$ 
3.632.140,54 (Três milhões, seiscentos e trinta e dois mil, cento e quarenta reais e 
cinquenta e quatro centavos) para constituição da reserva legal; b) 25% (vinte e cinco por 
cento) do lucro líquido ajustado na forma do artigo 202 da Lei das Sociedades Anônimas, 
no montante de R$ 17.252.667,57 (Dezessete milhões, duzentos e cinquenta e dois mil, 
seiscentos e sessenta e sete reais e cinquenta e sete centavos) para o pagamento de 
dividendos mínimos obrigatórios aos acionistas da Companhia; que será pago em parcela 
única, até 31 de dezembro de 2021; c) o saldo do lucro líquido, no montante de R$ 
51.758.002,70 (Cinquenta e um milhões setecentos e cinquenta e oito mil, dois reais e 
setenta centavos) para a formação de reserva de investimento que tem por finalidade 
financiar a expansão das atividades da Companhia. 6.3. Aprovado, por unanimidade, 
como remuneração global anual dos administradores para o exercício social de 2021, o 
montante de até R$ 22.854.218,84 (vinte e dois milhões, oitocentos e cinquenta e quatro 
mil, duzentos e dezoito reais e oitenta e quatro centavos). Em Assembleia Geral 
Extraordinária: 6.4. Retificar e ratificar as deliberações e aprovações Ata de AGE, de 
forma a (i) ajustar a qualificação do Sr. Renato Moraes Salvador Silva, prevista na alínea 
(iv), item 6.6 da Ata de AGE, para não mais constar que este foi eleito como membro 
independente do Conselho de Administração da Companhia; e (ii) ajustar a qualificação 
do Sr. Henrique Moraes Salvador Silva, prevista na alínea (i), item 6.6 da Ata de AGE, 
retificar o número de seu CPF. Diante disso, os termos das Deliberações constantes do 
item 6.6 da Ata de AGE passarão a vigorar da seguinte forma: “6.6. A eleição dos 
membros do Conselho de administração da Companhia, com mandato unificado de 2 
(dois) anos, conforme a seguir: (i) Henrique Moraes Salvador Silva, brasileiro, 
divorciado, médico, portador da Cédula de Identidade RG nº CI M-758.921, SSP/MG, 
inscrito no CPF/ME nº 496.200.026-87, residente e domiciliado na Cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, com endereço comercial na Cidade de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro Santo 
Agostinho, CEP 30.130-081; (ii) Márcia Salvador Géo, brasileira, divorciada, médica, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 1.236.204, SSP/MG, inscrita no CPF sob o nº 
581.317.796-53; residente e domiciliado na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, com endereço comercial na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, 
na Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.130-081; (iii) Maria 
Norma Salvador Ligório, brasileira, casada, médica, portadora da Cédula de Identidade 
RG nº M-1.236.203/SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 494.127.446-68, com endereço 
comercial na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, 
nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.130-081; (iv) Renato Moraes Salvador 
Silva, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG M-758.922 
SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 469.540.316-15, com endereço comercial na Cidade 
de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro Santo 
Agostinho, CEP 30.130-081; (v) José Salvador Silva, brasileiro, casado, médico, 
portador da cédula de identidade RG M-739.059, SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 
001.560.946-49, com endereço comercial na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.130-081; (vi) 
Alceu Alves Da Silva, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG 
M-3029895137, SSP/RS, inscrito no CPF sob o nº 199.449.260-00, com endereço 
comercial na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, 
nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.130-08, eleito como membro independente do 
Conselho de Administração; (vii) Ary Costa Ribeiro, brasileiro, casado, médico, 
portador da cédula de identidade RG 27.879.639-6, SSP/RJ, inscrito no CPF sob o nº 
627.724.067-68, com endereço comercial na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.130-08, eleito 
como membro independente do Conselho de Administração; (viii) Eduardo Borges De 
Andrade, brasileiro, casado, engenheiro, portador da cédula de identidade RG 
M-925.419, SSP-MG, inscrito no CPF sob o nº 000.309.886-91, com endereço comercial 
na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, 
Bairro Santo Agostinho, CEP 30.130-08, eleito como membro independente do Conselho 
de Administração; (ix) Geraldo Sardinha Pinto Filho, brasileiro, casado, economista, 
portador da cédula de identidade RG 5549072, SSP/MG, inscrito no CPF sob o nº 
140.094.126-15, com endereço comercial na Cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas 
Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.130-08, eleito 
como membro independente do Conselho de Administração; e (x) Maurício Ceschin, 
brasileiro, casado, médico, portador do RG 6.281.546-5, SSP/SP, inscrito no CPF sob o 
nº 064.056.448-80, com endereço comercial na Cidade de Belo Horizonte, Estado de 
Minas Gerais, na Rua Mato Grosso, nº 1.100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.130-08, 
eleito como membro independente do Conselho de Administração. A posse dos 
respectivos membros do Conselho de Administração ora eleitos ficará subordinada (i) à 
apresentação de declaração de desimpedimento, nos termos da legislação aplicável; e (ii) 
à assinatura do termo de posse, lavrado em livro próprio da Companhia.” 6.5. Ratificar 
todas as demais deliberações descritas na Ata da AGE. 6.6. O Desdobramento de Ações, 
sem alteração do valor do capital social da Companhia, nos termos do artigo 12 da Lei 
das Sociedades por Ações, não acarretando, portanto, qualquer tipo de diluição nas 
respectivas participações acionárias, de modo que cada ação de emissão da Companhia 
será desdobrada em 2,5 (duas virgula cinco) ações da mesma espécie daquelas que forem 
titulares os acionistas na presente data, desconsiderada a fração resultante do 
Desdobramento de Ações sobre o total de ações de emissão da Companhia. Dessa forma, 
o capital social da Companhia passará a ser dividido em 286.552.072 (duzentas e oitenta 
e seis milhões, quinhentas e cinquenta e duas mil e setenta e duas) de ações ordinárias, 
todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. O Desdobramento de Ações 
observará as seguintes características: 6.6.1. Objetivos: O Desdobramento de Ações tem 
o propósito de (a) aumentar a liquidez das ações ordinárias de emissão da Companhia no 
mercado, considerando que uma quantidade maior de ações ordinárias em circulação, 
potencialmente, gera incremento nos negócios; e (b) possibilitar uma cotação pretendida 
do preço de negociação em mercado das ações de emissão da Companhia que torne o 
preço por ação mais atrativo e acessível a um maior número de investidores. 6.6.2. Data-
base para fins do direito ao Desdobramento de Ações: Farão jus ao Desdobramento de 
Ações os acionistas da Companhia nesta data. 6.6.3. Direitos das ações: As ações 
resultantes do Desdobramento de Ações serão da mesma espécie das ações originárias e 
conferirão integralmente aos seus titulares os mesmos direitos e vantagens das ações 
atualmente existentes, inclusive a dividendos, juros sobre capital próprio e bonificações. 
6.6.4. Tratamento de frações: Considerando que o Desdobramento de Ações será 
realizado de modo que cada ação de emissão da Companhia será desdobrada em 2,5 
(duas vírgula cinco) ações da mesma espécie, será desconsiderada a fração resultante 
sobre o desdobramento no total de ações da Companhia. Os acionistas Henrique Moraes 
Salvador Silva, Livia Salvador Geo e Guy Salvador Geo cederam as frações resultantes 
do desdobramento sobre suas participações para os acionistas Renato Moraes Salvador 
Silva, Maria Norma Salvador Ligório e Marcia Salvador Silva, respectivamente, e a 
acionista JSS renunciou à sua fração, tendo sido, portanto, desconsiderada a fração 
resultante do Desdobramento de Ações sobre sua participação acionária na Companhia. 
Em razão do desdobramento ora aprovado, o artigo 5° do Estatuto Social  da Companhia, 
que trata sobre o “Capital Social”, passará a vigorar como segue: “Artigo 5º - O capital 
social da Companhia é de R$131.836.566,38 (cento e trinta e um milhões, oitocentos e 
trinta e seis mil, quinhentos e sessenta e seis reais e trinta e oito centavos) divididos em 
286.552.072 (duzentas e oitenta e seis milhões, quinhentas e cinquenta e duas mil e 
setenta e duas) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal, totalmente subscritas e 
integralizadas. ” 6.7. Aprovar a Reforma do Estatuto Social da Companhia, em 
atendimento a exigências formuladas pela CVM e pela B3, o qual passará a vigorar na 
forma do Anexo I à presente ata. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a ser tratado 
foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, 
foi assinada por todos. Mesa: José Salvador Silva, Presidente; Márcia Salvador Géo, 
Secretária. Acionistas Presentes: José Salvador Silva, representante da JSS 
Empreendimentos e Administração Ltda., José Salvador Silva, Henrique Moraes 
Salvador Silva, Maria Norma Salvador Ligório, Márcia Salvador Géo e Renato Moraes 
Salvador Silva, Julia Dias Salvador Soares, Anna Dias Salvador, José Henrique Dias 
Salvador, Rafael Sabino Salvador, Renata Sabino Salvador Grande, Flávia Salvador 
Ligório Braga, Felipe Salvador Ligório, Lara Salvador Geo, Livia Salvador Geo, Guy 
Salvador Geo. Belo Horizonte, 19 de março de 2021. Certifico que a presente é cópia fiel 
da Ata lavrada em livro próprio da Companhia. José Salvador Silva - Presidente. Marcia 
Salvador Géo - Secretária.

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 2021

Anexo I
Estatuto Social do Hospital Mater Dei S.A.

HOSPITAL MATER DEI S.A.
CNPJ/ME: 16.676.520/0001-59 / NIRE: 3130003931-5

(Companhia de Capital Autorizado)
CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO OBJETO E DURAÇÃO - Artigo 
1° - O HOSPITAL MATER DEI S.A. (“Companhia”), é uma sociedade por ações de 
capital autorizado, regida pelo presente Estatuto Social (“Estatuto Social”) e pelas 
disposições legais aplicáveis, em especial a Lei n.º 6.404, de 15 de dezembro de 1.976, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Parágrafo 1º - Com o ingresso da 
Companhia no Novo Mercado da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (“Novo Mercado” e 
“B3”, respectivamente), sujeitam-se a Companhia, seus acionistas, incluindo acionistas 
controladores, administradores e membros do Conselho Fiscal, quando instalado, às 
disposições do Regulamento do Novo Mercado da B3. Parágrafo 2º - As disposições do 
Regulamento do Novo Mercado prevalecerão sobre as disposições estatutárias, nas 
hipóteses de prejuízo aos direitos dos destinatários das ofertas públicas previstas neste 
Estatuto. Artigo 2° - A Companhia tem sua sede, foro e domicílio legal na Rua Mato 
Grosso, nº 1100, Bairro Santo Agostinho, CEP 30.190-081, em Belo Horizonte, Minas 
Gerais. Parágrafo Único - A Companhia poderá, por deliberação da Diretoria Executiva, 
abrir, transferir e/ou encerrar filiais de qualquer espécie, em qualquer parte do território 
nacional ou no exterior. Artigo 3º - A Companhia tem por objeto social: (i) a atividade 
de assistência hospitalar, constituindo para esse fim estabelecimento hospitalar próprio 
para funcionamento de especialidades médicas e prestação dos seguintes serviços, 
incluindo, sem limitação: (a) medicina preventiva, inclusive educação sanitária; (b) curso 
de preparação de técnicos em medicina; (c) radioterapia; (d) quimioterapia; (e) medicina 
nuclear; (f) convênios para assistência hospitalar; (g) centro cirúrgico e obstétrico; (h) 
centro terapêutico intensivo; (i) ensino médico de pós-graduação; (j) ensino de 
atualização médica; (k) serviço de ginecologia e obstetrícia; (l) serviço de oncologia; (m) 
serviço de pesquisas clínicas; (n) serviço de emergência; (o) serviço de pediatria; (p) 
serviços auxiliares de diagnóstico e terapêutica; (q) serviço de hematologia; (r) postos de 
vacinação; e (s) escola de enfermagem, de auxiliares de enfermagem, ou aprimoramento 
de enfermagem, bem como correlata prestação de serviços; (ii) atendimento médico-
ambulatorial e de enfermagem, ou outros profissionais da saúde, tendo como público a 
população constituída por empregados e dependentes de sua rede, além de atividades de 
promoção da saúde; (iii) plano de saúde por auto gestão, gerido pela área de recursos 
humanos, destinado aos colaboradores e dependentes da Companhia, bem como produto 
de saúde corporativa com remuneração específica, destinado ao público externo; (iv) 
locação de equipamentos médicos e hospitalares; (v) estacionamento para automóveis; 

(vi) incorporação, compra e venda de unidades imobiliárias; (vii) participação em outras 
sociedades, na qualidade de acionista ou cotista, controladora, coligada ou simples 
investidora; (viii) serviços de montagem de móveis de qualquer material; e (ix) prestação 
de serviços de consultoria e educação corporativa nas áreas de atuação da Companhia. 
Artigo 4° - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - 
CAPITAL SOCIAL - Artigo 5º - O capital social da Companhia é de R$131.836.566,38 
(cento e trinta e um milhões, oitocentos e trinta e seis mil, quinhentos e sessenta e seis reais 
e trinta e oito centavos) divididos em 286.552.072 (duzentas e oitenta e seis milhões, 
quinhentas e cinquenta e duas mil e setenta e duas) ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas. Parágrafo 1º - O capital social da 
Companhia é representado exclusivamente por ações ordinárias. Parágrafo 2º - Cada ação 
ordinária nominativa confere ao seu titular o direito a um voto nas deliberações das 
Assembleias Gerais da Companhia. Parágrafo 3º - Todas as ações da Companhia são 
escriturais e mantidas em conta de depósito, em nome de seus titulares, em instituição 
financeira autorizada pela Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), com a qual a 
Companhia mantém contrato de custódia em vigor, sem emissão de certificados. A 
instituição depositária poderá cobrar dos acionistas o custo do serviço de transferência da 
propriedade das ações escriturais, observados os limites máximos fixados pela CVM. 
Parágrafo 4º - Fica vedada a emissão pela Companhia de ações preferenciais ou partes 
beneficiárias. Parágrafo 5º - As ações são indivisíveis em relação à Companhia. Quando 
uma ação pertencer a mais de uma pessoa, os direitos a ela conferidos serão exercidos pelo 
representante do condomínio. Parágrafo 6º - Os acionistas têm direito de preferência, na 
proporção de suas respectivas participações, na subscrição de ações, debêntures 
conversíveis em ações ou bônus de subscrição de emissão da Companhia, que pode ser 
exercido no prazo legal, observado o disposto no parágrafo 3º do artigo 6º e no artigo 8º 
deste Estatuto Social. Artigo 6º - A Companhia está autorizada a aumentar o capital social 
até o limite de R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de Reais), independentemente de 
reforma estatutária. Parágrafo 1º - O aumento do capital social, nos termos deste artigo 6º, 
será realizado mediante deliberação do Conselho de Administração, a quem competirá 
estabelecer as condições da emissão, inclusive preço, prazo e forma de sua integralização. 
Ocorrendo subscrição com integralização em bens, a competência para deliberar sobre o 
aumento de capital será da Assembleia Geral, ouvido o Conselho Fiscal, caso instalado. 
Parágrafo 2º - Dentro do limite do capital autorizado, a Companhia poderá, mediante 
deliberação do Conselho de Administração, emitir ações ordinárias, debêntures 
conversíveis em ações ordinárias (em caso de obtenção do registro de companhia aberta da 
Companhia) e bônus de subscrição. Parágrafo 3º - A critério do Conselho de Administração, 
poderá ser excluído o direito de preferência ou reduzido o prazo para seu exercício, nas 
emissões de ações ordinárias, debêntures conversíveis em ações ordinárias e bônus de 
subscrição, cuja colocação seja feita mediante (i) venda em bolsa ou subscrição pública, 
ou (ii) permuta de ações, em oferta pública de aquisição de controle, nos termos da lei, e 
dentro do limite do capital autorizado. Artigo 7º - A Companhia poderá, por deliberação 
do Conselho de Administração, adquirir as próprias ações para permanência em tesouraria 
e posterior alienação ou cancelamento, sem diminuição do capital social, observadas as 
disposições legais e regulamentares aplicáveis. Artigo 8º - A Companhia poderá, por 
deliberação do Conselho de Administração e de acordo com plano aprovado nos termos da 
legislação aplicável, outorgar opção de compra ou subscrição de ações, sem direito de 
preferência para os acionistas, em favor dos beneficiários previstos nos planos aprovados. 
CAPÍTULO III - ADMINISTRAÇÃO - Seção I - Disposições Gerais - Artigo 9º - A 
Companhia será administrada por um Conselho de Administração e por uma Diretoria 
Executiva, de acordo com os poderes conferidos pelo presente Estatuto Social, pela Lei 
das Sociedades por Ações e pela regulamentação aplicável. Artigo 10º - A posse dos 
membros do Conselho de Administração, da Diretoria e do Conselho Fiscal, efetivos e 
suplentes (conforme aplicável), fica  condicionada à assinatura de termo de posse, , que 
deve contemplar sua sujeição à cláusula compromissória referida no Artigo 48 deste 
Estatuto Social, bem como ao atendimento dos requisitos legais aplicáveis, bem como ao 
atendimento dos requisitos legais aplicáveis, sendo dispensada qualquer garantia de 
gestão. Artigo 11 - O Conselho de Administração estabelecerá a formação dos comitês 
necessários para o funcionamento da Companhia e os exigidos para o enquadramento da 
Companhia no Novo Mercado. Os comitês poderão ser técnicos ou consultivos, para 
assessoramento do Conselho, com objetivos e funções definidos. Caberá ao Conselho de 
Administração estabelecer as normas aplicáveis aos comitês, incluindo composição, prazo 
de gestão, remuneração e funcionamento. Artigo 12 - A Assembleia Geral Ordinária fixará 
o montante anual global da remuneração dos administradores da Companhia, cabendo ao 
Conselho de Administração deliberar sobre a sua distribuição entre seus membros e a 
Diretoria Executiva. Artigo 13 - Os cargos de Presidente do Conselho de Administração e 
de Diretor Presidente ou principal executivo da Companhia não poderão ser acumulados 
pela mesma pessoa. Seção II - Conselho de Administração - Artigo 14 - O Conselho de 
Administração é composto por, no mínimo, 7 (sete) e, no máximo, 12 (doze) membros, 
todos eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral, com mandato unificado de 02 (dois) 
anos, sendo permitida a reeleição. Parágrafo 1º - Dos membros do Conselho de 
Administração, no mínimo, 2 (dois) ou 20% (vinte por cento), o que for maior, deverão ser 
Conselheiros Independentes, conforme a definição do Regulamento do Novo Mercado, e 
expressamente declarados como tais na ata da Assembleia Geral que os eleger, sendo 
também considerado (s) Conselheiro(s) Independente(s), o(s) conselheiro(s) eleito(s) 
mediante faculdade prevista pelo artigo 141, parágrafos 4º e 5º da Lei das Sociedades por 
Ações, na hipótese de haver acionista controlador. Parágrafo 2º - Quando, em decorrência 
da observância do percentual referido no parágrafo acima, resultar número fracionário de 
Conselheiros, proceder-se-á ao arredondamento nos termos do Regulamento do Novo 
Mercado. Parágrafo 3º - Os membros do Conselho de Administração serão investidos em 
seus cargos mediante assinatura de termo de posse lavrado no Livro de Atas de Reuniões 
do Conselho de Administração. Os membros do Conselho de Administração poderão ser 
destituídos a qualquer tempo pela Assembleia Geral, devendo permanecer em exercício 
nos respectivos cargos e no exercício de suas funções, até a investidura de seus sucessores, 
exceto se de outra forma for deliberado pela Assembleia Geral. Parágrafo 4º - Os membros 
do Conselho de Administração devem ter reputação ilibada, não podendo ser eleitos, salvo 
mediante dispensa expressa da Assembleia Geral que os elegerem, aqueles que: (i) 
ocuparem cargos em sociedades consideradas concorrentes da Companhia; ou (ii) 
possuírem ou representarem interesses conflitantes com a Companhia. Não poderá ser 
exercido o direito de voto pelos membros do Conselho de Administração caso se 
configurem, posteriormente, os fatores de impedimento indicados neste parágrafo. 
Parágrafo 5º - Em caso de vacância do cargo de qualquer membro do Conselho de 
Administração, o substituto será nomeado por maioria dos votos dos demais membros do 
Conselho de Administração e exercerá o cargo até a próxima Assembleia Geral da 
Companhia. Para os fins deste parágrafo, ocorre a vacância com a destituição, morte, 
renúncia, impedimento comprovado ou invalidez. Parágrafo 6º - Os membros do Conselho 
de Administração não poderão afastar-se do exercício de suas funções por mais de 30 
(trinta) dias corridos consecutivos sob pena de perda de mandato, salvo no caso de licença 
concedida pelo próprio Conselho de Administração. Artigo 15 - O Conselho de 
Administração terá 01 (um) Presidente e 01 (um) Vice-Presidente, que serão eleitos pela 
maioria absoluta de votos dos presentes, na primeira reunião do Conselho de Administração 
que ocorrer imediatamente após a posse de tais membros, sempre que ocorrer vacância 
naqueles cargos ou sempre que solicitada nova eleição pela maioria dos membros do 
Conselho de Administração. No caso de ausência ou impedimento temporário do 
Presidente do Conselho de Administração, o Vice-Presidente assumirá as funções. Na 
hipótese de ausência ou impedimento temporário do Presidente e do Vice-Presidente do 
Conselho de Administração, as funções do Presidente serão exercidas por outro membro 
do Conselho de Administração indicado pelo Presidente ou, na ausência de tal indicação, 
por Conselheiro escolhido por maioria dos votos dos demais membros do Conselho de 
Administração. Artigo 16 - O Conselho de Administração reunir-se-á, ordinariamente, a 
cada 3 (três) meses, e, extraordinariamente, sempre que convocado pelo seu Presidente, 
Vice-presidente ou por quaisquer 03 (três) de seus membros, mediante notificação escrita 
entregue com antecedência mínima de 7 (sete) dias, contendo a data, horário e a pauta dos 
assuntos a serem tratados. Parágrafo Único - Independentemente das formalidades 
previstas neste artigo, será considerada regular a reunião a que comparecerem todos os 
Conselheiros. Artigo 17 - As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas em 
primeira convocação com a presença de, pelo menos, a maioria de seus membros, e, em 
segunda convocação, por qualquer número. Parágrafo 1º - As reuniões do Conselho de 
Administração serão presididas pelo Presidente do Conselho de Administração e 
secretariadas por quem ele indicar. No caso de ausência ou impedimento temporário do 
Presidente do Conselho de Administração, essas reuniões serão presididas pelo Vice-
Presidente do Conselho de Administração ou, na sua ausência ou impedimento temporário, 
por Conselheiro escolhido por maioria dos votos dos demais membros do Conselho de 
Administração, cabendo ao presidente da reunião indicar o secretário. Parágrafo 2º - No 
caso de ausência temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, o 
respectivo membro do Conselho de Administração poderá, com base na pauta dos assuntos 
a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta ou fac-símile entregue 
ao Presidente do Conselho de Administração, na data da reunião, ou ainda, por correio 
eletrônico digitalmente certificado. O conselheiro ausente poderá também ser representado 
nas reuniões do Conselho de Administração, ou por outro conselheiro indicado por escrito, 
o qual, além do seu próprio voto, expressará o voto do conselheiro ausente. Parágrafo 
3º - O Conselho de Administração poderá admitir outros participantes em suas reuniões, 
com a finalidade de acompanhar as deliberações e/ou prestar esclarecimentos de qualquer 
natureza, vedado a estes, entretanto, o direito de voto. Artigo 18 - As deliberações do 
Conselho de Administração serão tomadas mediante o voto favorável da maioria dos 
membros presentes, ou que tenham manifestado seu voto na forma do artigo 17, parágrafo 
2º deste Estatuto Social. Na hipótese de empate nas deliberações, caberá ao Presidente do 
Conselho de Administração o voto de qualidade ou, conforme o caso, ao membro do 
Conselho de Administração que o estiver substituindo. Artigo 19 - As reuniões do 
Conselho de Administração serão realizadas, preferencialmente, na sede da Companhia. 
Serão admitidas reuniões por meio de teleconferência ou videoconferência, admitida a 
gravação e a degravação delas. Tal participação será considerada presença pessoal em 
referida reunião. Nesse caso, os membros do Conselho de Administração que participarem 
remotamente da reunião do Conselho poderão expressar seus votos, na data da reunião, 
por meio de carta ou fac-símile ou correio eletrônico digitalmente certificado. Parágrafo 
único - Ao término da reunião, deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser assinada por todos 
os Conselheiros fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita no Livro de 
Registro de Atas do Conselho de Administração da Companhia. Os votos proferidos por 
Conselheiros que participarem remotamente da reunião do Conselho ou que tenham se 
manifestado na forma do artigo 17, parágrafo 2º deste Estatuto Social, deverão igualmente 
constar no Livro de Registro de Atas do Conselho de Administração, devendo a cópia da 
carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, contendo o voto do 
Conselheiro, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. Artigo 20 - O Conselho 
de Administração tem a função primordial de orientação geral dos negócios da Companhia, 
assim como de controlar e fiscalizar o seu desempenho, cumprindo-lhe, especialmente: a) 
fixar a orientação geral dos negócios e as diretrizes estratégicas da Companhia, inclusive 
no que se refere a política de investimentos financeiros, gestão de capital humano, 
remuneração e benefícios e outras políticas funcionais; b) eleger e destituir os Diretores da 
Companhia e fixar-lhes as atribuições, observado o Estatuto Social; c) deliberar sobre a 
alteração do número de membros, na composição ou forma de nomeação da Diretoria 
Executiva, observados os termos deste Estatuto Social, bem como aprovar a criação de 
comitês técnicos ou consultivos; d) avaliar, aprovar e acompanhar o plano estratégico 
proposto pela Diretoria Executiva; e) fiscalizar a gestão dos Diretores, examinar a 
qualquer tempo, os livros e papéis da Companhia, seus contratos celebrados e quaisquer 
outros atos, podendo solicitar tais documentos à Companhia; f)  convocar a Assembleia 
Geral nos casos previstos em lei ou quando julgar conveniente; g) submeter à Assembleia 
Geral propostas de aumento de capital acima do limite do capital autorizado, ou com 
integralização em bens, bem como de reforma do Estatuto Social; h) manifestar-se sobre o 
relatório e as contas da Diretoria Executiva, bem como sobre as demonstrações financeiras 
do exercício que deverão ser submetidas à Assembleia Geral Ordinária; i) deliberar sobre 
a outorga de opção de compra ou subscrição de ações a administradores; j) aprovar a 
estrutura organizacional da Companhia, observada a sua estratégia de negócios de longo 
prazo; k) autorizar a aquisição ou alienação de bens do ativo permanente da Companhia, a 
constituição de ônus reais, a prestação de garantias a obrigações de terceiros, e a 
celebração de contratos em valores superiores a 5% (cinco por cento) do valor do seu 
patrimônio líquido apurado conforme última demonstração financeira divulgada pela 
Companhia; l) aprovar contratos, empréstimos e financiamentos a serem firmados pela 
Companhia ou outros títulos e valores mobiliários representativos de dívida (incluindo, 
sem limitação, notas promissórias e bonds) em valores nominais superiores a 5% (cinco 
por cento) do valor do seu patrimônio líquido apurado conforme última demonstração 
financeira divulgada pela Companhia; m) escolher e destituir auditores independentes da 
Companhia; n) deliberar sobre os assuntos que lhe forem submetidos pela Diretoria 
Executiva; o) propor à deliberação da Assembleia Geral a destinação a ser dada ao saldo 
remanescente dos lucros de cada exercício; p) deliberar sobre a emissão, colocação, preço 
e condições de integralização de ações, debêntures conversíveis em ações ordinárias e 
bônus de subscrição, nos limites do capital autorizado, conforme disposto no Artigo 6º 
deste Estatuto Social, inclusive, sem limitação, para fazer frente ao exercício de opção de 
compra ou subscrição de ações nos termos deste Estatuto Social; q) deliberar, nos termos 
da competência atribuída pelo artigo 59 da Lei das Sociedades por Ações, sobre a emissão 
de debêntures simples, conversíveis (em caso de obtenção do registro de companhia aberta 
da Companhia) ou não conversíveis em ações, o modo de subscrição ou colocação e o tipo 
das debêntures a serem emitidas, sua remuneração, condições de pagamento dos juros, 
participação nos lucros e prêmio de reembolso das debêntures, se houver; r) deliberar 
sobre a aquisição de ações de emissão da Companhia para efeito de cancelamento ou 
permanência em tesouraria, bem como sobre sua revenda, recolocação no mercado ou 
cancelamento, observadas as normas e disposições legais aplicáveis; s) declarar 
dividendos intermediários e intercalares, bem como juros sobre o capital próprio, nos 
termos da Lei das Sociedades por Ações e demais leis aplicáveis; t) dispor a respeito da 
ordem de seus trabalhos e estabelecer as normas regimentais de seu funcionamento, 
observadas as disposições deste Estatuto Social; u) distribuir entre os Conselheiros e 
Diretores, individualmente, a parcela da remuneração anual global dos administradores 
fixada pela Assembleia Geral; v) manifestar-se favorável ou contrariamente a respeito de 
qualquer oferta pública de aquisição de ações que tenha por objeto as ações de emissão da 

Companhia, por meio de parecer prévio fundamentado, divulgado em até 15 (quinze) dias 
da publicação do edital da oferta pública de aquisição de ações, que deverá abordar, no 
mínimo (i) a conveniência e oportunidade da oferta pública de aquisição de ações quanto 
ao interesse da Companhia e do conjunto dos acionistas, inclusive em relação ao preço e 
aos potenciais impactos para a liquidez das ações; (ii) as repercussões da oferta pública de 
aquisição de ações sobre os interesses da Companhia; (iii) os planos estratégicos 
divulgados pelo ofertante em relação à Companhia; (iv) outros pontos que o Conselho de 
Administração considerar pertinentes, bem como as informações exigidas pelas regras 
aplicáveis; w) aprovar e/ou modificar a política de transações com partes relacionadas da 
Companhia, bem deliberar sobre as seguintes transações com partes relacionadas em 
valores superiores a 1% (um por cento) do valor do seu patrimônio líquido apurado 
conforme última demonstração financeira divulgada pela Companhia: (i) a prestação de 
garantias pela Companhia em favor de suas controladas e coligadas; e (ii) a negociação, 
celebração ou alteração de contrato de qualquer espécie ou valor entre a Companhia e seus 
acionistas, diretamente ou por meio de sociedades interpostas ou, ainda, sociedades de que 
participem, direta ou indiretamente; x) provar a criação e extinção de subsidiárias e 
controladas e a participação da Companhia no capital de outras sociedades, no País e no 
exterior, ressalvado entretanto que a criação de filiais da Companhia será de competência 
da Diretoria Executiva; e y) esolver os casos omissos neste Estatuto Social e exercer outras 
atribuições que a lei ou o presente Estatuto Social não confiram a outro órgão da 
Companhia. Parágrafo único - Os membros do Conselho de Administração que também 
sejam Diretores deverão abster- se de votar nas matérias previstas nas alíneas (e) e (u) 
deste artigo 20. Artigo 21 - Compete ao Presidente ou, na ausência deste, ao Vice-
Presidente do Conselho de Administração ou, ainda, a membro do Conselho de 
Administração por estes designado, representar o Conselho de Administração nas 
Assembleias Gerais. SEÇÃO III - Diretoria Executiva - Artigo 22 - A Diretoria 
Executiva será composta por no mínimo 08 (oito) e no máximo 14 (quatorze) Diretores 
eleitos pelo Conselho de Administração, permitida a cumulação de funções, todos 
residentes no país, intitulados: (i) Diretor Presidente; (ii) Diretor Vice-Presidente 
Assistencial; (iii) Diretor Vice-Presidente Administrativo e Comercial; (iv) Diretor 
Médico; (v) Diretor Comercial e de Marketing; (vi) Diretor de Operações; (vii) Diretor de 
Relacionamento com Investidores; (viii) Diretor Financeiro; (ix) Diretor de Novos 
Negócios; e (x) se houver, até 5 (cinco) Diretores sem designação específica. Parágrafo 
único: Caso a Diretoria venha a ser composta por 08 (oito) membros, um deles 
necessariamente acumulará ao menos duas das funções indicadas nos itens (i) a (ix) do 
caput deste Artigo 22. Artigo 23 - O mandato dos membros da Diretoria Executiva será 
unificado de 03 (três) anos, sendo permitida a reeleição. Os Diretores permanecerão no 
exercício de seus cargos até a eleição e posse de seus sucessores. Parágrafo único: 
Incluem-se dentre as atribuições individuais de cada um dos Diretores, mas não limitadas 
a estas, aquelas estabelecidas na forma adiante e, nos termos do artigo 142, inciso II, da 
Lei de Sociedades Anônimas, pelo Conselho de Administração, sempre respeitado o 
disposto no presente Estatuto: a) Diretor Presidente: exercer a liderança estratégica de 
Companhia; elaborar e propor ao Conselho de Administração os planos de estratégicos, de 
negócios, operacionais e de investimento da Companhia, incluindo as estratégias de 
investimentos em novos negócios; aprovar o “Quadro de Pessoal”, bem como os 
correspondentes cargos, funções, remunerações e benefícios dos colaboradores; auxiliar o 
Conselho de Administração na seleção de executivos para compor a Diretoria Executiva 
da Companhia; submeter à apreciação do Conselho de Administração, o Relatório da 
Administração e as contas da Diretoria Executiva, em conjunto com o relatório dos 
auditores independentes e a proposta de destinação dos lucros apurados no exercício 
anterior. b) Diretor Vice-Presidente Assistencial: determinar as diretrizes e metas de 
gerenciamento do corpo clínico e colaboradores assistenciais da Companhia; elaborar o 
planejamento estratégico dos serviços assistenciais prestados nas unidades e clínicas da 
Companhia; coordenar e monitorar o desenvolvimento das métricas operacionais da 
Companhia; estruturar e coordenar os comitês de performance técnica; determinar as 
mudanças e realocações do corpo clínico da Companhia. c) Diretor Vice-Presidente 
Administrativo e Comercial: elaborar o planejamento estratégico de capital humano; 
coordenar o monitoramento do clima organizacional; definir as diretrizes das métricas de 
desenvolvimento profissional e coordenar seu monitoramento; definir o planejamento 
estratégico da área comercial da Companhia; supervisionar o relacionamento da 
Companhia com seus principais clientes. d) Diretor Médico: dirigir e coordenar o corpo 
clínico; representar a Companhia, ou indicar representantes, perante o Conselho Regional 
de Medicina; nomear comissões permanentes especiais do corpo clínico; zelar pelo nome 
da Companhia e pela observância das regras aplicáveis ao corpo clínico; garantir a adoção 
de procedimentos e políticas para a prestação da melhor assistência ao paciente; orientar, 
supervisionar e indicar medidas para o bom atendimento médico; responsabilizar-se pela 
contratação de serviços e prestação de serviços médicos; zelar pela manutenção do nível 
de qualidade e padrão técnico do serviço de enfermagem; coordenar a programação 
científica da Companhia; e) Diretor Comercial e de Marketing: controlar todo o processo 
de contratação de suprimentos pela Companhia, incluindo fornecedores, compras, 
almoxarifado e farmácia; aprovar quaisquer documentos, cartas e contratos assinados com 
os convênios e compradores dos serviços de saúde; responsabilizar-se pela contratação de 
serviços e prestação de serviços médicos; e negociar com clientes inadimplentes pessoas 
jurídicas e supervisionar as negociações com as pessoas físicas. f) Diretor de Operações: 
contribuir com a integração entre as filiais da Companhia, bem como com a melhoria e 
integração dos processos da Companhia; dirigir a operação das unidades da Companhia 
selecionadas pelo Diretor Presidente; elaborar relatórios e acompanhar indicadores das 
atividades operacionais da Companhia, suas unidades e controladas. g) Diretor de 
Relacionamento com Investidores: planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir 
as atividades de representação da Companhia perante instituições financeiras e os órgãos 
de controle e demais instituições que atuam no mercado de capitais, competindo-lhe 
prestar informações aos investidores, à CVM, ao Banco Central do Brasil, às Bolsas de 
Valores em que a Companhia tenha seus valores mobiliários negociados e demais órgãos 
relacionados às atividades desenvolvidas no mercado de capitais, conforme legislação 
aplicável, no Brasil e no exterior. h) Diretor Financeiro: planejar, coordenar, organizar, 
supervisionar e dirigir as atividades relativas às operações de natureza financeira da 
Companhia e empresas controladas, incluindo a gestão de orçamento e controle das 
operações e de planejamento e a preparação do orçamento da Companhia; gerar relatórios 
para auxiliar a tomada de decisão dos gestores de cada área. i) Diretor de Novos Negócios: 
planejar, coordenar, organizar, supervisionar e dirigir as atividades relativas à prospecção, 
análise e negociação de oportunidades de investimentos e desinvestimento para a 
Companhia; analisar e avaliar atividades a serem desenvolvidas e/ou realizadas pela 
Companhia, inclusive a partir do exame da viabilidade econômico- financeira das novas 
oportunidades de negócios. j) Diretor sem designação específica: terá as funções e 
atribuições a ele atribuídas pelo Conselho de Administração no ato de sua eleição. Artigo 
24 - Ocorrendo vacância na Diretoria Executiva, compete ao Diretor Presidente indicar, 
dentre os seus membros, um substituto que acumulará, interinamente, as funções do 
substituído, perdurando a substituição interina até o provimento definitivo do cargo a ser 
decidido pela primeira reunião do Conselho de Administração que se realizar, atuando o 
substituto então eleito até o término do mandato da Diretoria Executiva. Artigo 25 - Os 
Diretores serão escolhidos segundo critérios de competência técnica e profissional, 
coerentes com as funções a serem desempenhadas e com os níveis técnicos exigidos para 
os cargos a serem ocupados. Artigo 26 - A Companhia considerar-se-á obrigada quando 
representada: a) pelo Diretor Presidente, individualmente; b) por 01 (um) Diretor em 
conjunto com 01 (um) procurador devidamente constituído nos termos do parágrafo 4º 
deste artigo; e c) por 02 (dois) procuradores em conjunto, com poderes especiais, 
devidamente constituídos nos termos do parágrafo 4º deste artigo. Parágrafo 1º: Observado 
o disposto no artigo 20, alíneas “k” e “l” deste Estatuto, a alienação de bens do ativo 
permanente da Companhia, a constituição de ônus reais, a prestação de garantias a 
obrigações de terceiros, e a celebração de contratos de empréstimos e financiamentos em 
valores inferiores a 10% (dez por cento) do valor do seu patrimônio líquido, dependerá da 
assinatura do Diretor Presidente. Parágrafo 2º - Sem prejuízo do disposto no caput, a 
Companhia pode ser representada por 01 (um) Diretor ou, ainda, por 01 (um) procurador 
com poderes específicos, devidamente constituído nos termos do parágrafo 4º deste artigo, 
agindo isoladamente, nas seguintes hipóteses: a) em assuntos de rotina no curso normal 
das atividades da Companhia, definidos como aqueles perante as controladas e coligadas 
da Companhia, órgãos ou entidades privadas e públicas federais, estaduais e municipais, 
autarquias e sociedades de economia mista, nos limites das atribuições individuais de cada 
Diretor; b) na representação da Companhia nas Assembleias Gerais de suas controladas e 
coligadas. Parágrafo 3º - São expressamente vedados, sendo nulos e ineficazes em relação 
à Companhia, quaisquer atos praticados por Conselheiros, Diretores, procuradores ou 
empregados em operações ou negócios estranhos ao objeto social, tais como aval, fiança, 
hipoteca, caução, penhor, endosso ou quaisquer outras garantias, sem que tenham sido 
prévia e expressamente aprovados nos termos do disposto neste Estatuto Social. Parágrafo 
4º - As procurações outorgadas pela Companhia devem ser assinadas individualmente pelo 
Diretor Presidente e devem conter poderes específicos e prazo de vigência não superior a 
02 (dois) anos, vedado o substabelecimento, ressalvada a outorga de poderes da cláusula ad 
judicia, que poderá ser outorgada por 01 (um) Diretor, e poderá vigorar por prazo 
indeterminado, sendo ainda permitido seu substabelecimento. Artigo 27 - Sem prejuízo 
das atribuições individuais dos Diretores, o Diretor Presidente poderá submeter matérias 
que entender pertinentes à deliberação colegiada da Diretoria Executiva, em adição aos 
casos de exigência legal. Artigo 28 – Nos casos previstos no artigo 27 acima, a Diretoria 
Executiva reunir-se-á na sede da Companhia, ordinariamente, sempre que necessário for e 
regularmente convocada, por escrito, pelo Diretor Presidente, com antecedência mínima 
de 7 (sete) dias, sendo que será considerada regularmente instalada a reunião de Diretoria 
em que todos os diretores estiverem presentes, independente de convocação. Parágrafo 
1º - No caso de ausência temporária de qualquer Diretor, este poderá, com base na pauta 
dos assuntos a serem tratados, manifestar seu voto por escrito, por meio de carta ou fac-
símile entregue ao Diretor Presidente, ou ainda, por correio eletrônico digitalmente 
certificado, com prova de recebimento pelo Diretor Presidente. O Diretor ausente poderá 
também ser representado nas reuniões da Diretoria por outro Diretor indicado por escrito, 
o qual, além do seu próprio voto, expressará o voto do Diretor ausente. Parágrafo 2º - Os 
Diretores não poderão afastar-se do exercício de suas funções por mais de 30 (trinta) dias 
corridos consecutivos sob pena de perda de mandato, salvo no caso de licença concedida 
pela própria Diretoria. Parágrafo 3º - As reuniões da Diretoria poderão ser realizadas por 
meio de teleconferência, videoconferência ou outros meios de comunicação. Tal 
participação será considerada presença pessoal em referida reunião. Nesse caso, os 
membros da Diretoria que participarem remotamente da reunião da Diretoria deverão 
expressar seus votos por meio de carta, fac-símile ou correio eletrônico digitalmente 
certificado. Parágrafo 4º - Ao término da reunião deverá ser lavrada ata, a qual deverá ser 
assinada por todos os Diretores fisicamente presentes à reunião, e posteriormente transcrita 
no Livro de Registro de Atas da Diretoria. Os votos proferidos por Diretores que 
participarem remotamente da reunião da Diretoria ou que tenham se manifestado na forma 
do parágrafo 1º deste artigo, deverão igualmente constar no Livro de Registro de Atas da 
Diretoria, devendo a cópia da carta, fac-símile ou mensagem eletrônica, conforme o caso, 
contendo o voto do Diretor, ser juntada ao Livro logo após a transcrição da ata. Parágrafo 
5º - As deliberações nas reuniões da Diretoria serão tomadas por maioria de votos dos 
presentes em cada reunião, ou que tenham manifestado seu voto na forma do artigo 24, 
parágrafo 1º deste Estatuto Social. Na hipótese de empate nas deliberações, caberá ao 
Diretor Presidente o voto de qualidade. CAPÍTULO IV - ASSEMBLEIAS GERAIS - 
Artigo 29 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos 04 (quatro) meses 
seguintes ao término de cada exercício social e, extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem, observadas em sua convocação, instalação e deliberação, as 
prescrições legais pertinentes e as disposições do presente Estatuto Social. Parágrafo 1º - 
As Assembleias Gerais serão convocadas com observância aos prazos legais aplicáveis. As 
Assembleias Gerais serão presididas por qualquer membro do Conselho de Administração 
ou, na ausência destes, por aquele escolhido entre os presentes, acionista ou não e 
secretariadas por um representante escolhido pelo Presidente da Assembleia dentre os 
presentes à reunião. Parágrafo 2º - A Assembleia Geral instalar-se-á, em primeira 
convocação, com a presença de acionistas representando, no mínimo, 25% (vinte e cinco 
por cento) do total de ações de emissão da Companhia, salvo quando a lei exigir quórum 
mais elevado e observadas as disposições deste Estatuto Social e, em segunda convocação, 
com qualquer número de acionistas. Artigo 30 - Para tomar parte na Assembleia Geral, 
solicita-se ao acionista apresentar, até 24 (vinte e quatro) horas antes da data da realização 
da respectiva Assembleia: (i) comprovante expedido pela instituição financeira depositária 
das ações escriturais de sua titularidade ou em custódia, na forma do artigo 126 da Lei das 
Sociedades por Ações e/ou relativamente aos acionistas participantes da custódia fungível 
de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo 
órgão competente datado de até 02 (dois) dias úteis antes da realização da Assembleia 
Geral; e (ii) instrumento de mandato, devidamente regularizado na forma da lei e deste 
Estatuto Social, na hipótese de representação do acionista. O acionista ou seu representante 
legal deverá comparecer à Assembleia Geral munido de documentos que comprovem sua 
identidade. Parágrafo 1º - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por 
procurador constituído há menos de 01 (um) ano, que seja acionista, administrador da 
Companhia, advogado, instituição financeira ou administrador de fundos de investimento 
que represente os condôminos. Parágrafo 2º - As deliberações da Assembleia Geral, 
ressalvadas as hipóteses especiais previstas em lei e serão tomadas por maioria absoluta de 
votos entre os presentes, não se computando os votos em branco. Parágrafo 3º - As atas das 
Assembleias deverão ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive 
dissidências e protestos, contendo a transcrição das deliberações tomadas, observado o 
disposto no parágrafo 1º do artigo 130 da Lei das Sociedades por Ações. Artigo 31 - A 
Assembleia Geral poderá suspender o exercício dos direitos, inclusive do direito de voto, 
do acionista que deixar de cumprir qualquer obrigação imposta pela Lei das Sociedades 
por Ações, por sua regulamentação ou por este Estatuto Social. Parágrafo 1º - Caberá à 
Assembleia Geral que aprovar a suspensão dos direitos políticos do acionista estabelecer, 
além de outros aspectos, o alcance da suspensão, sendo vedada a suspensão dos direitos de 
fiscalização e de pedido de informações assegurados em lei. Parágrafo 2º - A suspensão de 
direitos cessará logo que regularizada a obrigação que tenha dado causa à referida 
suspensão. Parágrafo 3º - O pedido de convocação da Assembleia Geral para a suspensão 
de direitos de acionista deverá indicar a obrigação descumprida e a identificação do 
acionista inadimplente. Artigo 32 - Compete à Assembleia Geral, além das demais 
atribuições previstas em lei e em outras disposições do presente Estatuto Social: a) tomar 

as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras; 
b) eleger e destituir, a qualquer tempo, os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal, quando instalado; c) fixar a remuneração global anual dos membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria Executiva, assim como a dos membros do 
Conselho Fiscal, se instalado; d) reformar o Estatuto Social; e) deliberar sobre aumento 
ou redução do capital social, ou emissão de ações ou outros valores mobiliários 
conversíveis em ações de emissão da Companhia, exceto quando em conformidade com 
o disposto no artigo 6º deste Estatuto Social; f) suspender o exercício de direitos dos 
acionistas, nos termos do artigo 120 da Lei das Sociedades por Ações; g) deliberar sobre 
a obtenção e o cancelamento de registro de companhia aberta na CVM; h) eleger o 
liquidante, bem como o Conselho Fiscal que deverá funcionar no período de liquidação; 
e i) aprovar a realização de operações de fusão, cisão, incorporação ou incorporação de 
ações envolvendo a Companhia. CAPÍTULO V - CONSELHO FISCAL - Artigo 33 - 
O Conselho Fiscal da Companhia funcionará em caráter não permanente e, quando 
instalado, será composto por 03 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, 
acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela Assembleia Geral. O 
Conselho Fiscal da Companhia será composto, instalado e remunerado em conformidade 
com a legislação em vigor. Parágrafo 1º - Os membros do Conselho Fiscal elegerão seu 
Presidente, ao qual caberá a coordenação dos trabalhos do Conselho Fiscal durante suas 
reuniões, na primeira reunião do Conselho Fiscal a ser realizada após a sua instalação. 
Parágrafo 2º - Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos, em suas faltas e 
impedimentos, pelo respectivo suplente. Parágrafo 3º - Ocorrendo a vacância do cargo de 
membro do Conselho Fiscal, o respectivo suplente ocupará seu lugar. Não havendo 
suplente, a Assembleia Geral será convocada para proceder à eleição de membro para o 
cargo vago. Parágrafo 4º - Não poderá ser eleito para o cargo de membro do Conselho 
Fiscal da Companhia aquele que mantiver vínculo com sociedade que possa ser 
considerada concorrente da Companhia, estando vedada, entre outros, a eleição da 
pessoa que: (a) seja empregado, acionista ou membro de órgão da administração, técnico 
ou fiscal de concorrente ou de acionista controlador ou sociedade controlada de 
concorrente; (b) seja cônjuge ou parente até 2º grau de membro de órgão da 
administração, técnico ou fiscal de concorrente ou de acionista controlador ou sociedade 
controlada de concorrente. Artigo 34 - Quando instalado, o Conselho Fiscal se reunirá, 
nos termos da lei, sempre que necessário e analisará, ao menos trimestralmente, as 
demonstrações financeiras. Parágrafo 1º - Independentemente de quaisquer formalidades, 
será considerada regularmente convocada a reunião à qual comparecer a totalidade dos 
membros do Conselho Fiscal. Parágrafo 2º - O Conselho Fiscal se manifesta por maioria 
absoluta de votos, presente a maioria dos seus membros. Parágrafo 3º - Serão admitidas 
reuniões por meio de teleconferência ou videoconferência, admitida a gravação e a 
degravação das mesmas. Tal participação será considerada presença pessoal em referida 
reunião. Nesse caso, os membros do Conselho Fiscal que participarem remotamente da 
reunião poderão expressar seus votos, na data da reunião, por meio de carta ou fac-símile 
ou correio eletrônico digitalmente certificado, devendo a cópia dos mesmos serem 
arquivados junto ao livro próprio da Companhia. Parágrafo 4º - Todas as deliberações do 
Conselho Fiscal constarão de atas lavradas no respectivo livro de Atas e Pareceres do 
Conselho Fiscal e assinadas pelos Conselheiros presentes. CAPÍTULO VI - 
EXERCICIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E 
DISTRIBUIÇÕES DE LUCROS - Artigo 35 - O exercício fiscal terá início em 1º de 
janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano, quando serão levantados o balanço 
patrimonial e as demais demonstrações financeiras. Parágrafo único - Os dividendos 
intermediários ou intercalares distribuídos e os juros sobre capital próprio poderão ser 
imputados ao dividendo obrigatório previsto no Artigo 36 abaixo. Artigo 36 - Do 
resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos 
acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a renda e contribuição social 
sobre o lucro. Parágrafo 1º - Do saldo remanescente do lucro líquido a Assembleia Geral 
poderá atribuir aos Administradores uma participação no resultado de acordo com a 
política de remuneração aprovada pelo Conselho de Administração. Em qualquer caso, é 
condição para pagamento de tal participação a atribuição aos acionistas do dividendo 
obrigatório previsto no parágrafo 2º deste artigo. Parágrafo 2º - O lucro líquido do 
exercício terá a seguinte destinação: a) 5% (cinco por cento) serão aplicados antes de 
qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% (vinte 
por cento) do capital social. No exercício em que o saldo da reserva legal acrescido do 
montante das reservas de capital, de que trata o parágrafo 1º do artigo 182 da Lei das 
Sociedades por Ações, exceder 30% (trinta por cento) do capital social, não será 
obrigatória a destinação de parte do lucro líquido do exercício para a reserva legal; b) 
uma parcela será destinada ao pagamento do dividendo anual mínimo obrigatório aos 
acionistas, observado o disposto no parágrafo 4º deste artigo e no artigo 202 da Lei das 
Sociedades por Ações; c) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, poderá 
ser destinada à formação de reserva para contingências nos termos do artigo 195 da Lei 
das Sociedades por Ações; d) uma parcela, por proposta dos órgãos da administração, 
poderá ser retida com base em orçamento de capital previamente aprovado, nos termos 
do artigo 196 da Lei das Sociedades por Ações; e) o saldo terá a destinação que lhe for 
dada pela Assembleia Geral, observadas as prescrições legais. Parágrafo 3º - A 
Companhia manterá a reserva de lucros estatutária denominada “Reserva de 
Investimentos”, que terá por finalidade o reforço de caixa para condução dos negócios da 
Companhia, bem como possibilitar o crescimento orgânico da Companhia, e que será 
constituída por até 100% (cem por cento) do saldo remanescente do lucro líquido, após 
as deduções e destinações legais e estatutárias, especialmente, aquelas estabelecidas no 
parágrafo 1º acima, salvo se de outra forma deliberado pelos acionistas, reunidos em 
Assembleia Geral, conforme aplicável. O limite máximo para a constituição da Reserva 
de Investimentos será o montante correspondente ao valor do capital social da 
Companhia subtraído dos saldos das demais reservas de lucros da Companhia, nos 
termos do artigo 199 da Lei das Sociedades por Ações, sendo que, atingido esse limite, a 
Assembleia Geral deliberará sobre a aplicação do excesso na integralização ou no 
aumento do capital social ou na distribuição de dividendos. Parágrafo 4º - Aos acionistas 
é assegurado o direito ao recebimento de um dividendo mínimo obrigatório de 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido do exercício, diminuídos ou acrescidos os 
seguintes valores: (i) importância destinada à constituição de reserva legal; (ii) 
importância destinada à formação de reserva para contingências e reversão das mesmas 
reservas formadas em exercícios anteriores, (iii) importância decorrente da reversão da 
reserva de lucros a realizar formada em exercícios anteriores, nos termos do artigo 202, 
inciso II da Lei das Sociedades por Ações. O valor do dividendo obrigatório poderá ser 
limitado ao montante do lucro líquido realizado, nos termos da lei. Parágrafo 5º - O 
dividendo previsto no parágrafo 4º deste Artigo 36 não será obrigatório no exercício 
social em que o Conselho de Administração informar à Assembleia Geral Ordinária ser o 
pagamento desse dividendo incompatível com a situação financeira da Companhia. 
Artigo 37 - Por proposta da Diretoria Executiva, aprovada pelo Conselho de 
Administração, ad referendum da Assembleia Geral, a Companhia poderá pagar ou 
creditar juros aos acionistas, a título de remuneração do capital próprio destes últimos, 
observada a legislação aplicável. As eventuais importâncias assim desembolsadas 
poderão ser imputadas ao valor do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. 
Parágrafo 1º - Em caso de creditamento de juros aos acionistas no decorrer do exercício 
social e atribuição dos mesmos ao valor do dividendo obrigatório, será assegurado aos 
acionistas o pagamento de eventual saldo remanescente. Na hipótese de o valor dos 
dividendos ser inferior ao que lhes foi creditado, a Companhia não poderá cobrar dos 
acionistas o saldo excedente. Parágrafo 2º - O pagamento efetivo dos juros sobre o 
capital próprio, tendo ocorrido o creditamento no decorrer do exercício social, dar-se-á 
por deliberação do Conselho de Administração, no curso do exercício social ou no 
exercício seguinte. Artigo 38 - A Companhia poderá elaborar balanços semestrais, ou em 
períodos inferiores, e declarar, por deliberação do Conselho de Administração: a) o 
pagamento de dividendo ou juros sobre capital próprio, à conta do lucro apurado em 
balanço semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver; b) a 
distribuição de dividendos em períodos inferiores a 06 (seis) meses, ou juros sobre 
capital próprio, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver, desde que o total 
de dividendo pago em cada semestre do exercício social não exceda ao montante das 
reservas de capital; e c) o pagamento de dividendo intermediário ou juros sobre capital 
próprio, à conta de lucros acumulados ou de reserva de lucros existentes no último 
balanço anual ou semestral, imputados ao valor do dividendo obrigatório, se houver. 
Artigo 39 - A Assembleia Geral poderá deliberar a capitalização de reservas de lucros ou 
de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada a legislação 
aplicável. Artigo 40 - Os dividendos não recebidos ou reclamados prescreverão no prazo 
de 03 (três) anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista, 
e reverterão em favor da Companhia. CAPÍTULO VII - ALIENAÇÃO DE 
CONTROLE, CANCELAMENTO DE REGISTRO DE COMPANHIA ABERTA E 
SAÍDA DO NOVO MERCADO - Artigo 41 - A alienação direta ou indireta de controle 
da Companhia, tanto por meio de uma única operação, quanto por meio de operações 
sucessivas, deverá ser contratada sob condição de que o adquirente do controle se 
obrigue a realizar uma Oferta Pública de Aquisição de Ações (“OPA”), tendo por objeto 
as ações de emissão da Companhia de titularidade dos demais acionistas, observando as 
condições e os prazos previstos na legislação e na regulamentação em vigor e no 
Regulamento do Novo Mercado, de forma a lhes assegurar tratamento igualitário àquele 
dado ao acionista alienante. Artigo 42 - Após uma operação de alienação de controle da 
Companhia e da subsequente realização de oferta pública de aquisição de ações referida 
no Artigo 41 acima, o adquirente do controle, quando necessário, deverá tomar medidas 
cabíveis para recompor o percentual mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) do total 
das ações da Companhia em circulação, dentro dos 18 (dezoito) meses subsequentes à 
aquisição do controle. Artigo 43 - Na oferta pública de aquisição de ações, a ser feita 
pelo acionista controlador ou pela Companhia, para o cancelamento do registro de 
companhia aberta da Companhia, o preço mínimo a ser ofertado deverá corresponder ao 
preço justo apurado em laudo de avaliação, respeitadas as normas legais e regulamentares 
aplicáveis. Artigo 44 - A Companhia, seus administradores e acionistas deverão observar 
o disposto no Regulamento para Listagem de Emissores e Admissão à Negociação de 
Valores Mobiliários, incluindo as regras referentes à retirada e exclusão de negociação de 
valores mobiliários admitidos à negociação nos mercados organizados administrados 
pela B3. Artigo 45 - O laudo de avaliação previsto nos artigos acima deste Estatuto 
Social deverá satisfazer os requisitos da Lei das Sociedades por Ações e das demais 
normas, regulamentos e leis aplicáveis. Artigo 46 - É facultada a formulação de uma 
única oferta pública de aquisição de ações, visando a mais de uma das finalidades 
previstas neste Capítulo VII, no Regulamento do Novo Mercado ou na regulamentação 
emitida pela CVM, desde que seja possível compatibilizar os procedimentos de todas as 
modalidades de oferta pública de aquisição de ações e não haja prejuízo para os 
destinatários da oferta e seja obtida a autorização da CVM quando exigida pela legislação 
aplicável. Artigo 47 - A Companhia ou os acionistas responsáveis pela realização da 
oferta pública de aquisição de ações prevista neste Capítulo VII, no Regulamento do 
Novo Mercado ou na regulamentação emitida pela CVM poderão assegurar sua 
efetivação por intermédio de qualquer acionista, terceiro e, conforme o caso, pela 
Companhia. A Companhia ou o acionista, conforme o caso, não se eximem da obrigação 
de realizar a oferta pública de aquisição de ações até que seja concluída, com observância 
das regras aplicáveis. CAPÍTULO VIII - JUÍZO ARBITRAL - Artigo 48 - A 
Companhia, seus acionistas, administradores e membros do Conselho Fiscal (se 
instalado), efetivos e suplentes, obrigam-se a resolver, por meio de arbitragem, perante a 
Câmara de Arbitragem do Mercado, na forma de seu regulamento toda e qualquer disputa 
ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda, da sua condição 
de emissor, acionistas, administradores, e membros do conselho fiscal, em especial, 
decorrentes das disposições contidas na Lei nº 6.385, de 07 de setembro de 1976, 
conforme alterada, na Lei das Sociedades por Ações, no Estatuto Social da Companhia, 
nas normas editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil e 
pela CVM, bem como nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de 
capitais em geral, além daquelas constantes do Regulamento do Novo Mercado, do 
Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado, dos regulamentos da 
B3 e do Contrato de Participação do Novo Mercado. CAPÍTULO IX - DISSOLUÇÃO 
E LIQUIDAÇÃO - Artigo 49 - A Companhia se dissolverá nos casos previstos em lei, 
competindo à Assembleia Geral determinar o modo de liquidação, nomear o liquidante e 
o Conselho Fiscal que funcionará durante o período de liquidação.  CAPÍTULO X - 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS - Artigo 50 - A Companhia observará os 
acordos de acionistas arquivados em sua sede, sendo expressamente vedado aos 
integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração 
acatar declaração de voto de qualquer acionista, signatário de acordo de acionistas 
devidamente arquivado na sede social, que for proferida em desacordo com o que tiver 
sido ajustado no referido acordo, sendo também expressamente vedado à Companhia 
aceitar e proceder à transferência de ações e/ou à oneração e/ou à cessão de direito de 
preferência à subscrição de ações e/ou de outros valores mobiliários que não respeitar 
aquilo que estiver previsto e regulado em acordo de acionistas. Parágrafo Único - A 
Companhia deverá providenciar e completar, no prazo de 30 (trinta) dias a contar do 
pedido feito pelo acionista, o arquivamento de acordos de acionistas na sede da 
Companhia, bem como a averbação de suas obrigações ou ônus nos livros de registros da 
Companhia. Artigo 51 - Os casos omissos neste Estatuto Social serão resolvidos pelo 
Conselho de Administração e regulados de acordo com o que preceitua as normas e 
legislação aplicável. Artigo 52 - Observado o disposto no artigo 45 da Lei das 
Sociedades por Ações, o valor do reembolso a ser pago aos acionistas dissidentes terá 
por base o valor patrimonial, constante do último balanço aprovado pela Assembleia 
Geral. Artigo 53 - As disposições contidas nos Capítulos VII e VIII, bem como aquelas 
que mencionam o Regulamento do Novo Mercado, somente terão eficácia a partir da 
data da publicação do anúncio de início de distribuição pública, referente à primeira 
oferta pública de ações de emissão da Companhia e à adesão da Companhia ao segmento 
de listagem do Novo Mercado da B3. Junta Comercial do Estado de Minas Gerais - 
Certifico registro sob o nº 8447589 em 26/03/2021 da Empresa HOSPITAL MATER 
DEI S/A, Nire 31300039315 e protocolo 213154056 - 25/03/2021. Autenticação: 
D270F4F8EB7408F3BCC75C3C9A61CC48B4315D. Marinely de Paula Bomfim - 
Secretária-Geral. Para validar este documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e 
informe nº do protocolo 21/315.405-6 e o código de segurança wVAD Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assinada em 29/03/2021 por Marinely de Paula Bomfim – 
Secretária-Geral.



FINANÇAS

Contas públicas têm déficit de R$11,77 bilhões
Brasília - As contas pú-

blicas registraram saldo 
negativo em fevereiro. O 
setor público consolidado, 
formado por União, estados 
e municípios, apresentou 
déficit primário de R$ 11,770 
bilhões no segundo mês 
deste exercício, conforme 
informações do Banco Cen-
tral (BC). O resultado ficou 
abaixo do de fevereiro de 
2020, antes da pandemia de 
Covid-19, quando o déficit 
primário foi de R$ 20,901 
bilhões.

Segundo o chefe do De-
partamento de Estatísticas 
do BC, Fernando Rocha, a 
diferença é fruto do aumento 
de receitas acima do aumento 
de despesa. Na comparação 
interanual, a despesa do Te-
souro Nacional cresceu 9,9% 
em termos reais, enquanto a 
despesa cresceu 2,3%. 

“Isso é resultado do au-
mento de arrecadação com 
a retomada das atividades 
econômicas (após o período 
mais grave da pandemia 
no ano passado), enquanto 
as despesas ficaram mais 
controladas”, disse. Além 
disso, os governos estaduais 
também tiveram aumento 

interanual. Além disso, como 
citado anteriormente, houve 
crescimento de 3% da base 
de arrecadação com o ICMS, 
que é um tributo estadual.

As empresas estatais fede-
rais, estaduais e municipais, 
excluídas as dos grupos Pe-
trobras e Eletrobras, também 
tiveram superávit primário 
de R$ 212 milhões no mês 
passado.

A meta para este ano, defi-
nida no Orçamento Geral da 
União, é de déficit primário 
de R$ 251,1 bilhões para o 

de 3% na arrecadação com 
o Imposto Sobre Circulação 
de Mercadorias e Serviços 
(ICMS) no período.

Em 12 meses encerrados 
em fevereiro, as contas acu-
mulam saldo negativo de R$ 
691,720 bilhões, uma redu-
ção de 9,4% para 9,2% do 
Produto Interno Bruto (PIB) 
em relação ao registrado em 
janeiro (R$ 700,851 bilhões). 
“Mas esse resultado ainda é 
elevadíssimo e inclui todo o 
período de gastos extraor-
dinários realizados no ano 
passado para o combate à 
Covid-19”, explicou.

O déficit primário repre-
senta o resultado positivo 
das contas do setor público 
desconsiderando o paga-
mento dos juros da dívida 
pública. No ano, entretanto, 
somados janeiro e fevereiro, 
há superávit de R$ 46,605 
bilhões, em razão do supe-
rávit primário de R$ 58,375 
bilhões de janeiro, que é um 
mês que tem características 
sazonais de freio nas despe-
sas públicas.

No mês passado, o déficit 
primário foi de R$ 22,508 
bilhões ante R$ 26,893 bi-
lhões de fevereiro de 2020. 

setor público consolidado. 
Em 2020, as contas públi-
cas fecharam o ano com 
déficit primário recorde de 
R$ 702,950 bilhões, 9,49% 
do PIB. Foi o sétimo ano 
consecutivo de resultados 
negativos nas contas do setor 
público.

Dívidas - A dívida líquida 
do setor público chegou a 
R$ 4,619 trilhões em feve-
reiro, o que corresponde 
61,6% do Produto Interno 
Bruto (PIB). Em janeiro, o 
percentual da dívida líquida 

O montante difere do déficit 
de R$ 21,217 bilhões em 
fevereiro, porque, além de 
considerar os governos locais 
e as estatais, o BC usa uma 
metodologia diferente, que 
leva em conta a variação da 
dívida dos entes públicos.

Já os governos estaduais 
registraram superávit de 
R$ 9,489 bilhões, que cor-
responde a 0,65% do PIB, o 
melhor resultado desde maio 
de 2012 para os estados. No 
mesmo mês do ano passado, 
houve superávit de R$ 4,267 
bilhões para esses entes. Os 
governos municipais tam-
bém anotaram superávit de 
R$ 1,037 bilhão em fevereiro 
deste ano – antes o superávit 
foi de R$ 982 milhões em 
fevereiro de 2020.

Segundo Rocha, o resul-
tado positivo dos governos 
locais não tem mais a influ-
ência das transferências da 
União para o enfrentamento 
da Covid-19, que foram de 
R$ 79 bilhões em 2020, mas 
ainda conta com os efeitos 
das transferências regulares 
no âmbito do compartilha-
mento de impostos e outras 
normas federativas, que cres-
ceram 1% na comparação 

em relação ao PIB estava 
em 61,4%. O resultado é 
causado pelo aumento do 
saldo da emissão de títulos 
da dívida pelo Tesouro Na-
cional, em cerca de R$ 100 
bilhões no mês. Por outro 
lado, houve redução de 1,1 
ponto percentual em relação 
ao resultado de dezembro 
de 2020, quando a dívida 
líquida chegou a 62,7% do 
PIB, o recorde histórico. 
      De acordo com o chefe 
do Departamento de Esta-
tísticas do Banco Central 
(BC), Fernando Rocha, a 
principal razão foi a des-
valorização de ativos e a 
desvalorização de 6,4% no 
câmbio, já ocorrida este ano, 
bem como do superávit pri-
mário acumulado e dos juros 
nominais apropriados. A 
dívida pública cai quando 
há alta do dólar, porque as 
reservas internacionais, o 
principal ativo do País, são 
feitas de moeda estrangeira.
        Além disso, em fevereiro 
de 2021, a dívida bruta do 
governo geral chegou a R$ 
6,744 trilhões ou 90% do PIB, 
contra 89,4% no mês anterior. 
Este é o maior percentual da 
série histórica do BC, iniciada 
em dezembro de 2006.
Conforme Rocha, no caso da 
dívida bruta, não há impacto 
das reservas internacionais, 
e a desvalorização cambial 
só faz aumentar os passivos 
das dívidas dos governos. 
(ABr)

BANCO CENTRAL

Em fevereiro, a dívida bruta do governo chegou a R$ 6,744 trilhões, o equivalente a 90% do Produto Interno Bruto 

Em 12 meses,  débitos  acumulam saldo negativo de R$ 691,720 bi
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ALGAR TI CONSULTORIA S/A
CNPJ/MF: 05.510.654/0001-89 - NIRE: 313.001.0989-5

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 10 DE MARÇO DE 2021
01. Local Data e Horário: Sede da Sociedade, localizada em Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua 
Desembargador Jorge Fontana, nº 600, Edifício Orange - 5º, 6º e 7º Andares, Belvedere, CEP: 30.320-670, no 
dia 10 de março de 2021, às 11:00 (onze) horas. 02. Convocação: Por meio da Diretora Presidente, à acionista. 
03. Presença: Acionista representando a totalidade do capital social. 04. Mesa: Presidente da Mesa, Tatiane de 
Souza Lemes Panato. Secretária “ad hoc”, Beatriz Vieira Costa. 05. Deliberações: (i) Aprovada a alteração de 
endereço da sede da Sociedade localizada na Rua Desembargador Jorge Fontana, nº 600, Edifício Orange - 5º, 
6º e 7º Andares, Bairro Belvedere, na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, CEP: 30.320-670 
para a Avenida Floriano Peixoto, nº 6.500, Bloco 3 – Site 2 – Diretoria, Bairro Granja Marileusa, na cidade de 
Uberlândia, Estado de Minas Gerais, CEP: 38.406-642. Em virtude da presente deliberação, passa o Artigo 1º do 
Estatuto Social a vigorar com a seguinte redação: “Art. 1º - A ALGAR TI CONSULTORIA S/A é uma sociedade 
anônima de capital fechado, com sede e foro na cidade de Uberlândia, Estado de Minas Gerais, na Avenida Flo-
riano Peixoto, nº 6.500, Bloco 3 – Site 2 – Diretoria, Bairro Granja Marileusa, CEP: 38.406-642, regida pela Lei 
6.404/1976 e alterações posteriores, pelo presente Estatuto Social, pelas leis e usos do comércio e disposições 
legais aplicáveis. Parágrafo único: A Sociedade poderá adotar como nome fantasia a expressão “ALGAR TI”. 06. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, lavrando-se a presente ata. Assi-
nam digitalmente a via do livro desta ata, para fins de arquivo no livro de registro de atas, o Presidente da Mesa 
Sra. Tatiane de Souza Lemes Panato, a Secretária “ad hoc” Sra. Beatriz Vieira Costa, a acionista ALGAR S/A 
EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES – Fernanda Aparecida Santos e Gustavo Uramoto Matsumoto, e a 
Dra. Sthefany Silva Monjardim da Fonseca, na qualidade de advogada. Assinam por meio de certificado digital 
a via eletrônica desta ata destinada ao registro na Junta Comercial, a Sra. Beatriz Vieira Costa, na qualidade de 
secretária “ad hoc”, certificando que a mesma é cópia fiel da ata transcrita em livro próprio, e a Dra. Sthefany Sil-
va Monjardim da Fonseca, OAB/MG 164.455, na qualidade de advogada. Belo Horizonte, 10 de março de 2021. 
JUCEMG: Certifico registro sob o nº 8441961 em 23/03/2021e protocolo 213067005 - 22/03/2021. Marinely 
de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

ANEX MINERAÇÃO S.A.
CNPJ 17.617.010/0001-73 EDITAL DE
CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL
ORDINÁRIA Assembléia Geral Ordinária
Convocação São convocados os senhores
acionistas da ANEX MINERAÇÃO S.A., a se
reunirem em Assembléia Geral Ordinária, em
sua sede social, na Rodovia dos Inconfidentes,
Km 43 –Zona Rural de Itabirito – Minas Gerais
– CEP 35457-899, as 10:00 horas do dia 30
de abril de 2021, a fim de tratarem da seguinte
ordem do dia: a) Examinar as contas da
Diretoria, discutir e votar as Demonstrações
Financeiras do exercício findo em 31/12/2020;
b) Destinação dos resultados do exercício findo
em 31/12/2020; c) Deliberar sobre a aprovação
dos honorários da Diretoria; d) Outros assuntos
de interesse da Sociedade. Acham-se à
disposição dos senhores acionistas, na sede
social da empresa, os documentos exigidos
pelo artigo 133 da Lei 6.404/76. Itabirito, 29
de março de 2021. Bernardo Andrade Nogueira
Diretor Presidente

EMPRESA NACIONAL DE COMÉRCIO, 
RÉDITO E PARTICIPAÇÕES S.A.

- ENCORPAR
CNPJ/ME Nº 01.971.614/0001-83

-   NIRE n° 3130001252-2
COMPANHIA ABERTA

A V I S O
Encontram-se à disposição dos senhores 
acionistas, em sua sede social, na Rua Aimorés,  
nº 981, 12º andar, parte, Bairro Funcionários, nesta 
cidade,  os documentos de que trata o artigo 133 da 
Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976, relativos 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020. Belo 
Horizonte-MG, 30 de março de 2021.

Josué Christiano Gomes da Silva
Presidente do Conselho de Administração

CALCINDO PARTICIPAÇÕES E 
ENGENHARIA S.A.
CNPJ 16.554.560/0001-28 

NIRE 31300006395
Acham-se à disposição dos srs. acionistas, 
na sede social, na Rodovia MG 10, Km 
24,3, Bairro Angicos, Vespasiano, MG, os 
documentos a que se refere o artigo 133 da 
Lei 6.404/76, referente ao exercício social 
encerrado em 31.12.2020. 

Vespasiano, 25 de março de 2021
(a) Flávio de Lima Vieira – Diretor Presidente

15ª Vara Cível - Comarca de Belo Horizonte - Edital de Citação – Prazo: 20 dias. O Dr. Guilherme Lima Nogueira da Silva, Juiz de 
Direito, em pleno exercício de seu cargo, na forma da lei, etc. ADVOGADO DO AUTOR: Dr. Célio Dias Sales - OAB/SP- 139.191. 
Faz saber a todos que o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, especialmente a requerida CAMILA BITTENCOURT 
HASSEN, CPF nº 063.002.826-51, que se encontra em lugar incerto e não sabido, que por este Juízo tramitam os autos eletrônicos 
da Ação Cível Monitória, distribuída sob o nº. 5164616-65.2018.8.13.0024, movida por IEDUC – INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA S/A, CNPJ: 08.446.503/0001-05, em face de CAMILA BITTENCOURT HASSEN, alegando, em síntese, que a ré 
matriculou-se no curso de Publicidade e Propaganda mantido pela instituição de ensino credora, com início no primeiro semestre 
de 2014, à qual se encontra inadimplente, uma vez que deixou de arcar com taxas e/ou mensalidades de fevereiro a junho de 2014. 
O débito atualizado chega ao valor de R$ 8.767,65 (oito mil, setecentos e sessenta e sete reais e sessenta e cinco centavos). Assim 
é o presente para citar CAMILA BITTENCOURT HASSEN, CPF: 063.002.826-51, de todo conteúdo da ação, bem como para, 
querendo, contestá-la, no prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após o término do prazo do presente edital, com a advertência do art. 344 
do CPC “Se o réu não contestar a ação, será considerado revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo 
autor.”, sendo nomeado curador especial em caso de revelia. Para conhecimento de todos expediu-se o presente edital que será 
afixado no local de costume e publicado na forma da lei. Belo Horizonte, 09 de março de 2021. Eu, Helen Rocha Alves, Escrivã da 
15ª Vara Cível, o subscrevi. O Juiz de Direito da 15ª Vara Cível, Dr. Guilherme Lima Nogueira da Silva. 

CONVAP ENGENHARIA E 
CONSTRUÇÕES S.A.
CNPJ 17.250.986/0001-50

NIRE 31300036278
Acham-se à disposição dos srs. acionistas, 
na sede social, na Rodovia MG 10, Km 
24,3, Bairro Angicos, Vespasiano, MG, os 
documentos a que se refere o artigo 133 da 
Lei 6.404/76, referente ao exercício social 
encerrado em 31.12.2020. 

Vespasiano, 25 de março de 2021
(a) Flávio de Lima Vieira – Diretor Presidente

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
A Dolomita do Brasil S/A Indústria e Comércio de 
Fertilizantes, através do seu Presidente Ricardo 
Carvalho Santiago, convoca para a reunião da  
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária 
seus acionistas, a ser realizada no dia 13 de Abril 
de 2021 às 14:00 horas. A Assembleia acontecerá 
na sede da sociedade à Rod. BR 040, S/N, KM 
468, Bairro Lapa Velha, Sete Lagoas/MG. Pauta:  
a) Eleição da nova Diretoria

RICARDO CARVALHO SANTIAGO

EMPRESA NACIONAL DE COMÉRCIO, RÉDITO E PARTICIPAÇÕES S. A. - ENCORPAR
CNPJ/MF Nº 01.971.614/0001-83 - NIRE nº 31300012522 – COMPANHIA ABERTA

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA 

Ficam convidados os Senhores Acionistas da Empresa Nacional de Comércio, Rédito e 
Participações S.A. - Encorpar (“Companhia”) para se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a 
ser realizada às 17:00 horas do dia 30 de abril de 2021, de modo totalmente digital, na sede social 
da Companhia, localizada na cidade de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Rua Aimorés, 981, 
12º andar, Funcionários, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a) Tomar as contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras, relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2020, acompanhadas do Relatório da Administração, Parecer dos 
Auditores Independentes e Parecer do Conselho Fiscal; b) Examinar, discutir e votar a proposta 
de destinação do resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; e c) Fixar 
o limite da remuneração global dos administradores da Companhia para o exercício fiscal de 2021. 
Informações Gerais: Os documentos e informações pertinentes às matérias que serão deliberadas 
na Assembleia Geral e os demais previstos na Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009, 
foram apresentados à Comissão de Valores Mobiliários, por meio do Sistema Empresas.NET, nos 
termos do art. 6º da referida Instrução, e encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na 
sede social da Companhia, no seu site de Relações com Investidores (www.encorpar.com.br), e nos 
sites da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br)  e da Comissão de Valores Mobiliários (www.
cvm.gov.br). As regras e os procedimentos para os acionistas que desejarem participar por meio 
digital da AGO encontram-se no site de Relações com Investidores da Companhia, (www.encorpar.
com.br), na seção Assembleia. Os acionistas que desejarem participar, pessoalmente ou através de 
procuradores, da AGO por meio digital deverão enviar tal solicitação à Companhia, pelo e-mail joao.
bomfim@coteminas.com.br, incluindo os documentos de comprovação da sua identidade e da sua 
posição acionária, e os instrumentos de mandato com poderes especiais para representação na 
Assembleia Geral a que se refere o presente edital, com antecedência mínima de 48h da realização 
da AGO, ou seja, até as 17 horas, horário de Brasília, do dia 28 de abril de 2021. A Companhia 
adotará o sistema de votação a distância, nos termos da Instrução nº 481, da CVM, permitindo-se, 
assim que seus acionistas enviem boletins de voto a distância por meio de seus respectivos agentes 
de custódia das ações da Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme orientação 
contida na Proposta da Administração. Belo Horizonte-MG, 30 de março de 2021.

Josué Christiano Gomes da Silva
Presidente do Conselho de Administração

Comarca de Belo Horizonte/MG - Secretaria da 16ª Vara Cível - Edital de CITAÇÃO de EVELYN GIOVANA SOARES, prazo de 20 
(vinte) dias. O Dr. Paulo Rogério de Souza Abrantes, Juiz de Direito da 16ª Vara Cível, na forma da Lei, etc... faz saber que por este 
Juízo e Secretaria tramita uma ação Monitória ajuizada por IEDUC - INSTITUTO DE EDUCAÇÃO E CULTURA S/A (CNPJ 
08.446.503/0001-05, com sede na Avenida Professor Mário Werneck, n.º 1685, Bairro Estoril, Belo Horizonte/MG, CEP 30455-610, 
advogado Célio Dias Sales, OAB/MG 171.058) contra EVELYN GIOVANA SOARES (CPF/MF 086.584.896-39), processo eletrônico 
(no processo eletrônico - PJe - o peticionamento é realizado sempre na forma eletrônica, como dispõe o art. 10 da Lei 11.419/2006 
((processo eletrônico - Acesse o PJe - Processo Judicial eletrônico - no link: https://pje.tjmg.jus.br/pje.) nº 5140756-35.2018.8.13.0024, 
sendo objeto o "Contrato de Prestação de Serviços Educacionais" firmado pela ré com o autor para matrícula no curso de Letras da 
instituição, por cujo descumprimento seria devedora de R$6.005,39 (seis mil e cinco reais e trinta e nove centavos), e por este edital 
cita EVELYN GIOVANA SOARES, para, no prazo de 15 (quinze) dias, pagar a importância reclamada, ficando isenta do pagamento 
das custas processuais na hipótese de cumprimento da obrigação no prazo assinalado (CPC, art. 701, §1º) , ou apresentar embargos 
no mesmo prazo, quando, reconhecendo o crédito da parte Autora e comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em 
execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, a parte Ré poderá requerer que lhe seja permitido pagar o restante em 
até 6 (seis) parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e de juros de 1% (um por cento) ao mês (CPC, art. 701, §5º c/c art. 
916) , sob pena de, não procedendo de nenhuma dessas formas, lhe ser nomeado Curador Especial (art. 257, IV, do CPC), podendo 
vir a se constituir de pleno direito o título executivo judicial, independentemente de qualquer formalidade (CPC, art. 701, §2º). Será este 
publicado na forma da lei e afixado em local de costume. Belo Hte., 06 de novembro de 2020. Paulo Rogério de Souza Abrantes, Juiz 
de Direito; Carlos Alberto Miranda Costa , Gerente de Secretaria, que assina por ordem do MM. Juiz.

EDITAL  DE  LEILÃO
Errol Flynn Galeria de Arte – O Leiloeiro Er-
rol Flynn Lopes Pereira dos Reis, JUCEMG 
653, torna público que levará a leilão, nos 
dias 12 e 13/04  às 20:30hs, onde serão lei-
loadas obras de arte de  vários artistas. En-
dereço: Rua Curitiba, 1862 - Lourdes - BH/
MG. Informações: 31 3318-3830.

FERROVIA CENTRO ATLÂNTICA S/A
CNPJ/MF nº 00.924.429/0001-75 - NIRE: 31.300.011.879 (Companhia Aberta)

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA DE 30 ABRIL DE 2021

Ficam os Senhores acionistas da Ferrovia Centro Atlântica S.A., com sede na Rua Sapucaí, nº 383, Belo Horizonte/MG, inscrita no CNPJ nº 
00.924.429/0001-75 (“Companhia”), convocados a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), que se realizará 
em 30 de abril de 2021, às 12h (doze horas), na sede social da Companhia, a fim de deliberarem: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) Tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2020; (ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; e, (iii) 
Eleição de membros do Conselho de Administração indicado pelos empregados da Companhia. Em Assembleia Geral Extraordinária: (iv) Apreciar 
a renúncia de membro do Conselho de Administração; e, (v) Fixação da remuneração anual e global dos administradores da Companhia para o 
exercício de 2021. Permanecem à disposição dos acionistas, na sede da Companhia e nas páginas da Comissão de Valores Mobiliários (www.cvm.
gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br), toda documentação pertinente às matérias que serão deliberadas na Assembleia. In-
formamos que o acionista deve comparecer à Assembleia munido de documento de identidade e comprovante de titularidade de ações de emissão 
da Companhia expedido pela instituição financeira depositária. É facultado a qualquer acionista constituir procurador, ou mais de um conforme o 
caso, para comparecer às assembleias e votar em seu nome. Na hipótese de representação, o acionista deverá observar os termos do Art. 126 da 
Lei nº 6.404/76, sendo certo que o procurador deverá ter sido constituído há menos de 1 (um) ano, e qualificar-se como acionista, administrador, 
advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil ou, ainda, ser instituição financeira. No caso de procuração em língua estrangeira, esta 
deverá ser acompanhada dos documentos societários, quando relativos a pessoa jurídica, e do instrumento de mandato devidamente vertidos 
para o português, notarizados e consularizados. Aos acionistas que se fizerem representar por procurador, solicitamos o envio do instrumento de 
procuração com 72 (setenta e duas) horas de antecedência da realização da Assembleia, para comprovação da legitimidade da representação. 
Belo Horizonte/MG, 29 de março de 2021. Ernesto Peres Pousada Júnior - Presidente do Conselho de Administração.

Gustavo C. A. Oliveira, Leiloeiro MAT. JU-
CEMG nº 507 realizará leilão Online (www.
gpleiloes.com.br): encerramento em 29/04/21 
a partir das 10:00 hs, para alienação de salas 
comerciais da Bragues Empreendimentos e 
Participações Ltda. e outros. Informações e 
edital no site ou p/ tel.: (31) 3241-4164.

JOSÉ ALENCAR GOMES DA SILVA 
– COMÉRCIO, PARTICIPAÇÕES E 

EMPREENDIMENTOS S.A.
CNPJ/ME n° 25.329.301/0001-94

NIRE nº 3130001034-1
-  Companhia Fechada

A V I S O
Encontram-se à disposição dos senhores 
acionistas, em sua sede social, na Rua Aimorés,  
nº 981, 12º andar, parte, Bairro Funcionários, nesta 
cidade,  os documentos de que trata o artigo 133 da 
Lei n° 6.404 de 15 de dezembro de 1976, relativos 
ao exercício social encerrado em 31/12/2020. Belo 
Horizonte-MG, 30 de março de 2021.

Josué Christiano Gomes da Silva
Diretor Presidente

27ª. Vara Cível da Comarca de Belo Horizonte-MG. Edital de Citação prazo de 20 dias. O Dr. João Luiz Nascimento de Oliveira, 
MM. Juiz de Direito da 27ª. Vara Cível desta Comarca, na forma da lei, etc., faz saber a todos quantos o presente edital virem ou 
dele conhecimento tiverem, que perante este Juízo e respectiva Secretaria, tramitam os autos da ação de Procedimento 
Comum nº. 5003744-47.2016.8.13.0024, requerido pelo Autor: Banco Do Brasil SA, CNPJ: 00.000.000/0024-88 contra 
Dominium Tecnologia E Comercio Ltda – ME- CNPJ: 08.871.305/0001-80; Marden Brito De Araujo CPF: 060.043.796-54 e 
Luciane De Sena Araujo – CPF: 052.655.546-70. Em síntese, a parte autora diz que celebrou com a primeira Ré Dominium 
Tecnologia E Comércio Ltda-Me, em 22/08/2013, Contrato de Abertura de Crédito BB Giro Empresa Flex nº 265.509.510, 
vencível em 17/08/2014, com a finalidade de abrir um crédito rotativo até o limite de R$ 120.000,00 (Cento e vinte mil). A 
liberação do crédito se deu por meio das Propostas (anexas) emitidas em 26/08/2013, 11/11/2013, 17/03/2014, 05/01/2015, 
19/03/2015, 09/07/2015, respectivamente. Referidas propostas estabelecem novas datas de vencimento da dívida, ocorrendo 
o último vencimento em 28/07/2018. Além dos vencimentos, as propostas especificam os custos financeiros, os prazos, o valor 
e a forma de pagamento das parcelas de capital, bem como as demais condições da operação. Apesar do compromisso firmado 
junto ao Autor (Financiador), a empresa ré (Financiada), em 25/07/2015, cessou o pagamento do débito, ocorrendo o 
vencimento antecipado da operação, em razão da inadimplência (falta de pagamento do saldo devedor e dos encargos 
existentes). Destarte, em decorrência do atraso no pagamento do débito, a dívida atual atinge o montante de R$ 118.584,58 
(Cento e dezoito mil quinhentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e oito centavos). Os demais integrantes do polo passivo o 
fazem na condição de fiadores, conforme se verifica na cláusula fiança, bem como nas assinaturas do Contrato. Com efeito, 
depois de reiteradas tentativas de composição extrajudicial, não restou alternativa ao Autor senão a busca pelo pálio do Poder 
Jurisdicional. Assim, tem o presente edital a finalidade de citar a ré LUCIANE DE SENA ARAÚJO – CPF: 052.655.546-70 que 
encontra-se em local incerto e não sabido, para todos os termos e atos da presente ação e, querendo, apresentar sua 
contestação no prazo de 15 (quinze) dias. Adverte-se, outrossim que, caso não seja a ação contestada no prazo legal, presumir-
se-ão aceitos como verdadeiros todos os fatos articulados pelo Autor em sua petição inicial. Adverte-se de que será nomeado 
curador especial em caso de revelia. E, para constar, expediu-se o presente edital que deverá ser publicado por 3 (três) vezes, 
uma vez no Diário Judiciário Eletrônico e pelo menos duas vezes em jornal de circulação local e que será afixado no local de 
costume neste foro. Belo Horizonte, aos 22 de outubro de 2020. K-01e02/04

M.I. Montreal Informática S.A.
CNPJ/MF n° 42.563.692/0001-26 - NIRE: 3130010613-6

Edital de convocação Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas da M.I. Montreal Informática S.A. (“Companhia”) a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária, que se realizará no dia 29 de abril de 2021, às 11:00h, , em 
sua sede social situada na Avenida Professor Magalhães Penido, nº 77, Aeroporto, Belo Horizonte/
MG, ou por meio de conferência telefônica, videoconferência ou outro meio de comunicação eletrônica, 
devido a incapacidade de reunião presencial em função das medidas temporárias de prevenção ao 
contágio pelo Novo Coronavírus (COVID-19), a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: (i) 
exame, discussão e aprovação das contas dos administradores, do relatório da administração, das 
demonstrações financeiras, notas explicativas e pareceres dos auditores independentes, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020; (ii) destinação do lucro líquido do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2020 e a distribuição de dividendos; e (iii) fixação da remuneração 
global e anual dos administradores da Companhia. Informações gerais: O acionista, seu representante 
legal ou procurador, para participar da Assembleia deverá observar as disposições previstas no artigo 
126 da Lei nº 6.404/76, apresentando, além do documento de identificação, os seguintes documentos: 
a) comprovante da qualidade de acionista da Companhia e da sua posição acionária; e b) na hipótese 
de representação por procuração, a via original do instrumento de mandato devidamente formalizado, 
assinado e com reconhecimento de firma do acionista outorgante. Os documentos e informações 
relativas às matérias a serem discutidas na Assembleia Geral Ordinária ora convocada encontram-se 
à disposição dos acionistas na sede da Companhia. Belo Horizonte/MG, 19 de Março de 2021. Angela 
de Alvarenga Batista Barros - Presidente do Conselho de Administração

CONVAP MINERAÇÃO S.A.
CNPJ 17.250.994/0001-05 

NIRE 31300046184
Acham-se à disposição dos srs. acionistas, 
na sede social, na Rodovia MG 10, Km 
24,3, Bairro Angicos, Vespasiano, MG, os 
documentos a que se refere o artigo 133 da 
Lei 6.404/76, referente ao exercício social 
encerrado em 31.12.2020. 

Vespasiano, 25 de março de 2021
(a) Flávio de Lima Vieira – Diretor Presidente

O4D COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME N 40.627.854/0001-17

- NIRE N° 3130013643-4
Companhia Fechada

A V I S O
Encontram-se à disposição dos senhores 
acionistas, em sua sede social, na Rua 
Aimorés,  nº 981, 12º andar, parte, Bairro 
Funcionários, nesta cidade,  os documentos de 
que trata o artigo 133 da Lei n° 6.404 de 15 de 
dezembro de 1976, relativos ao exercício social 
encerrado em 31/12/2020. Belo Horizonte-MG, 
30 de março de 2021.

Josué Christiano Gomes da Silva
Diretor Presidente

OXFORD COMÉRCIO E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/ME N 06.316.597/0001-64

NIRE n° 3130001975-6
Companhia Fechada

A V I S O
Encontram-se à disposição dos senhores 
acionistas, em sua sede social, na Rua 
Aimorés,  nº 981, 12º andar, parte, Bairro 
Funcionários, nesta cidade,  os documentos 
de que trata o artigo 133 da Lei n° 6.404 de 
15 de dezembro de 1976, relativos ao exercício 
social encerrado em 31/12/2020.

Belo Horizonte-MG, 30 de março de 2021.
Josué Christiano Gomes da Silva

Diretor Presidente

COOPERATIVA DE CRÉDITO DOS INTEGRANTES DO PODER JUDICIÁRIO
E DAS INSTITUIÇÕES JURÍDICAS DA UNIÃO EM MINAS GERAIS LTDA. – SICOOB COOPJUS 

CNPJ: 25.363.615/0001-03 – NIRE Nº: 314.0000335.5
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DAS ASSEMBLEIAS GERAIS EXTRAORDINÁRIA 

E ORDINÁRIA MODALIDADE DIGITAL - 
O Presidente do Conselho de Administração da Cooperativa de Crédito dos Integrantes do Poder Judiciário e das Instituições 
Jurídicas da União em Minas Gerais Ltda. – Sicoob Coopjus, Ronaldo Alves da Silva, com sede administrativa na Avenida 
Getúlio Vargas, 258, 6º andar, Funcionários, Belo Horizonte, Minas Gerais, Cep: 30112-020, no uso das atribuições que 
lhe confere o inciso II do artigo 72 do Estatuto Social, convoca os 4214 (quatro mil duzentos e quatorze) cooperados desta 
Cooperativa, em pleno gozo de seus direitos sociais, para se reunirem em Assembleias Gerais Extraordinária e Ordinária a 
serem realizadas em 17 de abril de 2021, às 8h, em primeira convocação, com a presença virtual, de 2/3 (dois terços) do 
número total de cooperados com direito de votar; às 9h, em segunda convocação, com a presença virtual, de metade mais 
um do número total de cooperados com direito de votar. Persistindo a falta de “quorum legal”, a Assembleia será realizada 
em terceira e última convocação, às 10h, com a presença virtual de, no mínimo, dez cooperados com direito de votar, para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: PAUTA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA: 1. Reforma do 
Estatuto Social, envolvendo alteração dos artigos 29, 30, 36, 60, 88, 89, 90. Inclusão dos artigos 30-A, 97 e 98. 2. Alteração 
do percentual de destinação para o Fundo de Estabilidade. 3. Assuntos de interesse geral sem caráter deliberativo. PAUTA 
DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA: 1. Prestação de contas dos administradores, acompanhada das demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2020, do Parecer do Conselho Fiscal e do Parecer da 
Auditoria Independente. 2. Destinação do resultado do exercício de 2020. 3. Atualização da Política Institucional de Gover-
nança Corporativa. 4. Reforma do Regulamento Eleitoral, envolvendo alteração dos artigos 3º, 12, 19, 20, 22, 27, 29, 32, 33, 
36, 42, 43, 47, 54, 57, 62, 74. 5. Fixação dos honorários e cédula de presença para os conselheiros administrativos e fiscais. 6. 
Assuntos de interesse geral sem caráter deliberativo. As Assembleias ocorrerão de forma DIGITAL, na sede do Sicoob Coo-
pjus, por intermédio do aplicativo Sicoob Moob, disponível gratuitamente nas lojas virtuais Apple Store e Google Play, com 
transmissão pelo Zoom, acessíveis a todos os cooperados, que poderão participar e votar. O cooperado deverá estar com App 
SicoobNet habilitado. Essas e outras informações podem ser obtidas detalhadamente no site http://www.sicoobcoopjus.com.
br/assembleias. Belo Horizonte, 01 de abril de 2021. Ronaldo Alves da Silva - Presidente do Conselho de Administração

SOLUÇÕES EM AÇO USIMINAS S.A.
CNPJ 42.956.441/0001-01 - NIRE 3130000990-4

CERTIDÃO
Ata da Reunião Extraordinária do Conselho de Administração da Soluções em Aço Usiminas S.A., realizada no dia 11 de março 
de 2021, às 15:00 horas, por videoconferência. Presença de Conselheiros: Sergio Leite de Andrade - Presidente do Conselho de 
Administração; Alberto Akikazu Ono, Miguel Angel Homes Camejo, Kohei Kimura, Yoshiaki Shimada, Masaki Kato, Marcelo Hiroshi 
Ochiai e Karina de Lima Sleumer Eisenberg. Renata Fernandes Couri Penna, Secretária. Ordem do Dia: Itens para Aprovação: 
I - Destituição e eleição de Membros da Diretoria Estatutária - O Conselho decidiu, por unanimidade, aprovar a destituição 
imediata do Diretor Industrial da Companhia, Sr. Djalma Aparecido Dias de Barros. Em substituição ao Diretor ora destituído, o 
Conselho aprovou, por unanimidade, a eleição do Sr. William Francisco Leite, brasileiro, casado, engenheiro, inscrito no CPF sob 
o número 788.912.996-34, Identidade MG 5132985, com endereço na Rua Professor José Vieira de Mendonça, 3011, em Belo Hori-
zonte/MG, CEP 31.310-260, como Diretor Industrial da Companhia, para um mandato que perdurará até a Assembleia Geral Ordi-
nária da Companhia a ser realizada em 2022. O Conselho aprovou, ainda, por unanimidade, a eleição da Sra. Flavia Inez Martins 
Ribeiro Godinho, brasileira, casada, economista, inscrita no CPF sob o número 695.100.406-49, identidade MG 4.563.389, como 
Diretora Administrativo e Financeira da Companhia, com endereço na Rua Professor José Vieira de Mendonça, 3011, em Belo 
Horizonte/MG, CEP 31.310-260, para um mandato que perdurará até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada 
em 2022. Dessa forma, o atual Diretor Executivo deixa de cumular ambos os cargos. O cargo de Diretor Comercial permanecerá 
vago até futura deliberação do Conselho de Administração. Em razão das deliberações tomadas acima, a composição da Diretoria 
fica consolidada da forma a seguir, todos com mandato até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia a ser realizada em 2022:
Ascanio Merrighi de Figueiredo Silva Diretor Executivo 
Jun Takino Vice-Diretor Executivo
William Francisco Leite Diretor Industrial
Flavia Inez Martins Ribeiro Godinho Diretora Administrativo e Financeira
vago Diretor Comercial

Encerramento - Nada mais sendo tratado deu-se por encerrada a reunião sendo a ata lavrada no livro próprio, com a assinatura 
dos Conselheiros presentes e da Secretária. Belo Horizonte, 11 de março de 2021. (aa) Sergio Leite de Andrade, Presidente; (aa) 
Alberto Akikazu Ono, (aa) Yoshiaki Shimada, (aa) Miguel Angel Homes Camejo, (aa) Kohei Kimura, (aa) Marcelo Hiroshi Ochiai, 
(aa) Masaki Kato, (aa) Karina de Lima Sleumer Eisenberg. Secretária (aa) Renata Fernandes Couri Penna. Junta Comercial do 
Estado de Minas Gerais - JUCEMG. Certifico registro sob o nº 8451274 em 29/03/2021 da Empresa SOLUÇÕES EM AÇO USIMINAS 
S.A., Nire 31300009904 e protocolo 213228394 - 29/03/2021. Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral. Para validar este 
documento, acesse http://www.jucemg.mg.gov.br e informe nº do protocolo 21/322.839-4 e o código de segurança 8h7K. Esta 
cópia foi autenticada digitalmente e assinada em 30/03/2021 por Marinely de Paula Bomfim - Secretária-Geral.

SPE RJ CMU COBRANÇA E EXECUÇÃO DE CRÉDITO S.A.
CNPJ/ME n.º 27.989.096/0001-19 - NIRE 3130011788-0

(Companhia Fechada)
AVISO AOS ACIONISTAS

Ficam os Senhores Acionistas da SPE RJ CMU COBRANÇA E EXECUÇÃO DE CRÉDITO S.A. (“Companhia”) informados 
que o relatório da administração sobre os negócios sociais e os principais fatos administrativos e as demonstrações 
financeiras da Companhia, referentes ao exercício de 2020, estão disponíveis para análise na sede da Companhia, no 
Município de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais, na Avenida Brasil, n.º 1.666, 16º andar, Bairro Boa Viagem, CEP 
30.140-004, de segunda-feira a sexta-feira, das 09h00min às 18h00min, na página da internet http://www.cmuenergia.com.
br/site/, e também mediante solicitação por e-mail ao “juridico@cmuenergia.com.br” ou “patricia@cmuenergia.com.br”. Os 
documentos acima mencionados ficarão à disposição dos acionistas a partir da presente data até o último dia útil anterior ao 
dia da Assembleia Geral Ordinária a ser convocada. Belo Horizonte/MG, 30 de março de 2021. 

A Administração

SUNEW FILMES FOTOVOLTAICOS IMPRESSOS S.A.
CNPJ: 19.703.227/0001-21 - NIRE: 3130011128-8

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
- DIGITAL -

A SUNEW FILMES FOTOVOLTAICOS IMPRESSOS S.A (“Companhia”) convoca seus acionistas para a 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária (“AGOE”), a ser realizada de forma DIGITAL, no dia 30 de 
abril de 2021, às 10:00 horas. A participação a distância ocorrerá: (i) por meio de atuação remota via sistema 
eletrônico, sendo que os dados de acesso serão enviados oportunamente para os Acionistas pela Diretoria da 
Companhia através de e-mail constante no Acordo de Acionistas da Companhia; ou (ii) através do envio pelo 
Acionista do Boletim de Voto a Distância para alvaro.leite@sunew.com.br (“E-mail da Companhia”) até o 
prazo máximo de 05 dias da realização da AGOE, em conjunto com os documentos indicados no Boletim de 
Voto a Distância. Para atuação remota, os participantes da AGOE deverão, até 48 horas antes do horário de 
início da AGOE, enviar ao E-mail da Companhia cópia do documento de identificação do representante legal 
do acionista, bem como ato societário apto a comprovar a representação do acionista. A presença virtual será 
identificada e certificada pelo Presidente da Mesa. Em atenção à legislação aplicável, a realização da AGOE será 
integralmente gravada. A pessoa que for participar da AGOE por meio de procurador deverá enviar o instrumento 
de mandato com antecedência mínima de 48 horas do horário de realização da AGOE. A AGOE terá como 
ordem do dia, em sede de (A) Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores e examinar, 
discutir e votar as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social findo em 31/12/2020; (ii) deliberar 
sobre a destinação dos resultados da Companhia com relação ao exercício social encerrado em 31 de dezembro 
de 2020; (iii) eleger ou reeleger, conforme o caso, os membros do Conselho de Administração da Companhia; 
e (iv) fixar a remuneração global da administração da Companhia para o exercício de 2021; e em sede de 
(B) Assembleia Geral Extraordinária deliberar sobre (v) os termos do contrato de remuneração de acionistas 
que outorgaram garantia solidária (“Contrato de Remuneração”) em benefício da Companhia nos contratos de 
abertura de crédito com o Itaú Unibanco S.A. e Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais - BDMG; e (vi) a 
reforma e consolidação do Estatuto Social da Companhia, com inclusão do parágrafo primeiro do art. 4º e do 
art. 11 do estatuto, de forma a assegurar a manutenção da certificação B Corp. Todos os documentos referentes 
à matéria constante da ordem do dia encontram-se disponíveis na sede da Companhia e no seguinte endereço 
eletrônico na rede mundial de computadores: http://gc.fircapital.com/home.php, sendo que o login de acesso 
será encaminhado individualmente para cada acionista da Companhia na presente data. Belo Horizonte/MG, 31 
de março de 2021. David Travesso Neto. Presidente do Conselho de Administração da Companhia. 

WEMBLEY SOCIEDADE ANÔNIMA
CNPJ/ME Nº 25.329.319/0001-96

-  NIRE N° 3130003378-3
COMPANHIA FECHADA

A V I S O
Encontram-se à disposição dos senhores 
acionistas, em sua sede na Rua Aimorés,  nº 
981, 12º andar, parte, Bairro Funcionários, 
nesta cidade,  os documentos de que trata o 
artigo 133 da Lei n° 6.404 de 15 de dezembro 
de 1976, relativos ao exercício social encerrado 
em 31/12/2020.

Belo Horizonte-MG, 30 de março de 2021.
Josué Christiano Gomes da Silva

Presidente do Conselho de Administração



POLÍTICA

Braga Netto 
apresenta 
os novos 

comandantes

Projeto autoriza a doação de créditos de energia

Pacheco defende um alinhamento do discurso

Brasília - A Câmara dos 
Deputados aprovou ontem 
o Projeto de Lei 2474/20, que 
permite aos micro e minige-
radores de energia doarem 
créditos de excesso de energia 
elétrica gerada para atividades 
essenciais. A proposta segue 
para o Senado.

Pela proposta, toda vez que 
a energia gerada for maior 
que o consumo dos micro ou 
minigeradores em determina-
do mês, o crédito obtido pela 
injeção da energia excedente 
na rede de distribuição de 
energia poderá ser usada para 

diminuir o valor da conta de 
energia de hospitais, por exem-
plo, cujo consumo aumentou 
por causa do uso intensivo dos 
leitos de UTI. Atualmente, o 
crédito gerado, só pode ser 
usado pelo gerador da energia 
para abater o valor de contas 
de energia registradas em 
seu nome.

A medida vale por até 12 
meses após o encerramento 
do período de emergência 
de saúde pública motivada 
pela pandemia do novo co-
ronavírus.

A duração da situação de 

emergência é indeterminada. 
Cabe ao Ministério da Saúde, 
por meio do Centro de Ope-
rações de Emergências em 
Saúde Pública (COE-nCoV), 
declarar o seu encerramento, 
mas o período não será maior 
que o tempo de emergência 
declarado pela Organização 
Mundial de Saúde, ainda em 
vigor.

O texto aprovado estendeu 
a possibilidade de destinação 
dos créditos, originalmente 
destinados somente a hospi-
tais, asilos de idosos e outras 
entidades filantrópicas en-

volvidas no combate direto 
ao novo coronavírus.

Agora, eles também po-
derão ser destinados as ati-
vidades essenciais, que não 
podem ser alvo de limitações 
durante a pandemia, previstas 
no Decreto 10.282/20 do Poder 
Executivo.

O decreto lista mais de 50 
atividades consideradas essen-
ciais, entre elas estão serviços de 
assistência à saúde, segurança 
pública, de trânsito e transporte 
interestadual e internacional de 
passageiros, serviços postais, 
fiscalização ambiental e do 

trabalho; call centers, serviços de 
radiodifusão telecomunicações 
e internet, etc.

As doações podem ser feitas 
por pessoas físicas ou jurídicas, 
mas desde que os beneficia-
dos estejam localizados na 
mesma área de abrangência 
da concessão de serviço de 
energia do doador. Além dis-
so, o projeto diz ainda que a 
doação não poderá ser objeto 
de contrato comercial com 
qualquer contrapartida por 
parte do beneficiado.

Pela proposta, as conces-
sionárias de distribuição de 

energia deverão gerenciar o 
procedimento de doação e 
recebimento do crédito. Para 
isso, um sistema deverá per-
mitir o envio de comunicado 
pelo consumidor que detém 
os créditos e sua intenção de 
doá-los.

O comunicado deverá ocor-
rer em até 15 dias antes da 
próxima leitura do consumo 
de energia (ciclo de faturamen-
to). Devem ser informados a 
quantidade de energia (em 
kWh) a ser cedida e a unidade 
consumidora a ser beneficiada. 
(ABr)

Brasília - O novo ministro 
da Defesa, Walter Braga Netto, 
apresentou ontem os novos 
comandantes do Exército, Ma-
rinha e Aeronáutica. A escolha 
dos substitutos nos comandos 
militares era aguardada com 
expectativa sobre eventuais 
mudanças na postura das 
Forças Armadas, dadas as 
demandas do presidente por 
posicionamentos públicos dos 
militares.

O general Paulo Sérgio 
Nogueira de Oliveira, que res-
pondia pela chefia de pessoal 
da Força, assume o comando 
do Exército.

O almirante Almir Gar-
nier, que até então ocupava a 

Secretaria-Geral do Ministério 
da Defesa, irá comandar a 
Marinha.

O brigadeiro Carlos Almei-
da Baptista Junior, coman-
dante do Comando-Geral 

de Apoio da FAB (Comgap), 
ficará à frente da Força Aérea.

Braga Netto afirmou ontem, 
ao anunciar os novos coman-
dantes das Forças Armadas, 
que os militares se mantêm 
fiéis a compromissos consti-
tucionais como a garantia da 
democracia.

Braga Netto afirmou ain-
da que o desafio do País no 
momento é o enfrentamento 
à Covid-19 e citou ações das 
Forças Armadas no combate 

à nova doença.
“Os militares não faltaram 

no passado e não faltarão 
sempre que o País precisar. A 
Marinha do Brasil, o Exército 
Brasileiro e a Força Aérea 
Brasileira se mantêm fiéis às 
suas missões constitucionais 
de defender a pátria, garantir 
os poderes constitucionais e 
as liberdades democráticas”, 
disse o ministro da Defesa.

“Neste dia histórico reforço 
que o maior patrimônio de 

uma nação é a garantia da 
democracia e a liberdade do 
seu povo”, acrescentou.

Braga Netto assumiu a Defe-
sa após o presidente pedir, na 
segunda-feira, o cargo do então 
ministro Fernando Azevedo 
e Silva, como parte de uma 
mudança em seis ministérios.

No dia seguinte, os co-
mandantes das três forças 
foram exonerados. Com isso, 
Braga Netto anunciou novos 
nomes ontem. Bolsonaro esta-

ria insatisfeito especialmente 
com o então comandante do 
Exército, Edson Pujol, por não 
mostrar um maior alinhamen-
to com o governo.

Reforma - Na segunda-feira 
(29), Bolsonaro anunciou uma 
reforma ministerial e, além 
da Defesa, trocou os titulares 
de outras cinco pastas. As 
mudanças também atingiram 
a Advocacia-Geral da União 
(AGU). (Reuters)

Brasília - O presidente 
do Senado, Rodrigo Pache-
co, ressaltou que é muito 
importante um alinhamento 
da comunicação social do 
governo e do presidente da 
República, Jair Bolsonaro, 
para uniformizar o discurso 
de que é necessário se 
vacinar, usar máscara, 
higienizar as mãos e fazer 
distanciamento social para 
conter a Covid-19.

A declaração foi feita em 
entrevista coletiva após a 
primeira reunião do Comitê 
de Coordenação Nacional 
para Enfrentamento da Pan-
demia da Covid-19, ontem. O 
encontro ocorreu no Palácio 
do Planalto.

Pacheco avaliou a reunião 
do comitê como proveitosa e 
afirmou que foi um grande 
passo de demonstração de 
união entre os Poderes, com o 
objetivo comum de enfrenta-
mento organizado, técnico e 
científico e com planejamento 
de ações decorrentes dele. O 
senador também demonstrou 
confiança no trabalho do 
ministro da Saúde, Marcelo 
Queiroga.

“Temos dois caminhos: da 
união, materializada nessa 
primeira reunião de hoje, 
ou do caos. Ninguém quer 
o caminho do caos, todos 
querem a solução, que passa 
por temperança, ponderação, 

ações que sejam efetivas e 
cobranças que precisamos 
fazer”, afirmou Pacheco.

O presidente do Senado fez 
um alerta sobre a necessidade 
de a população ter cuidado 
com o feriado da Semana 
Santa, que tende a estimular 
aglomeração.

“Que possa o povo bra-
sileiro ter a consciência de 
que precisa fazer o distan-
ciamento social mesmo no 
feriado”, ressaltou.

Pacheco também afirmou 
ter transmitido a Bolsonaro 
as reflexões e reivindicações 
dos governadores, além de 
uma série de sugestões. Entre 
elas, a atualização do Plano 
Nacional de Imunização, com 
a priorização de profissionais 
da segurança pública e dos 
professores de todo o país.

Segurança jurídica - Outra 
questão discutida na reunião 
foi sobre conferir segurança 
jurídica para medidas toma-
das pelos Poderes Executivo e 
Legislativo no enfrentamento 
da pandemia. Pacheco falou 
que respeita as decisões ju-
diciais, mas ponderou que 
elas não podem ser fator de 
insegurança jurídica.

“De nada adianta nos 
esforçarmos na produção 
legislativa, no estabelecimen-
to de políticas públicas no 
Executivo, e termos decisões 

judiciais que invocam funda-
mentos para fazer prevalecer 
o entendimento do Poder 
Judiciário em detrimento 
do entendimento do Poder 
Legislativo.

Pacheco destacou que o 
grupo está discutindo a am-
pliação da possibilidade de a 
iniciativa privada participar 
de maneira mais ativa do 
esforço de prevenção à do-
ença, com a perspectiva de 
aquisição de vacinas e doação 
de parte delas para o Sistema 

Único de Saúde (SUS).

Controle - O presidente da 
Câmara dos Deputados, Ar-
thur Lira (PP-AL), que tam-
bém participou da reunião, 
defendeu que o Ministério 
da Saúde tenha mais contro-
le do número de brasileiros 
vacinados no País. Segundo 
ele, esse controle ajuda a 
coordenação das entregas 
dos imunizantes e permi-
te uma organização mais 
efetiva do Plano Nacional 

de Imunização.
Lira disse que já foram 

distribuídos 34 milhões de 
doses, e apenas 18 milhões 
foram aplicados. O presidente 
da Câmara explicou que essas 
informações ajudam no con-
trole sanitário da pandemia, 
já que alguns estados podem 
ter estoques que poderiam, 
em tese, ser redistribuídos a 
outros entes que precisam de 
imunizantes.

Durante a coletiva, o mi-
nistro da Saúde ressaltou 

que a pasta tem compromis-
so com práticas científicas 
sólidas, que possam trazer 
melhoras nos resultados de 
mortalidade.

Segundo ele, uma campa-
nha de vacinação ampla e ágil 
é o “passaporte” para o fim 
da pandemia. Em relação à 
compra de vacinas, Queiroga 
afirmou que o governo fede-
ral já contratou mais de 560 
milhões de doses de vacina, 
mas não dispõe delas ainda. 
(Agência Senado)

Com parecer favorável 
da Comissão de Orçamen-
to e Finanças, ontem, está 
concluso para apreciação 
do Plenário, em 1º turno, 
o projeto que autoriza a 
participação de BH no con-
sórcio intermunicipal para 
compra de vacinas contra 
a Covid-19. A previsão é 
de que a proposta entre na 
pauta na próxima quinta-
-feira (8); o texto não recebeu 
emendas até o momento e 
tem que ser votado em dois 
turnos. 

O PL 71/2021, de autoria 
do Executivo, ratifica o pro-
tocolo de intenções firmado 
entre municípios brasileiros, 
com a finalidade de adqui-

rir vacina, medicamentos 
e insumos para combate à 
pandemia. Relator do texto 
na Comissão de Orçamento 
e Finanças, Bruno Miranda 
(PDT) considera não há reper-
cussão financeira negativa, 
uma vez que BH “se precaveu 
e reservou nos cofres públicos 
valores significativos para 
contribuir com o programa 
de vacinação e garantir que 
a população seja imunizada 
num espaço menor de tempo 
que o previsto no programa 
nacional”.

Em mensagem enviada à 
Casa, o chefe do Executivo 
destacou que “há urgente 
necessidade de vacinação 
em massa da população 

brasileira, não só para frear 
o iminente colapso gene-
ralizado na área da saúde, 
evitando mortes por desas-
sistência, como também para 
retomar a atividade econô-
mica, a geração de emprego 
e renda e o convívio social”. 
Concluída a apreciação nas 
comissões, o texto segue ago-
ra para votação em 1º turno 
no Plenário, onde precisará 
do voto favorável da maioria 
dos membros da Câmara 
para a sua aprovação.

Na reunião, o colegiado 
ainda aprovou o envio de 
pedidos de informação à Pre-
feitura sobre ações de miti-
gação da crise pandêmica na 
preservação da renda básica 

e do emprego, considerando 
o superávit financeiro de 
2020; e detalhamento dos 
gastos do Município em 
relação a repasse de R$ 800 
milhões do governo federal, 
no ano passado.

Os vereadores ainda 
receberam parecer prévio 
do Tribunal de Contas do 
Estado (TCE/MG) referen-
te aos números de 2009 e 
solicitaram que seja dada 
ciência ao ex-prefeito de 
BH, Marcio Lacerda, sobre a 
tramitação do processo que 
deverá subsidiar projeto de 
resolução para aprovar ou 
rejeitar as contas daquele 
ano.  (Com informações 
da CMBH).

Comissão aprova a entrada de BH em consórcio

FORÇAS ARMADAS

SETOR ELÉTRICO

COMBATE À COVID-19

Ministro destaca fidelidade à Constituição

Almirante Almir Garnier (Marinha), general Paulo Sérgio Nogueira e o brigadeiro Carlos Almeida foram apresentados ontem
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“A Marinha do Brasil, 
o Exército Brasileiro e a 
Força Aérea Brasileira 
se mantêm fiéis às suas 
missões constitucionais de 
defender a pátria, garantir 
os poderes constitucionais e 
as liberdades democráticas”



AGRONEGÓCIO
agronegocio@diariodocomercio.com.br
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Com recordes em 2020, 
Cooxupé estima safra 
32% menor neste ano

Brasil foi a maior origem 
dos estoques de arábica 

no início de março 

SANDRA CARVALHO

A Cooperativa Regional de 
Cafeicultores em Guaxupé 
(Cooxupé) anunciou núme-
ros recordes em 2020, apesar 
da pandemia de Covid-19. 
Segundo os resultados divul-
gados ontem, o faturamento 
foi de R$ 5,03 bilhões no ano 
passado, representando avan-
ço de 19,7% em relação a 2019 
(R$ 4,2 bilhões). Diante dos 
números, a cooperativa vai 
distribuir R$ 107 milhões 
entre os cooperados, valor 
85,1% maior ao distribuído 
no exercício anterior. Outro 
destaque foi o lucro da co-
operativa, que chegou a R$ 
325 milhões, alta de 102% 
frente ao ano anterior (R$ 
160,7 milhões).

“Pela primeira vez na 
história da Cooxupé, ultra-
passamos a marca dos R$ 5 
bilhões no faturamento. Um 
recorde que pode ser expli-
cado pelo grande empenho e 
confiança dos cooperados e 
colaboradores neste ano tão 
desafiador”, avaliou o pre-

sidente da Cooxupé, Carlos 
Augusto Rodrigues de Melo. 
A cooperativa conta com 16 
mil cooperados e 2.400 cola-
boradores.

O balanço apresentado on-
tem mostra ainda o maior re-
cebimento de café da história. 

Ao todo foram 8,1 milhões de 
sacas, crescimento de 52,8% 
em relação a 2019. Dessas, 6,6 
milhões sacas foram entregues 
somente pelos cooperados, 
ante 4,059 milhões no ano 
anterior. “A participação do 
cooperado cresceu em função 
da confiança no cooperati-
vismo. O produtor trabalha 

cada vez mais engajado com a 
cooperativa”, observou Melo.

A produção dos coope-
rados também cresceu em 
2020. Foram 10,99 milhões de 
sacas de café arábica na área 
de atuação da Cooxupé que 
compreende Sul de Minas, 
Cerrado mineiro e média 
Mogiana Paulista, crescimento 
de 42,7% em relação ao ano 
anterior (7,7 milhões de sacas).

Para Carlos Melo, de um 
modo geral, houve impacto 
da pandemia no setor no ano 
passado, mas os obstáculos 
foram contornados. “Tivemos 
algumas restrições de mobili-
dade, afetando principalmen-
te a logística. Houve muito 
cuidado com os colaborares 
e cooperados nos processos. 
Essas adaptações acabam 
gerando alguns transtornos. 
Porém, para o café foi um ano 
muito abençoado, ano de alta 
qualidade”, destacou.

Exportações - Nas expor-
tações o destaque ficou com 
os cafés especiais. A SMC 
Specialty Coffees, empresa 
controlada pela Cooxupé com 
atuação no mercado de cafés 
finos e especiais, exportou 
95.650 sacas, expansão de 
12,2% ante o volume expor-
tado em 2019 (85.217 sacas). 
Os principais destinos foram 

Alemanha, Coreia do Sul, 
Itália e Japão.

Já as exportações de café 
comum atingiram 5,9 milhões 
de sacas no ano passado, volu-
me 9,25% menor que em 2019. 
Essa queda é explicada pela 
questão da bienalidade alta 
em 2020, quando volumes são 
exportados no ano seguinte.

Segundo o presidente da 
Cooxupé, a manutenção do 
dólar em patamares altos no 
ano que passou também cola-
borou para o bom resultado 
da cooperativa, uma vez que 
as exportações representam 
mais de 80% das vendas. “Mas 
é preciso lembrar que essa 
mesma alta impactou bastante 
nos custos de insumos, como 

Londres - O café arábica 
do Brasil tornou-se, pela pri-
meira vez, a principal origem 
dos estoques certificados da 
bolsa ICE, referência global 
para o mercado da commodity, 
superando Honduras. Dados 
emitidos pela ICE Futures 
U.S mostram que o Brasil se 
tornou a maior origem dos 
estoques de arábica no início 
deste mês.

Em 30 de março, havia 
871.604 sacas de café brasi-
leiro, contra 772.166 sacas de 
Honduras. Até setembro do 
ano passado, havia apenas 650 
sacas de café brasileiro nos 
armazéns da ICE e, embora 
os traders vejam uma pau-
sa nos influxos para o resto 
deste ano, eles esperam que 
a tendência seja retomada no 
próximo ano e depois.

O Brasil tem um ciclo de 
safra bienal, e 2022 é o ano de 
alta, o que significa que o País 
deve produzir um excedente. 
“Se o tempo estiver bom (para 
o) próximo ciclo, teremos 
uma quantidade semelhante 
de estoques (brasileiros) na 
ICE. É um pouco preocupante 
para preços mais altos”, disse 
um trader de uma empresa 

com sede na Suíça.
Os futuros da ICE geral-

mente caem quando o volume 
de estoques que os sustentam 
aumenta.

O Brasil tem sido capaz de 
fornecer grandes volumes de 
café de baixo custo para o mer-
cado global como resultado 
da colheita mecanizada, mas 
até o final do ano passado o 
grão brasileiro quase nunca 
tinha preços interessantes 
para entregas mais volumosas 
na ICE.

Isso mudou, e a capaci-
dade crescente do Brasil de 
aumentar a produção, mes-
mo de arábicas semilavados 
premium, permitiu o envio de 
excedentes para a certificação 
na ICE. Também colabo-
rou uma safra de excelente 
qualidade em 2020, além do 
câmbio.

A bolsa alterou suas regras 
em 2013 para permitir que os 
arábicas semilavados fossem 
certificados em relação ao seu 
contrato de arábicas lavados, 
sujeito a certos controles de 
qualidade. “Não se engane, o 
café brasileiro (na bolsa ICE) 
veio para ficar”, disse outro 
trader suíço. (Reuters)

BALANÇO 

CAFÉS ESPECIAIS
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A SMC Specialty Coffees embarcou 95.650 sacas em 2020, expansão de 12,2% sobre as 85.217 de 2019

“Em 2020 tivemos safra 
alta, clima favorável, 
seca na colheita, 
produzimos cafés de 
alta qualidade... Por 
outro lado, tivemos clima 
ruim para esta safra que 
estamos iniciando”

Cooperativa faturou mais de R$ 5 bi no exercício passado

fertilizantes e defensivos”, 
ponderou.

Expectativas - A safra de café 
dos cooperados da Cooxupé 
em 2021 está estimada 7,49 
milhões de sacas, queda de 
cerca de 32% ante a temporada 
de 2020, por efeito da seca 
e da bienalidade negativa. 
A colheita, que deve come-
çar entre o final de maio e 
início de junho, ainda será 
menor que a vista no último 
ano de baixa do ciclo bienal 
do arábica (2019), quando a 
produção somou 7,7 milhões 
de sacas, segundo dados da 
cooperativa.

A produção deste ano será 
“impactada pelo comporta-
mento climático que provo-
cou crises hídricas no solo e 
exposição da planta a altas 
temperaturas desde o último 
setembro”, disse a Cooxupé, 
que só trabalha com grãos 
arábica.

“Em 2020, tivemos um ano 

de safra alta, um clima favorá-
vel, seca na colheita, produzi-
mos cafés de alta qualidade... 
Por outro lado, tivemos um 
clima ruim para esta safra que 
estamos iniciando”, comentou 
Melo, citando o impacto da 
estiagem para as floradas nos 
últimos meses de 2020.

“Com isso, reduz bastante a 
produção deste ano, que é de 
bienalidade de baixa e os ca-
feeiros sofreram muito com a 
seca”, completou, lembrando 
que a colheita pode começar 
com um ligeiro atraso, devido 
às questões climáticas.

“Os cafés estão bastante 
verdes ainda, atrasou um 
pouco, houve seca.” Com 
uma safra menor, a coope-
rativa que também é a maior 
exportadora de café do Brasil 
espera receber menos grãos 
em 2021, com um volume 
estimado em 6 milhões de 
sacas, sendo 4,6 milhões dos 
cooperados, disse Melo. (Com 
informações da Reuters)

REDE ENERGIA PARTICIPAÇÕES S.A.
Companhia Aberta 

CNPJ nº 61.584.140/0001-49
NIRE 31.300.117.952 - Código CVM nº 00139-0

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA 

A SER REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2021
A Administração da REDE ENERGIA PARTICIPAÇÕES S.A., sociedade por ações de 
capital aberto, com sede na Cidade de Cataguases, Estado de Minas Gerais, na Praça 
Rui Barbosa, nº 80 (parte), Centro, CEP 36770-901 (“Companhia”), vem, nos termos 
do art. 124, da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e à Instrução CVM nº 481/2009, 
convocar os acionistas da Companhia para se reunirem em assembleia geral ordinária 
e extraordinária (“Assembleia”) a se realizar, em primeira convocação, no dia 28 de 
abril de 2021, às 09 horas, de forma exclusivamente digital, para examinar, discutir e 
votar a respeito da seguinte ordem do dia: a) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar 
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2020; (ii) deliberar sobre a 
destinação do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 2020; b) Em 
Assembleia Geral Extraordinária: (i) fixar a remuneração anual global dos 
administradores da Companhia. Os Acionistas poderão participar da Assembleia (i) 
votando a distância nas matérias objeto da ordem do dia, por meio do envio do boletim 
de voto a distância (“BVD”); e (ii) via Plataforma Digital, pessoalmente ou, se for o 
caso, por seus representantes legais ou procuradores, caso em que poderão (a) 
participar das Assembleias, tendo ou não enviado o BVD, ou (b) participar e votar nas 
Assembleias, observando-se que, quanto ao acionista que já tenha enviado o BVD e 
que, caso queira, vote nas Assembleias, todas as instruções de voto recebidas por 
meio do BVD para aquele  acionista, identificado por meio do número de sua inscrição 
no CPF ou no CNPJ, devem ser desconsideradas. Para participarem virtualmente da 
Assembleia por meio da Plataforma Digital, os acionistas deverão enviar solicitação à 
Companhia neste sentido, para o endereço eletrônico ri@energisa.com.br, até às 
09:00 horas do dia 26 de abril de 2021. A solicitação deverá estar acompanhada da 
identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal ou procurador 
constituído que comparecerá às Assembleias, incluindo os nomes completos e os CPF 
ou CNPJ (conforme o caso), além de e-mail e telefone para contato, bem como cópia 
simples dos documentos solicitados nesse edital. Observando o disposto no art. 126 
da Lei das S.A. e do item 12.2 do Formulário de Referência, para participar da 
Assembleia, os acionistas, ou seus representantes legais, deverão apresentar, além 
de documento de identificação com foto e dos atos societários que comprovem a 
representação legal, conforme o caso: (a) comprovante expedido pela instituição 
escrituradora ou agente custodiante; e (b) para os acionistas participantes da custódia 
fungível de ações nominativas, extrato da respectiva participação, emitido pelo órgão 
competente. O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia 
simples, devidamente registrada: (a) do último contrato ou estatuto social; e (b) da 
documentação societária que outorgue poderes e representação (ato de eleição do 
administrador e, conforme o caso, procuração). No tocante aos fundos de investimento, 
a representação caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto 
no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da administradora ou gestora 
do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à 
gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do último regulamento do fundo, 
devidamente registrado. Para participação por meio de procurador, a outorga de 
poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do 
art. 126, § 1º da Lei das S.A., devendo o instrumento de procuração observar o 
disposto no art. 654 da Lei 10.406/2002. As pessoas naturais acionistas da Companhia 
somente poderão ser representadas na Assembleia por procurador que seja acionista, 
administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto 
no art. 126, §1º da Lei das S.A.. No caso de acionistas pessoas jurídicas, estas 
poderão ser representadas por procurador constituído em conformidade com seu 
contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade 
de o procurador ser acionista, administrador da Companhia ou advogado. A Companhia 
disponibilizará o sistema de votação a distância, nos termos da Instrução CVM 481/09, 
permitindo que seus acionistas enviem boletins de voto a distância por meio de seus 
respectivos agentes de custódia ou ao escriturador das ações de emissão da 
Companhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme as orientações constantes 
no item 12.2 do Formulário de Referência e na Proposta da Administração. A 
Companhia não exige o reconhecimento de firma, notarização, consularização e/ou 
tradução juramentada dos documentos. Os Acionistas que não enviarem a solicitação 
e a documentação necessária para participação virtual até às 09:00 horas do dia 26 de 
abril de 2021 não poderão participar da Assembleia. Após recebida a solicitação e 
verificados, de forma satisfatória, os documentos apresentados, a Companhia enviará 
para o e-mail informado ou, em sua ausência, para o e-mail solicitante, o link e as 
instruções de acesso à Plataforma Digital, sendo remetido apenas um convite 
individual por solicitante. O Acionista que tenha solicitado devidamente sua participação 
virtual e não tenha recebido, da Companhia, o e-mail com o link e instruções para 
acesso e participação nas Assembleias até às 09:00 horas do dia 27 de abril de 2021, 
deverá entrar em contato com a Companhia impreterivelmente até às 15:00 horas do 
dia 27 de abril de 2021, pelo e-mail ri@energisa.com.br, a fim de que lhe sejam 
reenviadas as respectivas instruções para acesso. O link e as instruções a serem 
enviados pela Companhia são pessoais e intransferíveis e não poderão ser 
compartilhados com terceiros, sob pena de responsabilização do acionista. Na data da 
Assembleia, o acesso à plataforma digital para participação estará disponível a partir 
de 30 minutos de antecedência, sendo que o registro da presença do acionista via 
sistema eletrônico somente se dará mediante o acesso do respectivo acionista, ou seu 
representante, conforme instruções e nos horários aqui indicados. Após o início da 
Assembleia, não será possível o ingresso do acionista, independentemente da 
realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a 
plataforma digital para participação da Assembleia com pelo menos 30 minutos de 
antecedência. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do 
acionista assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização das 
plataformas para participação da Assembleia por sistema eletrônico, e que a 
Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de 
manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que não estejam sob 
controle da Companhia. Os documentos e informações relativos às matérias a serem 
deliberadas na Assembleia estarão à disposição dos acionistas na sede social da 
Companhia e nas páginas eletrônicas na rede mundial de computadores da Companhia 
(http://www.ri.energisa.com.br), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. – Brasil, 
Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br), incluindo a Proposta da Administração e Manual 
de Participação, que contém informações complementares relativas à participação na 
Assembleia por meio do sistema eletrônico. Por fim, ressalta-se que, como a 
Assembleia será realizada exclusivamente de modo digital, não haverá a possibilidade 
de os acionistas comparecerem presencialmente. A decisão da Companhia acerca da 
realização da Assembleia de modo exclusivamente digital foi tomada em contexto 
específico e excepcional, tendo em vista a crise provocada pela pandemia do 
coronavírus (Covid-19) no Brasil e no mundo. A Companhia reitera seu compromisso 
com a adoção das medidas de combate à pandemia e com a segurança de seus 
Acionistas, colaboradores e da comunidade em geral. Cataguases, 29 de março de 
2021. Ivan Müller Botelho - Presidente do Conselho de Administração.

ENERGISA S/A
- Companhia Aberta - 

CNPJ Nº 00.864.214/0001-06 - NIRE 31.3.000.2503-9
Código CVM nº 15.253

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA A SER 
REALIZADA EM 28 DE ABRIL DE 2021. A Administração da ENERGISA S.A., sociedade por ações 
de capital aberto, com sede na Cidade de Cataguases, Estado de Minas Gerais, na Praça Rui Bar-
bosa, nº 80 (parte), Centro, CEP 36770-901 (“Companhia”), vem, nos termos do art. 124, da Lei nº 
6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e à Instrução CVM nº 481/2009, convocar os acionistas da Companhia 
para se reunirem em assembleia geral ordinária e extraordinária (“Assembleia”) a se realizar, em 
primeira convocação, no dia 28 de abril de 2021, às 10 horas, de forma exclusivamente digital (por 
meio da plataforma Microsoft Teams), para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem 
do dia: a) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discu-
tir e votar as demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 
2020; (ii) deliberar sobre a destinação do resultado do exercício social findo em 31 de dezembro de 
2020; (iii) Eleger, para cumprimento do mandato que se encerra em 28 de abril de 2022, novo mem-
bro suplente para o Conselho de Administração da Companhia, tendo em vista a renúncia apresen-
tada por membro suplente eleito pelo sistema de votação em separado previsto no inciso II, do pará-
grafo 4º, do artigo 141, da Lei nº 6.404/76. O novo membro estará vinculado à Conselheira Luciana 
de Oliveira Cezar Coelho, terá mandato coincidente com os dos membros eleitos na Assembleia 
Geral Ordinária realizada em 28 de abril de 2020, e será eleito em votação em separado da qual 
participarão somente acionistas detentores de ações preferenciais. b) Em Assembleia Geral Extraor-
dinária: (i) fixar a remuneração anual global dos administradores da Companhia; Os Acionistas pode-
rão participar da Assembleia (i) votando a distância nas matérias objeto da ordem do dia, por meio do 
envio do boletim de voto a distância (“BVD”); e (ii) via Plataforma Digital, pessoalmente ou, se for o 
caso, por seus representantes legais ou procuradores, caso em que poderão (a) participar das As-
sembleias, tendo ou não enviado o BVD, ou (b) participar e votar nas Assembleias, observando-se 
que, quanto ao acionista que já tenha enviado o BVD e que, caso queira, vote nas Assembleias, to-
das as instruções de voto recebidas por meio do BVD para aquele acionista, identificado por meio do 
número de sua inscrição no CPF ou no CNPJ, devem ser desconsideradas. Para participarem virtu-
almente da Assembleia por meio da Plataforma Digital, os acionistas deverão enviar solicitação à 
Companhia neste sentido, para o endereço eletrônico ri@energisa.com.br, até às 10:00 horas do dia 
26 de abril de 2021. A solicitação deverá estar acompanhada da identificação do acionista e, se for o 
caso, de seu representante legal ou procurador constituído que comparecerá às Assembleias, in-
cluindo os nomes completos e os CPF ou CNPJ (conforme o caso), além de e-mail e telefone para 
contato, bem como cópia simples dos documentos solicitados nesse edital. Observando o disposto 
no art. 126 da Lei das S.A. e do item 12.2 do Formulário de Referência, para participar da Assem-
bleia, os acionistas, ou seus representantes legais, deverão apresentar, além de documento de iden-
tificação com foto e dos atos societários que comprovem a representação legal, conforme o caso: (a) 
comprovante expedido pela instituição escrituradora ou agente custodiante; e (b) para os acionistas 
participantes da custódia fungível de ações nominativas, extrato da respectiva participação, emitido 
pelo órgão competente. O representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia sim-
ples, devidamente registrada: (a) do último contrato ou estatuto social; e (b) da documentação socie-
tária que outorgue poderes e representação (ato de eleição do administrador e, conforme o caso, 
procuração). No tocante aos fundos de investimento, a representação caberá à instituição adminis-
tradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. Nesse caso, o representante da 
administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacio-
nados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do último regulamento do fundo, devi-
damente registrado. Para participação por meio de procurador, a outorga de poderes de representa-
ção deverá ter sido realizada há menos de 1 ano, nos termos do art. 126, § 1º da Lei das S.A., 
devendo o instrumento de procuração observar o disposto no art. 654 da Lei 10.406/2002. As pesso-
as naturais acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na Assembleia por procu-
rador que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante 
previsto no art. 126, §1º da Lei das S.A. No caso de acionistas pessoas jurídicas, estas poderão ser 
representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e 
segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de o procurador ser acionista, administrador 
da Companhia ou advogado. A Companhia disponibilizará o sistema de votação a distância, nos 
termos da Instrução CVM 481/09, permitindo que seus acionistas enviem boletins de voto a distância 
por meio de seus respectivos agentes de custódia ou ao escriturado das ações de emissão da Com-
panhia ou, ainda, diretamente à Companhia, conforme as orientações constantes no item 12.2 do 
Formulário de Referência e na Proposta da Administração. A Companhia não exige o reconhecimen-
to de firma, notarização, consularização e/ou tradução juramentada dos documentos. Os Acionistas 
que não enviarem a solicitação e a documentação necessária para participação virtual até às 10:00 
horas do dia 26 de abril de 2021 não poderão participar da Assembleia. Após recebida a solicitação 
e verificados, de forma satisfatória, os documentos apresentados, a Companhia enviará para o e-mail 
informado ou, em sua ausência, para o e-mail solicitante, o link e as instruções de acesso à Platafor-
ma Digital, sendo remetido apenas um convite individual por solicitante. O Acionista que tenha solici-
tado devidamente sua participação virtual e não tenha recebido, da Companhia, o e-mail com o link 
e instruções para acesso e participação nas Assembleias até às 10:00 horas do dia 27 de abril de 
2021, deverá entrar em contato com a Companhia impreterivelmente até às 15:00 horas do dia 27 de 
abril de 2021, pelo e-mail ri@energisa.com.br, a fim de que lhe sejam reenviadas as respectivas 
instruções para acesso. O link e as instruções a serem enviados pela Companhia são pessoais e 
intransferíveis e não poderão ser compartilhados com terceiros, sob pena de responsabilização do 
acionista. Na data da Assembleia, o acesso à plataforma digital para participação estará disponível a 
partir de 30 minutos de antecedência, sendo que o registro da presença do acionista via sistema 
eletrônico somente se dará mediante o acesso do respectivo acionista, ou seu representante, confor-
me instruções e nos horários aqui indicados. Após o início da Assembleia, não será possível o ingres-
so do acionista, independentemente da realização do cadastro. Assim, a Companhia recomenda que 
os acionistas acessem a plataforma digital para participação da Assembleia com pelo menos 30 mi-
nutos de antecedência. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do acionista 
assegurar a compatibilidade de seus equipamentos com a utilização das plataformas para participa-
ção da Assembleia por sistema eletrônico, e que a Companhia não se responsabilizará por quaisquer 
dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão e de utilização da plataforma digital que 
não estejam sob controle da Companhia. Os documentos e informações relativos às matérias a se-
rem deliberadas na Assembleia estarão à disposição dos acionistas na sede social da Companhia e 
nas páginas eletrônicas na rede mundial de computadores da Companhia (http://www.ri.energisa.
com.br), da CVM (http://www.cvm.gov.br) e da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (http://www.b3.com.br), 
incluindo a Proposta da Administração e Manual de Participação, que contém informações comple-
mentares relativas à participação na Assembleia por meio do sistema eletrônico. Por fim, ressalta-se 
que, como a Assembleia será realizada exclusivamente de modo digital, não haverá a possibilidade 
de os acionistas comparecerem presencialmente. A decisão da Companhia acerca da realização da 
Assembleia de modo exclusivamente digital foi tomada em contexto específico e excepcional, tendo 
em vista a crise provocada pela pandemia do coronavírus (Covid-19) no Brasil e no mundo. A Com-
panhia reitera seu compromisso com a adoção das medidas de combate à pandemia e com a segu-
rança de seus Acionistas, colaboradores e da comunidade em geral. Cataguases, 29 de março de 
2021. Ivan Müller Botelho - Presidente do Conselho de Administração.
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Setor enxerga pandemia como oportunidade
DANIELA MACIEL

Sempre importante por lidar 
diretamente com a vida das pes-
soas, a indústria farmacêutica 
nunca esteve tão no centro das 

atenções como em 2020. A indús-
tria impactada pela escassez de 
insumos, a pressão da sociedade 
por soluções mágicas, logística 
em xeque, problemas com emba-

lagens, imbróglios diplomáticos 
e investimentos nem sempre tão 
bem direcionados, caminhou na 
tênue linha entre uma grande 
oportunidade e o caos.

O sétimo maior mercado far-
macêutico do mundo descobriu 
que é totalmente dependente de 
matérias-primas importadas e 
se assustou. Ao mesmo tempo 
vem descortinando um país de 
profissionais de ponta, capazes 
de gerar tecnologia e soluções 
globais.

No novo normal da indústria 
farmacêutica, tecnologia, coope-
ração com a academia, esforço 
industrial e políticas públicas 
deveriam – e ainda podem – ser os 
componentes de uma formulação 
que garantiria, lá na ponta, uma 
saúde melhor e mais acessível 
para todos.

A força da indústria farmacêutica 
faz com que também os municípios 
se organizem. No Sul de Minas 
Gerais, Pouso Alegre se destaca 
como um polo farmacêutico. Desde 
a década de 1980, a cidade atrai esse 
tipo de investimento oferecendo 
um ambiente de negócios “ami-
gável”, nas palavras do secretário 
Municipal de Desenvolvimento 
Econômico, Paulo César Figuei-
redo Pereira.

“O primeiro ciclo começou com 
a instalação da Cimed na cidade, o 
que foi, de certa forma, uma sorte. 
Outras empresas começaram a 
chegar e, a partir disso, instituímos 
uma política de relacionamento 
próximo, direto e transparente com 
elas. Isso é muito importante para 
a cidade porque essas indústrias 
geram postos de trabalho quali-
ficados. Uma vantagem que elas 
têm aqui é a logística privilegiada, 
muito mais do que os incentivos 
econômicos”, afirma Pereira.

E é em Pouso Alegre que fica 
a fábrica de cápsulas da ACG. 
De acordo com o head de Vendas 
Brasil e América Latina da ACG, 
Raphael Sideris, a unidade, que 

conta com tecnologia indiana e 
inteligência de mercado brasileira, é 
destinada à fabricação de cápsulas 
para os segmentos farmacêutico, 
nutracêutico e alimentício. Em 2019, 
a unidade recebeu R$ 350 milhões 
em investimentos na construção e 
em maquinários de última geração. 
Atualmente, produz 12 bilhões de 
unidades por ano, em 10 linhas de 
produção.

“Como uma empresa global, po-
deríamos ter feito esse investimento 
em qualquer lugar do mundo, mas 
escolhemos o Brasil - Pouso Alegre 
porque acreditamos não só no 
potencial do mercado brasileiro, 
mas também na qualidade da 
mão de obra e na capacidade de 
atração de outros investimentos. 
Criamos aqui a fábrica de cápsulas 
mais moderna da América Lati-
na e continuamos pensando em 
novos investimentos para o ciclo 
2021/2022. Existem profissionais 
qualificados no Brasil. Temos tec-
nologia para fazer nossas vacinas. 
A Anvisa (Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária) é uma das mais 
sérias e reconhecidas do mundo. 
Falta explorar a riqueza que temos 

no Brasil”, avalia Sideris.

Tecnologia - Na mesma linha de 
raciocínio segue a CEO da startup 
mineira Far.me, Samilla Dornellas. 
A empresa, sediada em Belo Ho-
rizonte, que faz a dispensação de 
medicamentos de forma persona-
lizada, teve os negócios impulsio-
nados durante a pandemia.

“A jornada do cliente mudou 
com ele dentro de casa e cada dia 
mais exigente. Devemos compre-
ender os problemas da população, 
utilizar tecnologias emergentes 
para resolvê-los. Já foi a época 
quando bastava pensar apenas 
em colocar o fármaco no mercado. 
Mais do que nunca as indústrias 
acompanham os usuários. A tecno-
logia pode ajudar nesse processo. 
A Covid-19 exigiu investimentos 
no mundo todo e fez com que a 
população passasse a observar 
o setor farmacêutico com mais 
atenção. Isso pode ser uma coisa 
boa na medida que pressione os 
tomadores de decisão - públicos 
e privados – da necessidade de 
mais investimentos e colaboração”, 
destaca Samilla Dornellas. (DM)

Pouso Alegre se destaca como polo em MG
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Covid-19 lançou luz e atraiu 
investimentos para a indústria

No caos sanitário e econômico 
trazido pelo Sars CoV-2, no início 
de 2020, a impressão que ficou é 
que quem fabrica ou vende medi-
camentos se deu bem. É certo que 
o resultado do setor como um todo 
foi positivo e a necessidade de en-
contrar soluções rápidas – vacinas 
e tratamentos – contra a Covid-19 
lançou luz e atraiu investimen-
tos para a indústria farmacêutica. 
Mas isso não aconteceu de forma 
homogênea e, menos ainda, sem 
sofrimentos.

O faturamento do mercado far-
macêutico cresceu 13,6% de janeiro 
a outubro de 2020. Segundo dados 
da IQVIA, que audita o setor, nesse 
período, o volume movimentado foi 
de R$ 113,02 bilhões. As vendas de 
suplementos, vitaminas, relaxantes 
e antidepressivos tiveram destaque 
nos primeiros dez meses do ano – e 
estão diretamente relacionadas ao 
momento vivido pela população por 
causa da pandemia de Covid-19.

De acordo com o professor do 
curso de Farmácia da Faculdade 
Pitágoras / Ipatinga, Marcus Vi-
nícius Dias Souza, para entender a 
complexidade da cadeia produtiva 
do setor farmacêutico brasileiro é 
preciso ter em mente a extrema de-
pendência de insumos importados 
que vivemos. O Brasil não sintetiza 
moléculas e ativos e, portanto, 
praticamente não detém patentes 
e tecnologias de base da indústria. 
O professor ministra a disciplina 
de Tecnologia Farmacêutica, que 
prepara os alunos para trabalharem 
na indústria.

“Não sintetizamos ativos no 
Brasil. Nossa indústria funciona 
basicamente como uma grande 
farmácia de manipulação e tam-
bém não fazemos muitos testes 
clínicos porque não trabalhamos 
na descoberta de novos insumos. 
Infelizmente, não acredito que 
vamos ter uma reindustrialização. 
A indústria estará mais acordada 
para as soluções logísticas”, explica 
Souza.

A instalação dessas plantas de 
síntese de fármacos não é uma tarefa 
simples. Além de desenvolvimento 
e/ou transferência de tecnologia, o 
País precisaria avançar em infraes-
trutura, regulamentação e formação 
de profissionais.

“Há no Brasil uma desconexão 
da pesquisa acadêmica com as 
necessidades do mercado. Seria de 
suma importância a síntese dos me-
dicamentos da hipertensão, diabetes, 
por exemplo, que são doenças com 
uma incidência muito alta. Deveria 

ser uma decisão governamental. 
A indústria tem seus próprios in-
teresses econômicos, em algumas 
áreas não há interesse porque o 
desenvolvimento de um novo ativo 
é muito lento e quando finalmente 
o produto chega ao mercado, a 
demanda já é outra. Precisamos 
de um governo que tenha gosto 
pela ciência e faça esse incentivo”, 
destaca o professor.

Hub de inovação - Ao mesmo 
tempo que enfrenta dificuldades, 
a cadeia produtiva se organiza e 
fortalece. Em Nova Lima, na Região 
Metropolitana de Belo Horizonte 
(RMBH), o BiotechTown – hub 
de inovação em biotecnologia e 
ciências da vida, construído por 
meio do investimento da Fundação 
de Desenvolvimento da Pesquisa 
(Fundep) e da Companhia de De-
senvolvimento de Minas Gerais 
(Codemge) -, o futuro parece se 
antecipar na forma de empresas 
disruptivas que atuam no mercado 
farmacêutico.

Para a farmacêutica e startup/
technology hunter do BiotechTown, 
Juliana Saliba, o Brasil reúne uma 
série de características que podem 
levar a um desenvolvimento da 
indústria farmacêutica sem prece-
dentes, mas isso exige uma tomada 
de decisão que inclui poder público 
e iniciativa privada.

“O Brasil tem um ecossistema 
de inovação muito forte, temos 
muitos recursos e profissionais 
qualificados. O interessante é que as 
próprias empresas nacionais estão 
despertando para a necessidade 
de desenvolver tecnologia aqui. 
Empresas brasileiras procuram 
o BiotechTown para buscar tec-
nologia. O que precisamos é que 
os atores revejam suas formas de 
conexão. Precisamos das univer-
sidades formando pesquisadores 
com mindset empreendedor. Já 
existe um movimento para isso. 
O pesquisador deve entender o 
quanto aquela pesquisa pode ser 
útil e como vai chegar ao merca-
do. Na outra ponta, as empresas 
entendendo que a inovação é um 
critério de inserção no mercado. O 
caminho é a aproximação com as 
novas tecnologias que estão sendo 
desenvolvidas dentro dos centros 
de pesquisa e nas startups. Saindo 
da inovação vertical, fechada, feita 
dentro da empresa, para o modelo 
horizontal, aberto, com as indústrias 
buscando formas de potencializar 
as soluções”, analisa Juliana Saliba. 
(DM)

BELO HORIZONTE, QUINTA-FEIRA, 1º DE ABRIL DE 2021

País é grande farmácia de manipulação , diz Souza Juliana Saliba: é preciso rever as formas de conexão

Atualmente, a fábrica de cápsulas da ACG produz 12 bilhões de unidades por ano, em 10 linhas de produção

O Brasil, 7ºmaior mercado farmacêutico do mundo, descobriu sua total dependência de matérias-primas importadas

“Impactada pela 
escassez de insumos, 
imbróglios diplomáticos e 
investimentos nem sempre 
tão bem direcionados, 
indústria caminhou na tênue 
linha entre uma grande 
oportunidade e o caos”

Atividade vem descortinando um país de profissionais de ponta, capazes de gerar tecnologia e soluções globais



Bares, restaurantes e fran-
quias recorreram fortemente 
aos serviços de entrega, mas 
fortalecer e aprimorar as ope-
rações de delivery não é tarefa 
fácil. Com o isolamento social, 
a estratégia de migrar para 
os aplicativos de entrega ou 
criar um canal próprio de 
delivery auxiliou milhares de 
empreendedores no Brasil e no 
mundo. Mas, existem alguns 
desafios comuns que muitos 
empreendedores enfrentam 
ao migrar seus negócios para 
o ambiente digital.

Segundo Ernesto Bitran, 
fundador e CEO da Go2Go 
- startup que ajuda na gestão 
de pedidos de estabelecimen-
tos comerciais, somando o 
serviço de consultoria para 
implementação de delivery, o 
primeiro passo é entender em 
qual marketplace que a empresa 
quer vender e, ao mesmo tem-
po, compreender se a marca já 
tem clientes para consumir no 
canal escolhido ou se é preciso 
impactar novos consumidores.

Bitran reforça que, se a em-
presa já tem clientes e existe 
uma relação com a marca, o 
melhor caminho para iniciar 
uma operação de delivery é 
desenvolver um canal próprio. 
“As marcas não devem apostar 
toda a operação de entrega nos 
aplicativos e sim, criar manei-
ras para falar diretamente com 
os consumidores. Isso permite 
que as empresas se relacionem 
e tenham mais proximidade 
com seus clientes, além de 
entender a relação que eles 
têm com cada canal”, destaca 

o fundador da Go2Go. 
Para implementação do 

delivery, outro processo que 
requer muita atenção são as 
entregas. “A operação do salão 
é completamente diferente 
do delivery e, muitas vezes, o 
serviço de entrega acaba se 
tornando o principal canal 
da marca. Por isso, da mesma 
forma que o empreendedor 
precisa pensar se a marca já 
tem relação com o cliente ou 
se ele precisa construir a rela-

ção, é necessário desenhar a 
cadeia logística inteira e isso 
parte desde a análise das co-
midas oferecidas no cardápio 
até a escolha da embalagem 
adequada. Além disso, é ne-
cessário avaliar como é feita 
a logística pelo motoboy e com 
qual qualidade do produto 
chega até o cliente”, explica 
Bitran.

Orquestrar toda essa cadeia, 
como ter múltiplos canais, 
administrar a central de aten-

dimento e organizar a vida 
de quem opera na logística 
também é um dos pontos fun-
damentais para essa operação. 
“O desafio do empreendedor 
é organizar a cadeia inteira da 
operação de delivery de A a Z 
de uma forma que ele não se 
perca. A solução da Go2Go, 
por exemplo, permite que as 
empresas tenham uma visão 
completa e aprofundada dos 
dados de performance, em 
cada um dos canais de venda 
e isso é fundamental para 
entender o padrão de consu-
mo por regiões, personalizar 
ofertas para clientes com base 
em seu histórico e levar em 
consideração o tipo de comida, 
dia da semana, horário pedi-
do e característica do clima”, 
comenta Bitran.

Para ele, os maiores desa-
fios para 2021 será equilibrar 
todos os canais de vendas, 
potencializar os marketplaces 
que são mais interessantes 
para cada negócio e aproveitar 
a omnicanalidade. “Com os 
estabelecimentos fechados, to-
dos correram para se conectar 
com aplicativos de delivery. A 
deliveryzação é um processo 
de multicanalidade e as marcas 
precisam conseguir utilizar 
todas as portas de entrada de 
maneira que elas convivam 
entre si de forma saudável 
e eficiente do ponto de vista 
financeiro. A multicanalidade 
é o que vai fazer esses em-
preendimentos serem menos 
dependentes dessas oscilações 
comportamentais, econômicas 
e pandêmicas”, finaliza.
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Inter inicia expansão global 
com shopping on-line nos EUA

Startup Go2Go ajuda na gestão do delivery

O Inter deu início à sua 
expansão global com a estreia 
do Inter Shop nos Estados 
Unidos. Residentes e ame-
ricanos já podem acessar o 
site www.gointer.com, para 
comprar on-line e ganhar 
cashback. Os interessados, 
que não precisam ser clientes 
do Inter, terão à disposição 
grandes marcas do varejo e 
da indústria como Macy’s, 
Best Buy, Wish, AliExpress, 
HP, Alamo, Carter’s, entre 
outras.

Assim como no Brasil, o 
diferencial será a oferta dos 
melhores cashbacks do mer-
cado, que serão depositados 
em dólar na conta corrente 
escolhida pelo consumidor. 
A expectativa é que nos pró-
ximos meses mais países 
possam acessar o shopping 
do Inter.

“Com esse passo, come-
çamos a nossa internaciona-
lização. Para o Inter não há 
limites ou barreiras físicas para 
simplificar a vida das pessoas. 
Chegou a hora de apresentar a 
outros países as vantagens de 
nosso shopping e nosso modelo 

de cashback”, explica o CEO do 
Inter Shop, Rodrigo Gouveia. 
“Nosso projeto é adicionar 
produtos de parceiros globais 
para atendermos as diversas 
demandas das pessoas que 
buscam resolver as questões 
do dia a dia em um único app”, 
completa.

Reforço nos EUA - Silvia 
Blas, Business Developer, será 
responsável por acompanhar 
de perto os primeiros passos 
em solo americano, direto de 
Miami, na Flórida. A executiva 
irá atuar na busca de parcerias 
para o marketplace, na análise 
de novos mercados e negócios 

potenciais no país. “Estamos 
diante de um mercado com 
potencial enorme para estreitar 
e desenvolver novas parcerias 
para o Inter Shop. A cultura 
do cashback e cupons é muito 
forte por aqui, e o Inter tem 
tudo para se destacar neste 
mercado”, afirma Silvia Blas.

Com 25 anos de atuação no 
ambiente corporativo, dedica-
dos a empresas de tecnologia, 
como Totvs, Stefanini e UOL 
Host, Silvia Blas é formada em 
Administração de Empresas 
pela Fundação Mineira de 
Educação e Cultura (Fumec), 
com MBA em Marketing pelo 
Instituto Brasileiro de Mercado 
de Capitais (Ibmec).

Cashback - Ainda ganhando 
espaço no Brasil, o cashback 
é utilizado desde os anos 80 
nos EUA, com origem nos 
cupons de desconto. Aqui, de 
acordo com o portal de ofertas 
Cuponomia, a modalidade 
movimentou mais de R$ 1,5 
bilhão no primeiro semestre 
de 2020. Enquanto em todo o 
mundo, segundo o relatório 
2020 Global Cashback Report, 
o mercado global de cashback 
movimenta US$ 108 bilhões, 
sendo o e-commerce seu prin-
cipal pilar.

No Inter, os clientes ganham 
cashback em todas as compras 
no Inter Shop, no pagamento 
integral da fatura do cartão de 
crédito e nos investimentos em 
fundos. O dinheiro é deposi-
tado na conta do cliente para 
gastar quando, como e onde 
quiser, sem necessidade de 
acumular pontos ou milhas.

INTERNACIONALIZAÇÃO

INOVAÇÃO

Expectativa é que nos próximos meses mais países possam acessar o canal de vendas

Para o Inter não há limites ou barreiras físicas, afirma Gouveia

Bitran: grande desafio é equilibrar todos os canais de vendas
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4G no Norte e Nordeste
O Conselho Diretor da Anatel decidiu, quinta-feira 

(25), possibilitar a Claro converter uma multa no valor 
de R$ 12,6 milhões em obrigação de fazer. A empresa, 
se aceitar a conversão, deve realizar a expansão da 
infraestrutura de telefonia móvel com tecnologia 
4G para, pelo menos, 16 localidades desprovidas do 
serviço, distribuídas em sete estados da Federação, 
sendo a maioria nas regiões Norte e Nordeste. A 
escolha das localidades deve ser feita pela Claro de 
maneira que o valor estimado para a implantação da 
infraestrutura não seja inferior à multa. A decisão re-
sultou de recurso administrativo ao Conselho Diretor 
da Anatel contra a decisão da Agência que aplicou, 
à operadora de telecomunicações, a sanção de multa 
pelo não atendimento de indicadores de qualidade 
na prestação da telefonia móvel. A obrigação esta-
belecida pela Anatel, caso aceita pela prestadora de 
telecomunicações, beneficiará centenas de milhares 
de consumidores.

Gerenciamento do 
transporte coletivo

A green4T, empresa de soluções de tecnologia e 
infraestrutura digital, disponibilizou à BHTrans, gra-
tuitamente, o acesso ao painel Trancity desenvolvido 
pela Scipopulis para gestão das frotas de ônibus e 
gerenciamento do trânsito na cidade. O painel vem 
sendo utilizado desde agosto de 2020 e auxilia o pla-
nejamento da mobilidade urbana da capital mineira. O 
monitoramento com o painel Trancity permite obter, 
em tempo real, informações sobre a velocidade média 
do transporte coletivo, segmentada por corredores, 
rotas, linhas e áreas geográficas, além de monito-
rar a quantidade de veículos e viagens. Também é 
possível avaliar o impacto de alterações nos tempos 
semafóricos, estimativa de embarques e itinerário das 
linhas de ônibus de forma customizada para atender 
às necessidades da prefeitura. As áreas monitoradas 
se concentram nas principais vias e pontos estraté-
gicos da cidade, como as avenidas Antônio Carlos, 
Amazonas, Afonso Pena e os terminais do Move, 
tanto na região central quanto nos bairros. Com o 
painel Trancity, a prefeitura pode definir “pontos 
virtuais” a cada 300m para obtenção da velocidade 
média ao longo de todo trajeto dos coletivos, identi-
ficando variações com maior precisão. Além disso, é 
possível exibir a localização dos semáforos em toda 
a Capital e, identificando visualmente os pontos 
de engarrafamento, as equipes de operação podem 
avaliar de forma rápida quais desses equipamentos, 
que podem ser controlados remotamente em grande 
parte, devem ser reprogramados para melhoria da 
fluidez. A BHTrans também utiliza o painel para cruzar 
informações da Defesa Civil de Belo Horizonte com 
dados do tráfego, para o monitoramento das áreas de 
propensão a alagamentos. É possível, ainda, estimar o 
número de embarques por ponto de parada para cada 
faixa horária, o que facilita a estimativa de usuários 
impactados por desvios ou alterações de itinerários.

Inter passa a oferecer 
cursos livres no app

O Inter Shop, marketplace do Inter, tem uma no-
vidade para clientes que desejam investir em novos 
conhecimentos. Estão disponíveis no aplicativo mais 
de 3 mil cursos livres, nas mais variadas áreas. Nos 
três primeiros meses, a assinatura mensal terá valor 
promocional de R$ 9,90, válida por 12 meses, após a 
promoção, os preços serão de R$ 19,90. Os clientes terão 
ainda cashback de 10% na assinatura ou em qualquer 
curso individual. Os cursos estarão disponíveis na área 
Learn In, identificada pelo ícone de mesmo nome na 
home do aplicativo, e serão oferecidos pela plataforma 
de ensino à distância Learncafe, que conecta estudan-
tes e especialistas em um único ambiente. Os clientes 
poderão comprar os cursos de forma individual ou 
por meio assinatura mensal, que dá acesso a todos 
os conteúdos. Com mais de 3 mil opções, alguns dos 
produtos mais procurados são Inglês, Design Gráfico, 
Direito Administrativo e do Trabalho e até tutoriais 
de softwares como o Excel 2019.

Gerdau e Fiemg Lab 
lançam desafio tecnológico

A Gerdau e o Fiemg Lab acabam de lançar mais 
uma edição do programa Gerdau Challenge Fiemg 
Lab. A iniciativa de inovação aberta busca, a partir 
de desafios da indústria, soluções inovadoras no 
ecossistema de startups. A maior empresa brasileira 
produtora de aço está em busca de startups e empre-
sas de base tecnológica para resolver dois desafios: 
Inspeção Automatizada do Tarugo e Previsão de Fim 
de Corrida de Gusa. As inscrições para a 3ª edição 
Gerdau Challenge Fiemg Lab podem ser feitas no 
site até o dia 9 de abril. Podem participar startups que 
dentro do contexto dos desafios apresentem soluções 
inovadoras em relação aos processos atualmente 
realizados e às soluções consolidadas no mercado. 
As atividades podem ocorrer encontros pontuais nas 
fases de Nivelamento Técnico e Contratação das PoCs 
em Barão de Cocais e/ou Ouro Branco.

CURTAS

“Nosso projeto é 
adicionar produtos de 
parceiros globais para 
atendermos as diversas 
demandas das pessoas 
que buscam resolver as 
questões do dia a dia 
em um único app”
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A Agência Brasileira de 
Promoção de Exportações e In-
vestimentos (Apex-Brasil) está 
com chamamento aberto para 
selecionar entidade parceira 
para executar o Programa de 
Qualificação para Exportação 
(Peiex) no Estado de Minas 
Gerais. O chamamento para 
instituições públicas e privadas 
está aberto. O Peiex é oferecido 
pela Apex-Brasil com o objeti-
vo de qualificar as empresas 
brasileiras para que iniciem 
o processo de exportação de 
forma planejada e segura.

O programa é implemen-
tado em todo o País por meio 
de parcerias que a Agência 
firma com instituições como 
Universidades, Parques Tec-

nológicos, Fundação de Am-
paro à Pesquisa, Federações 
de Indústria, entre outras.

“Quando a parceria é es-
tabelecida, as instituições 
tornam-se entidades exe-
cutoras do programa e são 
responsáveis pela aplicação 
da metodologia do Peiex na 
qualificação das empresas, de-
signando profissionais espe-
cialistas em comércio exterior 
para orientar os empresários 
nos caminhos mais adequados 
para se prepararem para com-
petir internacionalmente”, 
destaca a Coordenadora de 
Qualificação da Apex-Brasil, 
Rita Albuquerque.

Os Núcleos Operacionais 
do Peiex em Minas Gerais 

serão sediados em duas lo-
calidades: Núcleo Belo Hori-
zonte, que atenderá empresas 
desse município e terá polos 
avançados nos municípios 
de Juiz de Fora e Montes 
Claros para atendimento às 
empresas dessas regiões e 
Núcleo Peiex Uberlândia, 
que realizará a qualificação 
de empresas desse município 
e de cidades vizinhas. Para a 
seleção das instituições que 
serão conveniadas da Apex-
-Brasil na execução do Peiex 
será utilizado um processo de 
chamamento público, iniciado 
no dia 17/03/2021.

O Peiex está presente em 
Minas Gerais desde 2009 e 
já apoiou mais de 3 mil em-

presas em todo o Estado. 
Dessa vez a expectativa é de 
que o Programa atenda 450 
empresas de variados setores 
produtivos, tais como Ali-
mentos & Bebidas, Máquinas 
e Equipamentos e Tecnologia 
da Informação, além do aten-
dimento especializado para 
empresas de Lácteos, Cachaça 
e Cafés Especiais de Minas 
Gerais e de outros estados 
brasileiros.

Em 2020, as exportações 
do Estado performaram em 
2º lugar dentre os estados 
brasileiros e apesar dessa con-
tribuição ser bem classifica-
da no ranking, sabe-se que a 
pauta exportadora do Estado 
é concentrada em produtos 

derivados da extração mineral 
e em algumas commodities, 
no entanto, há um número 
crescente de empresas da in-
dústria de transformação e 
da agroindústria que vêm se 
juntando ao esforço exportador 
mineiro. O Estado tem vocação 
produtiva nos setores têxtil, 
de calçados, confecções, má-
quinas, equipamentos, entre 
outros, e várias das empresas 
que aí atuam, podem tornar-
-se exportadoras, a partir da 
qualificação recebida do Peiex.

A instituição seleciona-
da para executar o Peiex no 
núcleo de Belo Horizonte 
firmará com a Apex-Brasil 
um convênio com duração 
de 30 meses. Para execução 

dele, são previstos R$ 2,290 
milhões, sendo que a Apex-
-Brasil aportará R$ 1,6 milhão 
e a instituição parceira R$ 690 
mil, a título de contrapartida.

Já a instituição seleciona-
da para executar o Peiex no 
núcleo de Uberlândia firmará 
com a Apex-Brasil um convê-
nio com duração de 30 meses. 
Para execução dele, são pre-
vistos R$ 1,230 milhão, sendo 
que a Apex-Brasil aportará R$ 
860 mil e a instituição parceira 
R$ 370 mil de contrapartida.

Caso uma instituição con-
corra a ambos os convênios e 
seja selecionada, será firmado 
apenas um convênio para a 
execução dos núcleos de Belo 
Horizonte e de Uberlândia.

NEGÓCIOS

Comprovei 
estima 

faturamento 
de R$ 5 mi

Apex busca parceiro para qualificar exportação em MG

Clínica Angiomais passa por ampliação

DANIELA MACIEL

A pandemia revelou ao 
mundo, e aos brasileiros, es-
pecialmente, a importância 
da logística. Muitas vezes 
impossibilitados de sair de 
casa, consumidores de todos 
os perfis foram obrigados a 
fazer compras remotas e es-
perar pelas entregas. Se entre 
comércio e consumidor essa 
relação se tornou muito mais 
intensa, entre indústria e co-
mércio o fenômeno se deu em 
igual ou maior proporção. A 
possibilidade de fechamento 
de cidades, estradas, portos 
e alfândegas fez com que o 
rastreamento das entregas 
se tornasse imprescindível.

E foi essa preocupação 
geral que levou a Compro-
vei, startup sediada em Ita-

jubá, no Sul de Minas, a um 
crescimento acima de 30% 
no ano passado e projetar 
igual resultado para 2021. 
No mercado desde 2016, a 
startup quer superar, pela 
primeira vez, a marca dos R$ 
5 milhões em faturamento.

A tecnologia da Comprovei 
ajuda distribuidores, atacadis-
tas, indústrias, redes de varejo, 
transportadoras e operadores 
logísticos a terem visibilidade, 
em tempo real, das entregas 
dos produtos desde o mo-
mento do embarque até a 
chegada ao cliente que fez 
o pedido, que pode ser um 
ponto de venda como um 
supermercado, farmácia ou 
comércio em geral.

De acordo com o diretor de 
vendas e marketing da Com-
provei, Gustavo Padial, nos 
últimos meses as empresas 
passaram a entender a logísti-
ca como uma estratégia para 
fugir da guerra de preços.

“Durante a pandemia 
empresas e consumidores 
passaram a ver na entrega 
um valor. Se a competição 
por preços chega a um limi-
te, é preciso oferecer outros 
diferenciais. Nesses tempos 
em que vivemos, um diferen-
cial lógico é a qualidade da 
entrega, ou seja, o resultado 
do processo de logística”, 
explica Padial.

Para fazer uma gestão do 
processo eficiente, porém, 
são precisos dados. É jus-
tamente nesse ponto que 
entra a tecnologia, capaz, 
inclusive, de fazer análises 
preditivas. O intuito final é 
sempre evitar as devoluções 
e o retrabalho que isso gera. 
Atrasos e reentregas geram 
novos custos entre indústria 
e distribuidores e insatisfação 
do consumidor final.

DANIELA MACIEL

Quinze anos de trabalho 
duro e muito planejamento 
permitiram ao médico an-
giologista Guilherme Jonas 
concretizar o sonho de am-
pliação da matriz da clínica 
Angiomais, no bairro Castelo, 
na região da Pampulha, em 
Belo Horizonte.

O novo espaço, com consul-
tórios de 40 metros quadra-
dos, conta com tecnologia de 
ponta para o atendimento dos 
clientes, garantindo tratamen-
tos específicos para doenças 
venosas sem a necessidade 
de intervenção hospitalar e 
alto controle da dor.

Os tratamentos realiza-
dos pela clínica vão desde 
os minimamente invasivos 
com o uso de endolaser para 
safenas e varizes, cirurgias 
de varizes e sessões de es-
cleroterapia (convencional 
e com espuma). Entre 90% 
e 95% dos casos atendidos, 
são doenças circulatórias 
em que os procedimentos 
são ambulatoriais com 
alta imediata. Segundo o 
especialista, para a maioria 

desses problemas não 
existe cura, mas o controle é 
altamente eficiente e indicado.

De acordo com o médico, 
inaugurar a nova estrutura 
justamente durante o recru-
descimento da pandemia na 
cidade não é um ato de co-
ragem, mas fruto de muito 
planejamento.

“A crise é também oportu-
nidade e pode ser um ótimo 
momento para investir. Tudo 
isso é fruto de muito planeja-
mento e trabalho. Há 15 anos 
me dedico à medicina e há 10 
anos especificamente a essa 
especialidade, com o intuito 
de poder oferecer o melhor 
tratamento às pessoas. Nesse 
momento de grave crise, isso 
se torna ainda mais importan-
te. Não podemos negligenciar 
outras doenças. As pesso-
as continuam morrendo de 
doenças do coração. Temos 
que ter uma mentalidade de 
prevenção sem nos descuidar-
mos de todos os protocolos 
de combate à Covid”, explica 
Jonas.

Para garantir a segurança 
dos pacientes durante a pan-
demia, a clínica especializada 

em problemas circulatórios 
investiu em treinamento e 
adotou protocolos rígidos 
de assepsia. Entre os atendi-
mentos é feita uma limpeza 
específica em todos os am-
bientes e a escala de horários 
permite que os pacientes não 
se encontrem. Além disso, 
claro, o uso da máscara, do 
álcool em gel e a aferição 
de temperatura na chegada 
são obrigatórios. Para refor-

çar ainda mais os cuidados, 
ninguém entra na área de 
atendimento - consultórios e 
salas de procedimentos - com 
o calçado que veio da rua. 
Todos recebem protetores 
para os pés antes de entrar.

“Vivemos um momen-
to em que as pessoas estão 
precisando de acolhimento, 
de conforto, mas o distan-
ciamento social precisa ser 
respeitado. Então, se não 

podemos abraçar, apertar 
as mãos, podemos ser gentis, 
calorosos de outras formas. 
Nosso objetivo na Angiomais 
não é atender em volume, mas 
focar na experiência do cliente 
inclusive nesse sentido do 
atendimento. Quem procura 
ajuda médica é porque tem 
algum problema e precisa 
de tratamento especializado 
e acolhimento”, pontua o 
diretor da Angiomais.

LOGÍSTICA

OPORTUNIDADE

MEDICINA

Em 2020, startup de Itajubá cresceu 30%

Inaugurar a nova estrutura, mesmo em meio à pandemia, é  fruto de muito planejamento, diz Jonas

As empresas passaram a entender a logística como uma estratégia para fugir da guerra de preços, afirmou Gustavo Padial
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“Empresas e 
consumidores passaram 
a ver na entrega um 
valor. Se a competição 
por preços chega a um 
limite, é preciso oferecer
outros diferenciais”

Com foco estabelecido 
nas cadeias produtivas de 
alimentos e medicamentos, 
a Comprovei já começou o 
processo de internacionali-
zação dos negócios ancorada 
nos serviços prestados para 
empresas globais no Brasil.

“Percebemos que o advento 
do home office, ter dados para 
tomar decisão vai fazer parte 
da estratégia de TI das empre-

sas. Já tínhamos bons clientes 
que continuaram crescendo 
durante a pandemia e ou-
tros vieram rápido. Também 
atuamos com forte presença 
na vertical de indústrias quí-
micas. A Basf nos levou para 
a América Latina, são cinco 
países. Mas em 2021 o nosso 
foco principal é continuar 
crescendo no Brasil”, afirma.

Para suportar o crescimen-

to a startup precisa, claro, 
de mão de obra qualificada. 
Apesar da notória escassez 
de profissionais de tecnologia 
da informação no Brasil, o 
gestor aposta na qualidade 
do ecossistema de inovação 
do Sul de Minas.

“Decidimos não contratar 
pessoas de fora de Itajubá, so-
mos muito felizes na cidade e 
podemos continuar crescendo 

lá. Gostamos desse modelo de 
mostrar como somos. Toda 
sexta paramos para fazer uma 
reunião. Investimos muito no 
nosso pessoal. O ecossistema 
da região é muito grande e 
completo. Sabemos o tamanho 
que temos e o que queremos 
ter e é possível alcançá-lo 
na cidade que nos acolheu”, 
completa o diretor de vendas 
e marketing da Comprovei.

BELO HORIZONTE, QUINTA-FEIRA, 1º DE ABRIL DE 2021
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Projetos no Senado buscam 
correção na tabela do IRPF

Rosa Weber barra inquérito no STJ

Brasília - Até o dia 30 de 
abril, 32,6 milhões de con-
tribuintes deverão enviar à 
Receita Federal suas decla-
rações anuais do Imposto 
de Renda (IR). A declaração 
é obrigatória para quem re-
cebeu acima de R$ 28.559,70 
em rendimentos tributáveis 
em 2020, o que equivale a um 
salário acima de R$ 1.903,98, 
incluído o 13º.

O número de brasileiros 
isentos da declaração poderia 
ser bem maior se esse valor 
fosse reajustado. No entan-
to, desde 2015 a tabela de 
incidência do IR para pessoa 
física não é atualizada. Vários 
projetos no Senado buscam 
corrigir essa defasagem, que 
também faz com que os contri-
buintes paguem mais imposto 
na fonte. 

Uma das propostas é o PLS 
46/2018, de Lasier Martins 
(Podemos-RS). O texto, que 
prevê reajuste anual da tabela, 
tem apoio do relator, Paulo 
Paim (PT-RS).

Em pronunciamento re-
moto, no dia 23 de março, o 
parlamentar disse que, além 
de haver perdas inflacionárias 
acumuladas de anos anterio-
res, a mudança é necessária 
para que a estrutura tributária 
brasileira seja mais justa, com 
mais cobrança de quem possui 
renda maior. 

“Segundo estudo realizado 
pelo Sindicato dos Auditores 
Fiscais (Sindifisco), a defasa-
gem na tabela é de 113,09%. 
Isso significa que a atual 
isenção salarial para os que 
possuem um ganho mensal 
em torno de R$ 1.903 deveria 
passar para R$ 4.022. Mais 
uma vez a lógica se inverte, 
os brasileiros que recebem 
salários mais baixos são os 
mais afetados pela defasa-
gem”, afirmou Paim.

Para o senador Fabiano 
Contarato (Rede-ES), o go-
verno é omisso na atualiza-
ção da tabela. Em uma rede 
social em 26 de março, o 
parlamentar declarou que 
isso viola a justiça fiscal e 
tributa quem deveria estar 
isento. Ele apresentou um 
projeto de lei (PL 999/2021) 
para isentar quem ganha até 
R$ 4.135,00 e para que os 
reajustes sejam realizados 
anualmente com base no 
Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA).

Na mesma linha, o senador 

Jorge Kajuru (PSB-GO) apre-
sentou projeto que cria nova 
faixa de tributação na tabela 
progressiva do Imposto de 
Renda da Pessoa Física (PL 
2.988/2019). A proposta 
também restabelece a inci-
dência desse tributo sobre 
lucros e dividendos pagos 
ou creditados pelas pessoas 
jurídicas.

Segundo Kajuru, a nova 
alíquota, de 40%, afetaria 
quem recebe acima R$ 49.900 
e contribuiria para a justiça 
tributária. Ele destaca que, 
se o projeto for aprovado, o 
Brasil verá os ricos pagando 
impostos, e não só os pobres.

Todas as proposições 
aguardam análise pelo Ple-
nário do Senado, já que as 
comissões estão com os traba-
lhos interrompidos, devido à 
pandemia da Covid-19.

Prazo - Faltando 30 dias para 
o fim do prazo de entrega 
da Declaração do Imposto 
de Renda da Pessoa Física, 
apenas 27,6% do total de con-
tribuintes estão em dia com 
a Receita Federal. O balanço, 
que corresponde a quase 9 
milhões de declarações, foi 
divulgado com base em dados 
da Receita obtidos no início 
desta semana. 

Em 2020, foram remetidas 
31,9 milhões de declarações. 
Em 2021, o Fisco espera rece-
ber até 32,6 milhões. O prazo 
de entrega, que começou em 
1º de março, termina no dia 
30 de abril, e quem não en-
viar em tempo hábil pagará 
multa de R$ 165,74 ou 1% do 
imposto devido, prevalecendo 
o maior valor.

Em 2020, a entrega do 

IR foi prorrogada por dois 
meses, devido à pandemia 
de coronavírus. Em 2021, o 
governo ainda não sinalizou 
se vai repetir a medida. O 
preenchimento da declaração 
pode ser feito on-line, por 
meio de programa disponível 
na página da Receita Federal 
na internet. O órgão também 
elaborou um vídeo explican-
do passo a passo.

Obrigatoriedade - Além dos 
contribuintes que receberam 
mais de R$ 28.559,70 em ren-
dimentos tributáveis em 2020, 
também deve fazer a declara-
ção quem teve rendimentos 

isentos acima de R$ 40 mil, 
quem obteve ganho de capital 
na venda de bens ou realizou 
operações de qualquer tipo na 
Bolsa de Valores, quem tinha 
patrimônio acima de R$ 300 
mil até 31 de dezembro do 
ano passado e quem optou 
pela isenção de imposto de 
venda de um imóvel residen-
cial (ganho de capital) para a 
compra de outro imóvel em 
até 180 dias.

Segundo a Receita, qual-
quer contribuinte pode optar 
pelo desconto simplificado. 
Entretanto, após o prazo para 

apresentação da declaração, 
não será admitida a mudança 
na forma de tributação de 
declaração já apresentada. 
Já a isenção relativa a doença 
grave especificada em lei não 
desobriga o contribuinte de 
apresentar declaração.

Neste ano, houve novida-
des nas regras para a entrega 
da declaração do Imposto de 
Renda Pessoa Física. Entre as 
principais, está a obrigatorie-
dade de declarar o auxílio 
emergencial para quem rece-
beu mais de R$ 22.847,76 em 
outros rendimentos tributá-
veis. Também foram criados 
três campos na ficha “Bens e 
direitos” para o contribuinte 
informar criptomoedas e ou-
tros ativos eletrônicos.

O prazo para empresas, 
bancos e demais instituições 
financeiras (bem como os pla-
nos de saúde) fornecerem os 
comprovantes de rendimentos 
acabou em 26 de fevereiro. O 
contribuinte também deve 
juntar recibos, no caso de alu-
guéis, pensões, prestações de 
serviços e notas fiscais usadas 
para comprovar deduções.

Pelas estimativas da Receita 
Federal, 60% das declarações 
entregues em 2021 terão resti-
tuição, 21% não terão imposto 
a pagar nem a restituir e 19% 
terão imposto a pagar. Assim 
como em 2020, serão pagos 
cinco lotes de restituição. Os 
reembolsos serão distribuídos 
nas seguintes datas: 31 de 
maio (primeiro lote), 30 de 
junho (segundo lote), 30 de 
julho (terceiro lote), 31 de 
agosto (quarto lote) e 30 de 
setembro (quinto lote). (As 
informações são da Agência 
Senado)

Brasília - A ministra Rosa 
Weber, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), decidiu sus-
pender um inquérito aberto 
pelo Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) para apurar a 
conduta de procuradores 
que integraram a Operação 
Lava Jato.

O inquérito sigiloso havia 
sido aberto pelo presidente 
do STJ, Humberto Martins, 
de ofício, sem a provocação 
do Ministério Público Federal 
(MPF). O objetivo, segundo 
ele, é apurar se integrantes 
da força-tarefa da Lava Jato 
atuaram para intimidar e 
investigar ilegalmente minis-
tros do tribunal. O ministro 
se autodenominou relator 
do processo.

Um dos alvos da investi-
gação, o procurador Diogo 
Castor de Mattos pediu em 
um habeas corpus no Supremo 
a suspensão do inquérito. 
A defesa dele alegou, entre 
outros argumentos, que a 
competência para investigar 
procuradores que atuam em 
primeira instância é dos Tri-
bunais Regionais Federais e 
não do STJ.

Relatora do habeas corpus, 
Rosa Weber decidiu sus-
pender a investigação por 
completo, ao menos até que a 
Primeira Turma do Supremo 
analise o mérito da questão. 
Em sua decisão, tomada na 
última terça-feira, a ministra 
mandou oficiar “com urgên-
cia” o presidente do STJ para 

que ele cumpra a decisão.
Rosa Weber é relatora tam-

bém de um outro habeas cor-
pus, aberto pela Associação 
Nacional de Procuradores da 
República (ANPR), que pede 
a interrupção do inquérito no 
STJ, por entender que não 
poderia ter sido aberto sem 
a participação do Ministério 
Público. 

Instada a se manifestar, a 
Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR) também pediu 
a extinção do inquérito. O 
órgão alegou que os fatos 
supostamente investigados já 
são alvo de processo adminis-
trativo e que a investigação no 
STJ tem caráter persecutório 
e é “flagrantemente ilegal e 
abusiva”.

O inquérito em questão foi 
instaurado pelo presidente do 
STJ em fevereiro, por meio 
de uma portaria. O processo 
foi aberto após serem revela-
das conversas por aplicativo 
de mensagem em que pro-
curadores da Lava Jato no 
Paraná falam em investigar 
a evolução patrimonial de 
ministros do tribunal.

As conversas vieram à 
tona após o ministro Ricardo 
Lewandowski, do STF, liberar 
à defesa do ex-presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva o 
acesso ao material apreen-
dido pela Polícia Federal na 
Operação Spoofing, que apu-
ra a invasão por hackers dos 
celulares de diversas autori-
dades da República. (ABr)

TRIBUTOS

OPERAÇÃO LAVA JATO

Contribuintes pagam mais imposto na fonte por falta de atualização desde 2015 

A Receita Federal espera receber 32,6 milhões de declarações do IRPF até o dia 30 de abril

PILLAR PEDREIRA / AGÊNCIA SENADO

Entrega da Defis
Em função dos impactos da pandemia da Covid-19, 

o Comitê Gestor do Simples Nacional (CGSN) apro-
vou a Resolução CGSN nº 159, de 29 de março, que 
prorroga para o dia 31 de maio de 2021 o prazo para 
apresentação da Declaração de Informações Socioeco-
nômicas e Fiscais (Defis), referente ao ano-calendário 
2020. A prorrogação não se aplica à declaração mensal 
realizada por meio do PGDAS-D, cujo prazo de en-
trega está previsto no artigo18, § 15-A da LC n°?123 
de 14 de dezembro de 2006, sujeitando-se a multa 
por atraso na entrega da declaração nos termos do 
art. 38-A. A medida, que tem por objetivo diminuir 
os impactos econômicos causados pela pandemia 
no Brasil, beneficia 5.327.347 optantes pelo Simples 
Nacional. A entrega da Defis deve ser feita pelo 
site do Simples Nacional, com código de acesso ou 
certificado digital, e deve ser enviada mesmo que a 
empresa esteja inativa.

Antecipação do ICMS
“A antecipação, sem substituição tributária, do 

pagamento do ICMS para momento anterior à ocor-
rência do fato gerador necessita de lei em sentido 
estrito. A substituição tributária progressiva do ICMS 
reclama previsão em lei complementar federal”. Essa 
é a tese de repercussão geral (Tema 456) firmada 
pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) 
no Recurso Extraordinário (RE) 598677, em sessão 
virtual encerrada no último dia  26. O julgamento de 
mérito do recurso foi concluído em agosto do ano 
passado e, na ocasião, o colegiado negou provimento 
ao recurso extraordinário, nos termos do voto do 
relator, ministro Dias Toffoli, ficando pendente ape-
nas fixação da tese de repercussão geral. O recurso 
paradigma foi interposto pelo Estado do Rio Grande 
do Sul contra acórdão do Tribunal de Justiça gaúcho 
(TJ-RS), segundo o qual o Fisco estadual não pode 
exigir o pagamento antecipado.

Previdência complementar
A Associação Brasileira das Entidades Fechadas 

de Previdência Complementar (Abrapp) acionou 
o Supremo Tribunal Federal (STF) para que deter-
mine ao Tribunal de Contas da União (TCU) que 
se abstenha de fiscalizar diretamente e de imputar 
responsabilidades a entidades fechadas de pre-
vidência complementar (EFPC). Na Arguição de 
Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 
817, distribuída à ministra Rosa Weber, a entidade 
pede a suspensão imediata de todos os processos 
administrativos em curso, tanto no TCU como em 
outros Tribunais de Contas, que tratem da fiscalização 
das entidades citadas. A Abrapp argumenta que as 
EFPC são entidades autônomas, que não integram 
a administração pública nem são responsáveis por 
dinheiro, bens ou valores públicos e contam com 
rede de controles específicos que visam preservar 
sua autonomia.

Registro de óbitos na Capital
A Corregedoria de Justiça de Minas Gerais mo-

dificou a escala de plantão bimestral nos cartórios 
para os registros de óbito referente ao mês abril que 
ocorrerem em Belo Horizonte, aos sábados, domingos 
e feriados, no horário de 9h às 12h e de 13h às 17h, 
em razão do agravamento da pandemia da Covid-19 
na Capital. E acordo com o Aviso nº 19/CCJ/2021, 
excepcionalmente, os registros podem ser feitos no 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais do 1º 
Subdistrito de Belo Horizonte, que ficará responsável 
pela sua circunscrição bem como pela circunscrição 
do Cartório de Registro Civil Pessoas Naturais do 
4º Subdistrito de Belo Horizonte. O  Cartório de 
Registro Civil das Pessoas Naturais do 3º Subdis-
trito de Belo Horizonte que ficará responsável pela 
sua circunscrição, bem como pela circunscrição do 
Cartório de Registro Civil das Pessoas Naturais do 
2º Subdistrito de Belo Horizonte.

Serviços não essenciais
O presidente do Superior Tribunal de Justiça 

(STJ), ministro Humberto Martins, prorrogou até o 
próximo dia 10 as medidas implementadas por meio 
da Resolução STJ/GP 11/2021, que determinou a 
suspensão da prestação presencial de serviços não 
essenciais no tribunal, em razão do agravamento 
da crise sanitária relacionada à Covid-19. A decisão 
tem por objetivo reduzir ao máximo a circulação de 
pessoas na sede do tribunal e evitar a transmissão 
do novo coronavírus. Com a prorrogação de prazo 
trazida pela Resolução STJ/GP 12/2021​, continua 
suspensa a entrada do público na sede do tribunal 
– salvo situações extraordinárias, autorizadas pelos 
titulares das unidades e comunicadas à Secretaria de 
Segurança. O atendimento ao público – inclusive a 
advogados que necessitem despachar com o gabinete 
da Presidência – será feito por videoconferência ou 
por outros recursos eletrônicos.

CURTAS

“A defasagem na 
tabela é de 113,09%. 
A isenção salarial para 
os que possuem um 
ganho mensal em 
torno de R$ 1.903 
deveria passar
para R$ 4.022”











Indicadores Econômicos

Dia 31

IOF - Pagamento do IOF apurado no 
mês de fevereiro/2021 relativo a ope-
rações com contratos de derivativos 
financeiros - Cód. Darf 2927. Darf 
Comum (2 vias)

Cofins/PIS-Pasep - Retenção na 
Fonte – Autopeças - Recolhimento 
da Cofins e do PIS-Pasep retidos 
na fonte sobre remunerações pagas 
por pessoas jurídicas referentes à 
aquisição de autopeças (art. 3o, § 5o, 
da Lei no 10.485/2002, com a nova 
redação dada pelo art. 42 da Lei no 
11.196/2005) no período de 1o a 
15.03.2021. Darf Comum (2 vias)

IRPJ - Apuração mensal - Pagamento 
do Imposto de Renda devido no mês 
de fevereiro/2021 pelas pessoas jurí-
dicas que optaram pelo pagamento 
mensal do imposto por estimativa 
(art. 5o da Lei no 9.430/1996). Darf 
Comum (2 vias)

IRPJ - Apuração trimestral - Paga-
mento da 3a quota do Imposto de 
Renda devido no 4o trimestre de 
2020, pelas pessoas jurídicas subme-
tidas à apuração trimestral com base 
no lucro real, presumido ou arbitrado, 
acrescida da taxa Selic de feverei-
ro/2021 mais 1% de juros (art. 5o 
da Lei no 9.430/1996). Darf Comum 
(2 vias)

IRPJ - Lucro real anual - Saldo de 
2020 - Pagamento do saldo do im-
posto devido no ano-calendário de 
2020, pelas pessoas jurídicas subme-
tidas à apuração anual do lucro real 
(optantes pelo pagamento mensal do 
imposto por estimativa). Nota: O sal-
do deve ser acrescido de juros pela 
taxa Selic de fevereiro/2021 mais 1% 
de juros. Darf Comum (2 vias)

IRPJ - Renda variável - Pagamento 
do Imposto de Renda devido sobre 
ganhos líquidos auferidos no mês de 
fevereiro/2021, por pessoas jurídicas, 
inclusive as isentas, em operações 
realizadas em bolsas de valores de 
mercadorias, de futuros e asseme-
lhadas, bem como em alienações 
de ouro, ativo financeiro, e de parti-
cipações societárias, fora de bolsa 
(art. 923 do RIR/2018). Darf Comum 
(2 vias)

IRPJ/Simples Nacional - Ganho de 
Capital na alienação de Ativos - Pa-
gamento do Imposto de Renda de-
vido pelas empresas optantes pelo 
Simples Nacional incidente sobre 
ganhos de capital (lucros) obtidos na 
alienação de ativos no mês de feve-
reiro/2021 (art. 5o, § 6o, da Instrução 
Normativa SRF no 608/2006) - Cód. 
Darf 0507. Darf Comum (2 vias)

IRPF - Carnê-leão - Pagamento do 
Imposto de Renda devido por pesso-
as físicas sobre rendimentos recebi-

dos de outras pessoas físicas ou de 
fontes do exterior no mês de feverei-
ro/2021 (art. 915 do RIR/2018) - Cód. 
Darf 0190. Darf Comum (2 vias)

IRPF - Lucro na alienação de bens ou 
direitos - Pagamento, por pessoa físi-
ca residente ou domiciliada no Brasil, 
do Imposto de Renda devido sobre 
ganhos de capital (lucros) percebidos 
no mês de fevereiro/2021 provenien-
tes de (art. 915 do RIR/2018): a) alie-
nação de bens ou direitos adquiridos 
em moeda nacional - Cód. Darf 4600; 
b) alienação de bens ou direitos ou 
liquidação ou resgate de aplicações 
financeiras, adquiridos em moeda 
estrangeira - Cód. Darf 8523. Darf 
Comum (2 vias)

IRPF - Renda variável - Pagamento 
do Imposto de Renda devido por pes-
soas físicas sobre ganhos líquidos 
auferidos em operações realizadas 
em bolsas de valores, de mercado-
rias, de futuros e assemelhados, bem 
como em alienação de ouro, ativo fi-
nanceiro, fora de bolsa, no mês de fe-
vereiro/2021 (art. 915 do RIR/2018) - 
Cód. Darf 6015. Darf Comum (2 vias)

CSL - Apuração mensal - Pagamen-
to da Contribuição Social sobre o 
Lucro devida, no mês de feverei-
ro/2021, pelas pessoas jurídicas que 
optaram pelo pagamento mensal do 
IRPJ por estimativa (art. 28 da Lei no 
9.430/1996). Darf Comum (2 vias)

CSL - Apuração trimestral - Paga-
mento da 3a quota da Contribuição 
Social sobre o Lucro devida no 4o 
trimestre de 2020 pelas pessoas 
jurídicas submetidas à apuração tri-
mestral do IRPJ com base no lucro 
real, presumido ou arbitrado, acres-
cida da taxa Selic de fevereiro/2021 
mais 1% de juros (art. 28 da Lei no 
9.430/1996). Darf Comum (2 vias)

CSL - Lucro real anual - Saldo de 
2020 - Pagamento do saldo da con-
tribuição devida no ano-calendário de 
2020 pelas pessoas jurídicas subme-
tidas à apuração anual do lucro real 
(optantes pelo pagamento mensal do 
imposto por estimativa). Nota: O sal-
do deve ser acrescido de juros pela 
taxa Selic de fevereiro/2021 mais 1% 
de juros. Darf Comum (2 vias)

Refis/Paes - Pagamento pelas pes-
soas jurídicas optantes pelo Progra-
ma de Recuperação Fiscal (Refis), 
conforme Lei no 9.964/2000; e pelas 
pessoas físicas e jurídicas optantes 
pelo Parcelamento Especial (Paes) 
da parcela mensal, acrescida de 
juros pela TJLP, conforme Lei no 
10.684/2003. Darf Comum (2 vias)

Refis - Pagamento pelas pessoas 
jurídicas optantes pelo Programa de 
Recuperação Fiscal (Refis), conforme 
Lei no 11.941/2009. Darf Comum (2 
vias)

13/03 0,01311781 2,92791132

14/03 0,01311781 2,92791132

15/03 0,01311781 2,92791132

16/03 0,01311781 2,92791132

17/03 0,01311781 2,92791132

18/03 0,01311781 2,92791132

19/03 0,01311781 2,92791132

20/03 0,01311781 2,92791132

21/03 0,01311781 2,92791132

22/03 0,01311781 2,92791132

23/03 0,01311781 2,92791132

24/03 0,01311781 2,92791132

25/03 0,01311781 2,92791132

26/03 0,01311781 2,92791132

27/03 0,01311781 2,92791132

28/03 0,01311781 2,92791132

29/03 0,01311781 2,92791132

30/03 0,01311781 2,92791132

31/03 0,01311781 2,92791132

01/04 0,01311781 2,92791132
Fonte: Fenaseg

  31/03/2021 30/03/2021 29/03/2021

COMERCIAL* COMPRA R$ 5,6280 R$ 5,7610 R$ 5,7660

  VENDA R$ 5,6290 R$ 5,7620 R$ 5,7660

PTAX (BC) COMPRA R$ 5,6967  R$ 5,7636 R$ 5,7919

 VENDA R$ 5,6973 R$ 5,7642 R$ 5,7925

TURISMO* COMPRA R$ 5,6630 R$ 5,7500 R$ 5,7800

 VENDA R$ 5,7930 R$ 5,9330 R$ 5,9130

26/02 a 26/03 0,0000 0,1159
27/02 a 27/03 0,0000 0,1159
28/02 a 28/03 0,0000 0,1159
01/03 a 29/03 0,0000 0,1159
01/03 a 30/03 0,0000 0,1159
01/03 a 31/03 0,0000 0,1159
01/03 a 01/04 0,0000 0,1159
02/03 a 02/04 0,0000 0,1159
03/03 a 03/04 0,0000 0,1159
04/03 a 04/04 0,0000 0,1159
05/03 a 05/04 0,0000 0,1159
06/03 a 06/04 0,0000 0,1159
07/03 a 07/04 0,0000 0,1159
08/03 a 08/04 0,0000 0,1159
09/03 a 09/04 0,0000 0,1159
10/03 a 10/04 0,0000 0,1159
11/03 a 11/04 0,0000 0,1159
12/03 a 12/04 0,0000 0,1159

13/03 a 13/04 0,0000 0,1159
14/03 a 14/04 0,0000 0,1159
15/03 a 15/04 0,0000 0,1159
16/03 a 16/04 0,0000 0,1159
17/03 a 17/04 0,0000 0,1159
18/03 a 18/04 0,0000 0,1590
19/03 a 19/04 0,0000 0,1590
20/03 a 20/04 0,0000 0,1590
21/03 a 21/04 0,0000 0,1590
22/03 a 22/04 0,0000 0,1590
23/03 a 23/04 0,0000 0,1590
24/03 a 24/04 0,0000 0,1590
25/03 a 25/04 0,0000 0,1590
26/03 a 26/04 0,0000 0,1590
27/03 a 27/04 0,0000 0,1590
28/03 a 28/04 0,0000 0,1590
29/03 a 29/04 0,0000 0,1590
30/03 a 30/04 0,0000 0,1590

 Março  Abril  Maio Junho Julho  Agosto Set. Out. Nov. Dez. Jan. Fev.
Salário 1.045,00 1.045,00 1.045,00 1.045,00 1.045,00 1.045,00 1.045,00 1.045,00 1.045,00 1.045,00 1.100,00 1.100,00
CUB-MG* (%) 0,16 0,00 0,12 0,33 0,41 1,69 1,26 1,33 1,03 0,98 4,33 1,23
UPC (R$) 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54 23,54
UFEMG (R$) 3,7116 3,7116 3,7116 3,7116 3,7116 3,7116 3,7116 3,7116 3,7116 3,7116 3,9440 3,9440
TJLP (&a.a.) 5,09 4,94 4,94 4,94 4,91 4,91 4,91 4,55 4,55 4,55 4,39 4,39
*Fonte: Sinduscon-MG

Índices de rendimento (Coeficientes de JAM Mensal)
Competência do Depósito Crédito 3% *  6%
Outubro/2020 Dezembro/2020 0,2466 0,4867
Novembro/2020 Janeiro/2021 0,2466 0,4867
* Taxa que deverá ser usada para atualizar o saldo do FGTS no sistema de Folha de Pagamento.

16/03 a 16/04 0,2246
17/03 a 17/04 0,2253
18/03 a 18/04 0,2159
19/03 a 19/04 0,2255
20/03 a 20/04 0,2288
21/03 a 21/04 0,2410
22/03 a 22/04 0,2410
23/03 a 23/04 0,2426
24/03 a 24/04 0,2465
25/03 a 25/04 0,2344
26/03 a 26/04 0,2257
27/03 a 27/04 0,2297
28/03 a 28/04 0,2420
29/03 a 29/04 0,2544
30/03 a 30/04 0,2533

Fator de correção anual 
residencial e comercial
IPCA (IBGE)
Fevereiro 1,0520
IGP-DI (FGV)
Fevereiro 1,2995
IGP-M (FGV)
Fevereiro 1,2894

MOEDA/PAÍS CÓDIGO COMPRA VENDA
BOLIVIANO/BOLIVIA 30 0,815 0,8329
COLON/COSTA RICA 35 0,9788 0,9908
COLON/EL SALVADOR 40 0,00926 0,009301
COROA DINAMARQUESA 45 0,6503 0,6511
COROA ISLND/ISLAN 55 0,8993 0,8995
COROA NORUEGUESA 60 0,04494 0,04504
COROA SUECA 70 0,6531 0,6534
COROA TCHECA 75 0,2562 0,2563
DINAR ARGELINO 90 0,1075 0,1126
DINAR/KWAIT 95 0,04243 0,04276
DINAR/BAHREIN 100 18,8196 18,859
DINAR/IRAQUE 115 0,003891 0,003905
DINAR/JORDANIA 125 8,0235 8,047
DINAR SERVIO  133 0,05681 0,05698
DIRHAM/EMIR.ARABE 145 1,5508 1,5512
DOLAR AUSTRALIANO 150 4,3358 4,3374
DOLAR/BAHAMAS 155 5,6967 5,6973
DOLAR/BERMUDAS 160 5,6967 5,6973
DOLAR CANADENSE 165 4,5305 4,5325
DOLAR DA GUIANA 170 0,02707 0,02739
DOLAR CAYMAN 190 6,8224 6,9058
DOLAR CINGAPURA 195 4,2374 4,2387
DOLAR HONG KONG 205 0,7327 0,7328
DOLAR CARIBE ORIENTAL 210 0,8346 0,8443
DOLAR DOS EUA 220 5,6967 5,6973
FORINT/HUNGRIA 345 0,01847 0,01848
FRANCO SUICO 425 6,0481 6,0494
GUARANI/PARAGUAI 450 0,0008823 0,0008906
IENE 470 0,0515 0,05152
LIBRA/EGITO 535 0,3615 0,3635
LIBRA ESTERLINA 540 7,8575 7,8589
LIBRA/LIBANO 560 0,003752 0,003784
LIBRA/SIRIA, REP 570 7,8153 7,8201
NOVO DOLAR/TAIWAN 640 0,2 0,2001
LIRA TURCA 642 0,6885 0,6903
NOVO SOL/PERU 660 1,5154 1,5162
PESO ARGENTINO 665 0,07784 0,07786
PESO CHILE 715 0,00791 0,007918
PESO/COLOMBIA 720 0,001549 0,001551
PESO/CUBA 725 0,2374 0,2374
PESO/REP. DOMINIC 730 0,09959 0,1005
PESO/FILIPINAS 735 0,1173 0,1174
PESO/MEXICO 741 0,2786 0,2787
PESO/URUGUAIO 745 0,1283 0,1284
QUETZEL/GUATEMALA 770 0,7374 0,7399
RANDE/AFRICA SUL 775 0,004012 0,00407
RENMIMBI IUAN 779 0,8832 0,8839
RENMINBI HONG KONG 796 0,8678 0,8681
RIAL/CATAR 800 1,5642 1,5645
RIAL/OMA 805 14,7928 14,802
RIAL/IEMEN 810 0,02209 0,02299
RIAL/IRAN, REP 815 0,0001356 0,0001357
RIAL/ARAB SAUDITA 820 1,5189 1,5192
RINGGIT/MALASIA 825 0,001398 0,001416
RUBLO/RUSSIA 828 1,3734 1,3745
RUPIA/INDIA 830 0,07541 0,07543
RUPIA/INDONESIA 865 0,0003921 0,0003924
RUPIA/PAQUISTAO 870 0,3675 0,3695
SHEKEL/ISRAEL 880 1,7044 1,7056
WON COREIA SUL 930 0,00505 0,005063
ZLOTY/POLONIA 975 1,4441 1,4453
EURO 978 6,6885 6,6915

TABELA DE CONTRIBUIÇÕES A PARTIR DE DE 01/03/2020
Tabela de contribuição dos segurados empregados, inclusive o doméstico, e 
trabalhador avulso
Salário de contribuição    Alíquota
(R$)      (%) 
Até R$ 1.045,00    7,50
De R$ 1.045,01 até R$ 2.089,60   9,00
De R$ 2.089,61 até R$ 3.134,40   12,00
De R$ 3.134,41 até R$ 6.101,06   14,00

CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS AUTÔNOMOS, EMPRESÁRIO 
E FACULTATIVO
Salário base (R$) Alíquota %         Contribuição (R$)
Valor Mínimo 1.045,00 20   209,00
Valor Máximo 6.101,06 20 1.220,20

COTAS DE SALÁRIO FAMÍLIA
 Remuneração Valor unitário da quota
A Partir de 01/01/2020 
(Portaria ME 914/2020)  Até R$ 1.425,56 R$ 48,62
Fonte: Ministério do Trabalho e da Previdência Social - Vigência: Janeiro/2020

        31/03/2021  30/03/2021  29/03/2021

Nova Iorque (onça-troy)             US$ 1.707,26          US$ 1.685,09       US$  1.711,90

BM&F-SP (g)                                    R$ 312,83                  R$ 312,55                R$ 318,93

Fonte: Gold Price             

 Tributos Federais (%) Meta da Taxa a.a. (%)
Março 0,34 3,75
Abril 0,28 3,00
Maio 0,24 3,00
Junho 0,21 2,25
Julho 0,19 2,25
Agosto 0,16 2,00
Setembro 0,16 2,00
Outubro 0,16 2,00
Novembro 0,15 2,00
Dezembro 0,16 2.00
Janeiro 0,15 2,00
Fevereiro 0,13 2,00

Base de Cálculo (R$) Alíquota Parcela a
 (%) deduzir (R$)
Até 1.903,98 Isento Isento
De 1.903,99 até 2.826,65 7,5 142,80
De 2.826,66 até 3.751,05 15 354,80
De 3.751,06 até 4.664,68 22,5 636,13
Acima de 4.664,68 27,5 869,36

Deduções:
a) R$ 189,59 por dependente (sem limite).
b)  Faixa adicional de R$ 1.903,98 para aposentados, pensionistas e 

transferidos para a reserva remunerada com mais de 65 anos.
c) Contribuição previdenciária.
d) Pensão alimentícia.

Obs:     Para calcular o valor a pagar, aplique a alíquota e, em seguida, a 
parcela a deduzir.

Fonte: Secretaria da Receita Federal - A partir de Abril do ano calendário 2015

Fonte: BC - *UOL

Fonte: Banco Central / Thomson Reuters

30/03........................................................................... US$ 347.171 milhões

Fonte: BCB-DSTAT

Seguros

Dólar

Salário/CUB/UPC/Ufemg/TJLP

Ouro

Taxas Selic

Reservas Internacionais

Imposto de Renda

Taxas de câmbio Contribuição ao INSS

FGTS

Inflação TR/Poupança

TBF

Aluguéis

Agenda Federal

Índices                      Março  Abril  Maio Junho Julho Agosto Set. Out. Nov. Dez. Jan. Fev. No ano     12 meses

IGP-M (FGV) 1,24% 0,80% 0,28% 1,56% 2,23% 2,74% 4,34% 3,23% 3,28% 0,96% 2,58% 2,53% 5,17% 28,94%

IPC-Fipe 0,10% -0,30% 0,24% 0,39% 0,25% 0,78% 1,12% 1,19% 1,03% 0,79% 0,86% 0,23% 1,09% 6,35%

IGP-DI (FGV) 1,64% 0,05% 1,07% 1,60% 2,34% 3,87% 3,30% 3,86% 2,64% 0,76% 2,91% 2,71% 5,69% 29,95%

INPC-IBGE 0,18% -0,23% -0,25% 0,30% 0,44% 0,36% 0,87% 0,89% 0,95% 1,46% 0,27% 0,82% 1,09% 6,22%

IPCA-IBGE 0,07% -0,31% -0,38% 0,26% 0,36% 0,24% 0,64% 0,86% 0,89% 1,35% 0,25% 0,86% 1,11% 5,20%

ICV-DIEESE - - - - - - - - - - - - 0,76% 3,07%

IPCA-IPEAD 0,18% -0,08% -0,39% 0,33% 0,17% 0,44% 0,64% 0,69% 0,61% 1,25% 0,93% 0,32% 1,25% 5,20%

Fonte: Caixa Econômica Federal
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Obra de Conceição Evaristo
Conceição Evaristo figura como uma das mais 

criativas escritoras brasileiras deste século. Sua 
obra será abordada na palestra “Conceição Evaris-
to: memória, ficção, poesia”, da Academia Mineira 
de Letras (AML), pelo professor Eduardo de Assis 
Duarte. O conteúdo estará disponível no YouTube 
da AML, hoje, a partir das 11 horas. A palestra 
consistirá na apresentação da obra de Conceição 
Evaristo e de seu projeto estético afro-brasileiro, 
com destaque para o processo da “escrevivência” 
presente em seus poemas, contos, romances e novelas. 
Além das palestras on-line inéditas que integram a 
programação 2021, a Academia Mineira de Letras 
disponibiliza mais de 200 palestras já realizadas para 
que o público possa ver e rever. Eduardo de Assis 
Duarte é professor do Programa de Pós-graduação 
em Letras – Estudos Literários e Coordenador do 
Portal literafro, da UFMG.

Nova versão do “Conecta”
Hoje, às 17 horas, o Conselho Jovem da Asso-

ciação Comercial e Empresarial de Minas, realiza, 
juntamente com a CDL Jovem e a Fiemg Jovem, 
o “Conecta”. O evento será realizado totalmente 
on-line e propõe que os jovens empreendedores 
e os empresários compartilhem suas principais 
dificuldades nos negócios, principalmente durante 
o cenário atual de pandemia. “Nessa versão do 
Conecta, junto com os colegas da CDL e Fiemg, 
iremos compartilhar e conectar nossos negócios e 
juntos encontrar soluções para as principais dores 
e desafios no mercado atualmente, independente 
do segmento”, destaca o presidente da ACMinas 
Jovem, Marco Túlio Campolina. Para participar do 
evento, acesse o Instagram: @acminasjovem. 

“Curta na Quinta”
Em todas as quintas-feiras do mês de abril, a 

partir de 17 horas, serão disponibilizados no IGTV 
do instagram do Sesc Pallladium (@sesc.palladium) 
filmes curta-metragem de realizadores da cena con-
temporânea mineira, em um projeto denominado 
“Curta na Quinta”. Os filmes ficarão disponíveis por 
uma semana. A atração de hoje é “Alma”, dirigido 
por Augusto Brasil e Zenner Henriques. No próxi-
mo dia 8, será exibido “Entre Amazonas e Tupis”, 
dirigido por Luiza Garcia. No próximo dia 15, será 
a vez de “Estado Itinerante”, dirigido por Ana Ca-
rolina Soares. No próximo dia 22, será apresentado 
“Anderson’, dirigido por Rodrigo Meireles.

Projeto “Transversalidades”
 
A psicóloga e doutora Maria Luísa Magalhães No-

gueira é a convidada do projeto “Transversalidades”, 
do CCBB Educativo, para falar sobre “Pandemia e as 
fronteiras eu-outro: reflexões a partir do Transtorno 
do espectro do autismo”. O encontro virtual acontece 
hoje, às 19 horas, pela plataforma Zoom. É necessá-
rio fazer inscrição prévia no site do programa para 
participar do evento ao vivo, que também conta 
com tradução em Libras. O Transtorno do espectro 
do autismo (TEA) é um transtorno do neurode-
senvolvimento com alta prevalência. Em formato 
de webinar, esta edição do “Transversalidades” 
busca arrevesar o olhar neurotípico e colocá-lo sob 
a mirada da perspectiva da neurodiversidade: o que 
as pessoas com autismo, ativistas e pesquisadores, 
têm a dizer sobre essas teorias.

Lançamento de “O Cara”
Menos egoísmo, mais amor prático. Abaixo à 

intolerância e à hipocrisia. Contra a inveja e a injus-
tiça. Ser espiritual ou ser religioso? Questões sobre 
valores. São estes conceitos o ponto de partida para 
o trabalho “(EU) - Uma viagem para dentro”, criado 
por Fred Izak para celebrar seus 47 anos de idade, 
30 no mercado publicitário e 17 à frente do grupo 
Fredizak. Agora, o músico e publicitário mineiro 
apresenta “O Cara”, a quarta canção a ser lançada 
dentro do projeto. No clipe de “O Cara”, ele inter-
preta três personagens, tiranos, que representam o 
poder exercido de forma equivocada. “O Cara” virá 
a público hoejil, justamente no “Dia da Mentira”, 
“para desvelar uma grande verdade”, nas palavras do 
artista. É mais um passo da série que começou com 
as músicas “Máscaras’, “Casa de Chão de Estrelas”, 
e “Likes”, que trazem em seu DNA musicalidade e 
letras sofisticadas. As composições estão disponíveis 
em todas as plataformas digitais: Youtube, Spotify, 
Apple Music, Deezer, Tidal e Amazon Music.

Plano preserva memória 
arquitetônica de Minas
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O CineCentro de abril traz a  “Mostra 
Novo Cinema Iraniano” e torna acessível 
uma seleção de obras de alguns dos mais 
influentes diretores do Irã, que por meio de 
seus filmes desconstruíram muitos estereó-
tipos veiculados pela mídia ocidental sobre 
o país. Eles demonstram como é possível 
a multiplicidade de pensamentos, posições 
e significados, bem como coexistir apesar 
dos conflitos internos e externos, além das 
tradições religiosas rigorosas e limitantes 
da nação.

O cinema iraniano, após a Revolução 
Islâmica (1979), que paralisou a produção 
cinematográfica entre 1979 e 1983, ressurgiu 
como um grande realizador dotado de acurada 
qualidade estética e humanística e conquistou 
diversos prêmios internacionais de cinema, 
como Cannes, Oscar, Veneza, Locarno, 
Berlim, São Paulo, dentre outros. Apesar 
do grande reconhecimento internacional, a 
forte censura imposta pelo Regime Iraniano 
fez com que muitos cineastas fossem presos, 
exilados e proibidos de exibir seus filmes 
no país, entre eles Jafar Panahi, Bahman 
Ghobadi e Mohsen Makhmalbaf.

Um grande mérito do “Novo Cinema 
Iraniano” ou persa, como também é deno-
minado, é construir narrativas reflexivas, 
aparentemente simples do cotidiano dos 
iranianos, que têm que lidar com grandes 
dificuldades econômicas, sociais e culturais. 
As películas misturam documentário e fic-
ção, tentando se aproximar da realidade de 
maneira natural, despretensiosa e poética. 
As temáticas abordadas são muitas vezes 
baseada em valores universais, como in-
fância, juventude, morte, amor e amizade.

A programação do CineClássico Qua-

rentena engloba obras representativas dos 
seguintes cineastas iranianos: Abbas Kia-
rostami, Asghar Farhadi, Ebrahim Foru-
zesh, Hana Makhmalbaf, Jafar Panahi, Majid 
Majidi,  Mohsen Makhmalbaf  e  Samira 
Makhmalbaf.

Os filmes podem ser encontrados na 
íntegra pelos links fornecidos abaixo:

Hoje – “Gosto de cereja”- (Ta’m e 
guilass), drama, 1997, Irã, França, dire-
ção: Abbas Kiarostami, 95’, livre. Link 
do filme:  https://www.youtube.com/
watch?v=6FfyHOvWHhE.

Dia 6 – “A separação”- (Jodaeiye Na-
der az Simin) drama, 2011, Irã, França, 
Austrália, direção: Asghar Farhadi, 123’, 
livre..Link do filme:  https://ok.ru/vi-
deo/2395626670677.

Dia 8 - Tartarugas podem voar - (Lak-
poshtha parvaz mikonand), drama, 2004, Irã, 
França, Iraque, direção: Bahman Ghobadi, 
98’, livre. Link do filme: https://www.
youtube.com/watch?v=5n1Af5_TjrI.

Dia 13 – “O jarro” (Khomreh), drama, 
Irã, direção: Ebrahim Forouzesh, 86’, livre. 
Link do filme: https://www.youtube.com/
watch?v=LC-S0fTMY-M 

Dia 15- “E Buda desabou de vergonha” 
(Buda as Sharm Foru Rikht), drama, 2007, 
Irã, direção: Hana Makhmalbaf, 81, livre. 
Link do filme: https://www.youtube.com/
watch?v=eMXiZFwIePQ.

Dia 20 – “Táxi Teerã” - (Taxi), comédia 
dramática 2015, Irã, direção: Jafar Panahi, 
82, livre. Link do filme: https://www.
youtube.com/watch?v=pb3L0B0SGE4

Dia 22 –“Filhos do Paraíso” ( Bacheha-
-Ye aseman), drama, ,Irã, direção: Majid 
Majidi, 89, livre). Link do filme: https://

ok.ru/video/2291353127531.
Dia 27 – “O Ciclista” (Bicycleran), drama, 

1989, Irã, Direção: Mohsen Makhmalbaf, 82, 
livre. Link do filme: https://www.youtube.
com/watch?v=fGEAlY60UmA&t=291s.

Dia 29 – “A maçã” (Sib), drama, 1998, Irã, 
França, Países Baixos, direção: Samira Makh-
malbaf, 86’, livre. Link do filme: https://www.
youtube.com/watch?v=buhLlfTVPwI 

Outros filmes iranianos para a maratona:
“Através das oliveiras” (Zire darakhatan 

zeyton)), drama, 1994, Irã, França, dire-
ção: Abbas Kiarostami, 103’, livre) Link 
do filme: https://www.youtube.com/
watch?v=KYbcaGqw_g8.

“Close up”- (Nema-ye Nazdik), drama, 
1990, Irã, direção: Abbas Kiarostami, 98’, 
livre. Link do filme: https://www.youtube.
com/watch?v=TpUjaxZL04w&t=129s.

“O apartamento” (Forushande), drama, 
2016, Irã, França, direção: Asghar Farhadi 
124’, livre. Link do filme: https://www.
youtube.com/watch?v=I7daK86-_3U.

“O espelho” (Ayneh), drama, 1997, 
direção: Jafar Panahi, 95, Irã, livre. Link 
do filme: https://www.youtube.com/
watch?v=peTqzmY0bCo.

“O círculo” (Dayereh), drama, 2000, 
direção: Jafar Panahi, Irã, Itália, Suíça, 81, 
livre. Link do filme: https://www.youtube.
com/watch?v=SepARlBJoDw.

“A cor do paraíso”(Rang-e khoda), drama, 
Irã, direção: Majid Majidi, 90, livre) Link 
do filmes: https://www.gloria.tv/post/
imDffsTd8yFo3hrBbdkfmwW4y 

“O canto dos pardais” (Avaze gonjeshk-
-há), drama, 2007, Irã, direção: Majid Ma-
jidif, 96, livre. Link do filme: https://www.
youtube.com/watch?v=xqRmij8swgU.

www.facebook.com/DiariodoComercio

www.twitter.com/diario_comercio

dcmais@diariodocomercio.com.br

Telefone:  (31) 3469-2067

A política de preservação patrimonial 
no Estado se consolida com o Plano de 
Salvaguarda do Patrimônio Documental 
Arquitetônico e Urbanístico de Minas 
Gerais, elaborado pela Secretaria de 
Estado de Cultura e Turismo (Secult), 
por meio do Arquivo Público Minei-
ro (APM), em parceria com outras 
instituições. A partir de uma série de 
diretrizes, que consistem em 15 ações 
direcionadas, o plano faz um recorte da 
preservação da memória arquitetônica 
e urbanística em Minas Gerais a partir 
de três eixos principais: diagnóstico e 
governança, preservação de arquivos 
e democratização do acervo.

O plano foi lançado na última terça-
-feira, em um evento que contou com 
a presença do assessor especial do 
governo do Estado, Coronel Guedes, 
representando o vice-governador; 
do secretário de Estado de Cultura e 
Turismo de Minas Gerais, Leônidas 
Oliveira; da presidente do Instituto 
Estadual do Patrimônio Histórico e 
Artístico de Minas Gerais (Iepha-MG), 
Michelle Arroyo; da superintendente 
de Bibliotecas, Museus, Arquivo Pú-
blico e Equipamentos Culturais, Flávia 
Botelho; diretora do Arquivo Público 
Mineiro, Luciane Andrade Resende; 
presidente do Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo de Minas Gerais, Maria 
Edwirges Sobreira Leal; entre outros 
representantes de instituições parceiras 
da Secult nesta iniciativa.

Para o Coronel Guedes, o lançamento 
do plano é um marco para a preservação 
da memória mineira. “Além das ações 
direcionadas, o plano mantém os nossos 
laços de união. Somos rodeados por todo 
o Brasil, e esses traços da arquitetura 
mostram, em cada etapa, toda a nossa 
história contada em edificações e pré-
dios. O nosso Arquivo Público Mineiro 
consolida essa vocação da história e 
preserva raízes tão importantes que 
temos”, destacou.

O plano começa a ser executado já a 
partir de agora, tendo duração bienal 
(2021/2022). Por meio da iniciativa, a 
Secult também pretende estimular a 
difusão dos acervos de arquitetura e 
urbanismo, franqueando acesso aos 

arquivos públicos de arquitetura e 
urbanismo custodiados pelo APM e 
promovendo o cadastramento dos 
arquivos privados de interesse público 
e social. Para o secretário Leônidas 
Oliveira, a ação é de grande relevância. 
“O lançamento desse plano é o início 
de uma atenção maior aos projetos de 
arquitetura e urbanismo do Estado. 
Tudo o que está no documento é como 
uma luz técnica, com clareza de objeti-

vos sobre a salvaguarda de patrimônio 
arquitetônico e urbanístico”, disse.

O secretário ainda complementa que 
o APM será o guardião dessa política de 
salvaguarda, servindo como orientador 
para a execução e consolidação da ini-
ciativa em todo o Estado. “O Arquivo 
Público Mineiro é o responsável por toda 
a documentação histórica de Minas e  
a tradição de preservar os documentos 
arquitetônicos é uma consolidação da 

vocação que ele tem exercido ao longo 
desses anos. Agora, o nosso arquivo 
será, também, um multiplicador do 
plano, fortalecendo a política de do-
cumentação e salvaguarda em todo 
o território, que, esperamos, se torne 
perene”, pontuou Leônidas Oliveira.

Parceria - O Iepha-MG também será 
um importante aliado do Arquivo Pú-
blico Mineiro na execução do Plano de 
Salvaguarda do Patrimônio Documental 
Arquitetônico e Urbanístico. Segundo 
a presidente do Instituto, Michele 
Arroyo, o plano vem ao encontro da 
reorganização e valorização da inter-
locução do poder estadual com demais 
secretarias de cultura e instituições 
ligadas à salvaguarda e à manutenção 
de acervos nos campos da arquitetura 
e do urbanismo.

“A consolidação desse plano reflete 
um longo trabalho realizado por essa 
gestão. É muito positivo presenciar 
esse processo tão rico, que conta com 
intercâmbio das instituições parceiras, 
que nos auxiliarão no levantamento de 
informações e definições dos trabalhos. 
Outro fator positivo do plano é que ele 
amplia o sentimento de pertencimento 
do cidadão mineiro. Reflete na parti-
cipação cultural e na memória afetiva 
dos moradores Minas Gerais, que 
podem se reconhecer no processo de 
salvaguarda. É fundamental proteger 
esse acervo e assegurar sua contínua 
democratização”, afirmou Michele.

“O Arquivo Público Mineiro 
é o responsável por toda 
a documentação histórica 
de Minas e a tradição de 
preservar os documentos 
arquitetônicos é uma 
consolidação da vocação 
que ele tem exercido”

Novo cinema iraniano ganha mostra 

DIVULGAÇÃO
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